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SEÇÃO JUDICIAL 

1ª CÂMARA CÍVEL 
SECRETÁRIO: ADALBERTO AVELINO DE OLIVEIRA 

Pautas 
PAUTA Nº 12/2018. 

  
Serão julgados pela 1ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, em Palmas, em sua 12ª sessão 
ordinária de julgamento, aos 25(vinte e cinco) dias do mês de abril do ano de 2018, quarta-feira, a partir das 14 horas, ou nas 
sessões posteriores, os seguintes processos: 
1-APELAÇÃO - AP 0000963-54.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE ARAGUAÍNA NUMERO: 0013449-
72.2016.827.2706. 
APELANTE: MARCIO YOKIO YOKOMIZO/JACQUELINE MACHADO YOKOMIZO. 
ADVOGADO(A): ROBSON LUIZ ALMEIDA DA SILVA. 
APELADO: COMPANHIA BRASILEIRA DE COLONIZAÇÃO. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
2-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0001354-09.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO JUÍZO DA 4ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 
0035564-81.2017.827.2729. 
AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S/A. 
ADVOGADO(A): RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA. 
AGRAVADO: SOLIANY D ARC TERRA/TERRA & CARVALHO LTDA - ME. 
ADVOGADO(A): MAURILIO PINHEIRO CÂMARA FILHO. 
AGRAVADO: MANOELINO APARECIDO DE CARVALHO JUNIOR. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
3-APELAÇÃO - AP 0005009-86.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE GURUPI. 
REFERENTE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE GURUPI NUMERO: 
0009617-46.2017.827.2722. 
APELANTE: BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. 
ADVOGADO(A): AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR/MARIA LUCÍLIA GOMES. 
APELADO: MACKAYVHEN BRITO MOREIRA. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
4-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0001401-80.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 0017541-30.2015.827.2706. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELADO: MARIA SENHORA BRITO. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 



ANO XXX-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4245 PALMAS -TO, SEGUNDA -FEIRA , 16 DE ABRIL  DE 2018 3 

 

 
 

COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
5-APELAÇÃO - AP 0001935-24.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE GURUPI. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE GURUPI NUMERO: 0019906-09.2015.827.2722. 
APELANTE: UNIMED PALMAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. 
ADVOGADO(A): ALEXSANDER SANTOS MOREIRA 
APELADO:TIAGO BARZOTTO WEGENER/FRANCIELLI FARIA BRITO WEGENER. 
ADVOGADO(A): TIAGO BARZOTTO WEGENER. 
APELADO:ALIANÇA ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS DE SAÚDE. 
ADVOGADO: PEDRO ALMEIDA CASTRO. 
APELANTE: ALIANÇA ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS DE SAÚDE. 
ADVOGADO: PEDRO ALMEIDA CASTRO. 
APELADO:TIAGO BARZOTTO WEGENER/FRANCIELLI FARIA BRITO WEGENER. 
ADVOGADO(A): TIAGO BARZOTTO WEGENER. 
APELADO: UNIMED PALMAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. 
ADVOGADO(A): ALEXSANDER SANTOS MOREIRA 
APELANTE:TIAGO BARZOTTO WEGENER/FRANCIELLI FARIA BRITO WEGENER. 
ADVOGADO(A): TIAGO BARZOTTO WEGENER. 
APELADO: UNIMED PALMAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. 
ADVOGADO(A): ALEXSANDER SANTOS MOREIRA 
APELADO:ALIANÇA ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS DE SAÚDE. 
ADVOGADO: PEDRO ALMEIDA CASTRO. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
6-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0004512-72.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO JUÍZO DA 5ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 
0001541-75.2018.827.2729. 
AGRAVANTE: PATRICIA MONELLEY FREIRE. 
ADVOGADO(A): CLEVERSON HENRIQUE SOUSA SILVA. 
AGRAVADO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.. 
ADVOGADO(A): MARINOLIA DIAS DOS REIS. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
7-APELAÇÃO - AP 0005681-94.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE FILADÉLFIA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE FILADÉLFIA NUMERO: 0000476-
15.2017.827.2718. 
APELANTE: VIRTUOSA VALADARES DE SOUSA. 
ADVOGADO(A): ANTONIO PIMENTEL NETO. 
APELADO: MUNICÍPIO DE PALMEIRANTE. 
ADVOGADO(A): RAMON COSTA ALMEIDA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
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8-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0022824-33.2017.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: AÇÃO DE ALIMENTOS DO JUÍZO DA 3ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DE PALMAS NUMERO: 0025295-
80.2017.827.2729. 
AGRAVANTE: A. C. DOS S. M.. 
ADVOGADO(A): VALDONEZ SOBREIRA DE LIMA. 
AGRAVADO: M. G. DE S.. 
ADVOGADO(A): MESSIAS GERALDO PONTES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
9-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0024945-34.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DO JUIZO DA 3ª VARA CÍVEL DE GURUPI NUMERO: 5000603-
75.2002.827.2722. 
AGRAVANTE: KIRTON SEGUROS BRASIL S/A, antiga HSBC SEGUROS BRASIL S/A. 
ADVOGADO(A): LEISE THAIS DA SILVA DIAS/FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES. 
AGRAVADO: CELIA BRUSTOLIM MARTINS. 
ADVOGADO(A): LUIZ TADEU GUARDIERO AZEVEDO./GISSELI BERNARDES COELHO.. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
10-APELAÇÃO - AP 0025002-52.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PARAÍSO DO TOCANTINS NUMERO: 0001657-
12.2017.827.2731. 
APELANTE: MUNICÍPIO DE PARAISO DO TOCANTINS. 
ADVOGADO(A): ANA LAURA PINTO CORDEIRO DE MIRANDA COUTINHO/GILBERTO SOUSA LUCENA/PAULO LENIMAN 
BARBOSA SILVA. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR GERAL: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELADO: TOLENTINO DA SILVA GUEDES FILHO. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: MURILO DA COSTA MACHADO/ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
11-APELAÇÃO - AP 0000762-62.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE MIRACEMA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EMBARGOS DE TERCEIRO DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE MIRACEMA DO TOCANTINS NUMERO: 
0002402-44.2016.827.2725. 
APELANTE: JOSE MARIA CAMARA LEAO. 
ADVOGADO(A): MARIANA MARIA FERNANDES. 
APELADO: DARCI ZANUTO. 
ADVOGADO(A): JACKSON MACEDO DE BRITO. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
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12-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0011801-90.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PORTO NACIONAL NUMERO: 0002119-
48.2017.827.2737. 
AGRAVANTE: ESTADO DO TOCANTINS/AGÊNCIA DE MÁQUINAS E TRANSPORTES DO ESTADO DO TOCANTINS - 
AGETRANS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
13-APELAÇÃO - AP 0020886-37.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PARANÃ. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE PARANÃ NUMERO: 0000110-
65.2016.827.2732. 
APELANTE: MARIA BISPO DA CUNHA. 
DEFENSOR PÚBLICO: MURILO DA COSTA MACHADO/ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
APELADO: ODETINO CARVALHO DE SOUZA. 
ADVOGADO(A): LICIA RACKEL BATISTA OLIVEIRA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
14-REMESSA NECESSÁRIA - REENEC 0022688-36.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: MANDADO DE SEGURANÇA DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0002883-58.2017.827.2729. 
REQUERENTE: NAYRA KELY SILVA ARAUJO. 
ADVOGADO(A): WJEFFSON BARBOSA ALVES. 
REQUERIDO: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS - UNITINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES/JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
15-REMESSA NECESSÁRIA - REENEC 0024668-18.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: MANDADO DE SEGURANÇA DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0017933-27.2017.827.2729. 
REQUERENTE: GIRLANDE RIBEIRO DA SILVA. 
ADVOGADO(A): NATANAEL BARBOSA JÁCOME. 
REQUERIDO: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS - UNITINS/ELIZÂNGELA GLÓRIA CARDOSO. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
16-REMESSA NECESSÁRIA - REENEC 0023437-53.2017.827.0000. 
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ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: MANDADO DE SEGURANÇA DO JUÍZO DA 3ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0016546-74.2017.827.2729. 
REQUERENTE: JÉSSICA DA SILVA ARRUDA. 
ADVOGADO(A): NATANAEL BARBOSA JÁCOME. 
REQUERIDO: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS - UNITINS/ELIZÂNGELA GLÓRIA CARDOSO. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
17-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0001220-79.2018.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE AXIXA NUMERO: 0000953-
90.2016.827.2712. 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE AXIXÁ DO TOCANTINS. 
ADVOGADO(A): WILINELTON BATISTA RIBEIRO. 
AGRAVADO: H. T. A. C. rep por sua genitora JOSELIA ALVES JARDIM. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE/WILINELTON BATISTA RIBEIRO. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
18-APELAÇÃO - AP 0001590-58.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PORTO NACIONAL . 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PORTO NACIONAL NUMERO: 0007043-
10.2014.827.2737. 
APELANTE: VALDECILIA DA CONCEIÇÃO SILVA. 
ADVOGADO(A): SALVADOR AMADO DOS SANTOS NETO. 
APELADO: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. 
ADVOGADO(A): DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
19-APELAÇÃO - AP 0000743-56.2018.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE GURUPI. 
REFERENTE: PROCESSO DE APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL DO JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE DE GURUPI NUMERO: 0009692-85.2017.827.2722. 
APELANTE: ADOLESCENTE. 
DEFENSOR PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA : JUSSARA BARREIRA SILVA AMORIM. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
20-APELAÇÃO - AP 0000828-42.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PEDRO AFONSO. 
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REFERENTE: RETIFICAÇÃO OU SUPRIMENTO OU RESTAURAÇÃO DE REGISTRO CIVIL DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE 
PEDRO AFONSO NUMERO: 0000429-93.2017.827.2733. 
APELANTE: THEREZINHA SOFIA NEVES PIAUILINO. 
ADVOGADO(A): LOYANNA CAROLINE LIMA LEÃO E OUTRA. 
APELADO: PROCESSO SEM PARTE REU. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
21-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0001550-76.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: AÇÃO CIVIL PÚBLICA DO JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PALMAS 
NUMERO: 0041373-52.2017.827.2729. 
AGRAVANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: MARISTENE SENA BARCELLOS/SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA: MARIA ROSELI DE ALMEIRA PERY. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES/DIEGO NARDO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
22-APELAÇÃO - AP 0004292-74.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO DO JUÍZO DA 1ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 0020894-
09.2015.827.2729. 
APELANTE: ADELSON LUIS B NASCIMENTO. 
ADVOGADO(A): MAURILIO PINHEIRO CÂMARA FILHO. 
APELADO: BANCO ITAUCARD S/A. 
ADVOGADO(A): CELSO MARCON. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
23-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0000847-48.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EXECUÇÃO FISCAL DO JUIZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 0012865-68.2017.827.2706. 
AGRAVANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: AGRIPINA MOREIRA/SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
AGRAVADO: PIPES EMPREENDIMENTOS LTDA/PEDRO IRAN PEREIRA ESPIRITO SANTO/MARIA DO CARMO ALVES 
DOS SANTOS/JAYME FONSECA ESPIRITO SANTO. 
ADVOGADO(A): JOAO GUILHERME NESS BRAGA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
24-APELAÇÃO - AP 0004466-83.2018.827.0000. 
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ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 5010598-76.2011.827.2729. 
APELANTE: ANTONIO LUIZ FERREIRA DIAS. 
ADVOGADO(A): VALDONEZ SOBREIRA DE LIMA/ANDRELSON PINHEIRO PORTILHO RODRIGUES. 
APELADO: BANCO BONSUCESSO S.A.. 
ADVOGADO(A): LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO/RODRIGO VENEROSO DAUR. 
APELADO: BANCO PINE S/A . 
ADVOGADO(A): MARCIO LOUZADA CARPENA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
25-APELAÇÃO - AP 0005614-32.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUATINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE ARAGUATINS NUMERO: 0001071-
47.2017.827.2707. 
APELANTE: UNIMED FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA DAS COOPERATIVAS MÉDICAS DO CENTRO-OESTE E 
TOCANTINS. 
ADVOGADO(A): MARILANE LOPES RIBEIRO. 
APELADO: MARIA PAZ VIEIRA DE SOUSA BARBOSA. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: MURILO DA COSTA MACHADO/ ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
26-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0017871-26.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
5024084-60.2013.827.2729. 
APELANTE: MUNICIPIO DE PALMAS - TO. 
ADVOGADO(A): PÚBLIO BORGES ALVES. 
APELADO: MOACIR VIZZOTTO. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
27-AGRAVO DE INSTRUMENTO (PROC. ORIG.SIGILOSO) - AI 0026302-49.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
REFERENTE:. 
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A. 
ADVOGADO(A): RUTE SALES MEIRELLES/RICARDO FASSINA. 
AGRAVADO: FRANCIS COMIM. 
ADVOGADO(A): MARIA DE FÁTIMA ALVES DE PAULA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
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28-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0000040-28.2018.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO DO JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PALMAS 
NUMERO: 0016442-82.2017.827.2729. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELADO: P. A. C. rep. por sua genitora DEUSIVANHA FRANCISCA CAVALCANTE. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ALCIR RAINERI FILHO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
29-APELAÇÃO - AP 0000951-40.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA VARA DA JUSTIÇA MILITAR NUMERO: 0019562-07.2015.827.2729. 
APELANTE: RAIMUNDO NONATO COELHO FRANÇA. 
ADVOGADO(A): INDIANO SOARES E SOUZA/RAUL PEREIRA BORGES. 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
30-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0001093-44.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE DO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE ARAGUAÍNA NUMERO: 0021927-
35.2017.827.2706. 
AGRAVANTE: INSTITUTO CARLOS CHAGAS DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA-ME (INCAR). 
ADVOGADO(A): LETICIA APARECIDA BARGA SANTOS BITTENCOURT/EMILLENY LÁZARO DA SILVA SOUZA/MARCUS 
ADRIANO CARDOSO CASTRO. 
AGRAVADO: ANTONIO EDEMILSON DA SILVA SOUZA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
31-APELAÇÃO - AP 0002352-74.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0022479-28.2017.827.2729. 
APELANTE: ANTONIO FAGNER MACHADO DA PENHA. 
ADVOGADO(A): ANTONIO ROGERIO BARROS DE MELLO. 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
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JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
32-APELAÇÃO - AP 0005302-56.2018.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO DO JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PALMAS 
NUMERO: 0034722-04.2017.827.2729. 
APELANTE: P. M. R. M. REP. POR ANA PAULA RODRIGUES DE SOUSA. 
DEFENSOR PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS-TO. 
ADVOGADO(A): PÚBLIO BORGES ALVES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
33-APELAÇÃO - AP 0018949-55.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ANANÁS. 
REFERENTE: USUCAPIÃO DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE ANANÁS NUMERO: 5000953-37.2013.827.2703. 
APELANTE: JOSÉ G. MOUSINHO/ANTONIA FERREIRA DE LIMA ARIMATEA. 
ADVOGADO(A): SANDRO ROGERIO FERREIRA /MARCOS ANTONIO DE MENEZES SANTOS. 
APELADO: JOSIAS SANCHES DA CRUZ. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES/DIEGO NARDO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
34- -APELAÇÃO - AP 0004938-84.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PARAÍSO DO TOCANTINS NUMERO: 0002254-
49.2015.827.2731. 
APELANTE: COSTEIRA TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA. 
ADVOGADO(A): FABIO RIVELLI. 
APELANTE: COMPANHIA MUTUAL DE SEGUROS. 
ADVOGADO(A): BRUNO SILVA NAVEGA. 
 APELANTE: PEDRO AUGUSTO SALVIANO E CIA LTDA. 
ADVOGADO(A): OSVANDO BRAZ DA SILVA. 
APELADO: DAMASO E RODRIGUES LTDA. 
ADVOGADO(A): RAPHAEL BRANDÃO PIRES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
35-APELAÇÃO - AP 0025939-62.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE GURUPI. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE GURUPI 
NUMERO: 0001157-07.2016.827.2722. 
APELANTE: SEBASTIAO PELIZARI JUNIOR. 
ADVOGADO(A): ADRIANO CORAIOLA. 
APELADO: MUNICÍPIO DE GURUPI. 
ADVOGADO(A): MARCELO PREVEDELLO PIGATTO/ MANOEL SOUZA DE ALENCAR. 
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APELANTE: MUNICÍPIO DE GURUPI. 
ADVOGADO(A): MARCELO PREVEDELLO PIGATTO/ MANOEL SOUZA DE ALENCAR. 
APELADO: SEBASTIAO PELIZARI JUNIOR. 
ADVOGADO(A): ADRIANO CORAIOLA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES/DIEGO NARDO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
36-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0017962-19.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUATINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE ARAGUATINS NUMERO: 0000733-
10.2016.827.2707. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELADO: JUCIÊ MIRANDA DE SOUSA. 
ADVOGADO(A): ADEMAR DE SOUSA PARENTE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
37-AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0021982-53.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: DECISÃO EV. 2 ( PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE DIANÓPOLIS NUMERO: 
0001121-17.2015.827.2716). 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE RIO DA CONCEIÇÃO-TO. 
ADVOGADO(A): FABIO BEZERRA DE MELO PEREIRA/KATIA BOTELHO AZEVEDO/JULIANA BEZERRA DE MELO 
PEREIRA/JACKSON WEBER/LUCAS ANTONIO MARTINS DE FREITAS LOPES/TENNER AIRES RODRIGUES. 
AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
38-MANDADO DE SEGURANÇA - MS 0005854-55.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 

REFERENTE:  INCIDENTE DE PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO Nº 0017791-
29.2016.827.2706 DA 2ª VARA CRIMINAL COMARCA DE ARAGUAÍNA-TO 

IMPETRANTE: THIAGO PIMENTEL DA SILVA. 
ADVOGADO(A): GERÔNIMO FIDALGO DOS SANTOS. 
IMPETRADO: JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL EXECUÇÕES PENAIS DE ARAGUAÍNA . 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ALCIR RAINERI FILHO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: PRESIDENTE. 
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39-APELAÇÃO - AP 0023657-51.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: EXECUÇÃO FISCAL DO JUIZO DA 2ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 5002128-62.2010.827.2706. 
APELANTE: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA. 
ADVOGADO(A): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE. 
APELADO: DENIZE MORAES. 
ADVOGADO(A): CELIA CILENE DE FREITAS PAZ/JOÃO MARCOS FREITAS NETO PAZ. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES/DIEGO NARDO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
40-AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO - AP 0000474-17.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE:DECISÃO EV. 16   ( BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO JUÍZO DA 4ª VARA CIVEL DE 
PALMAS NUMERO: 0011838-78.2017.827.2729). 
APELANTE: BANCO RCI BRASIL S/A. 
ADVOGADO(A): LUCIANO GONÇALVES OLIVIERI. 
APELADO: WANDERLENE MARIA DA SILVA ARAÚJO. 
ADVOGADO(A): LIDIANA PEREIRA BARROS CÔVALO/NÚBIA VARÃO DOS SANTOS. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
41-REMESSA NECESSÁRIA - REENEC 0001404-35.2018.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: MANDADO DE SEGURANÇA DO JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PALMAS 
NUMERO: 0042021-66.2016.827.2729. 
REQUERENTE: L.M.R.L. 
DEFENSOR PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
REQUERIDO: SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO - ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR. DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES/DIEGO NARDO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
42- APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0001549-91.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA 2ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 0022664-72.2016.827.2706. 
APELANTE: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA. 
ADVOGADO(A): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE. 
APELADO: RITA FERNANDES DE SA. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
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JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
43-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0011589-69.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0026313-73.2016.827.2729. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELADO: SILVANA FERREIRA DE LIMA. 
ADVOGADO(A): SILVANA FERREIRA DE LIMA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
44-APELAÇÃO - AP 0013534-62.2015.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PORTO NACIONAL . 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PORTO NACIONAL NUMERO: 5000620-
51.2011.827.2737. 
APELANTE: LAGOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. 
ADVOGADO(A): RÔMULO ALAN RUIZ. 
APELADO: OSVALDINA CARVALHO DE SOUSA FERREIRA. 
ADVOGADO(A): ÉRICO VINICIUS RODRIGUES BARBOSA/FRANCIELLE PAOLA RODRIGUES BARBOSA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
45-APELAÇÃO - AP 0021086-10.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ALVORADA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE ALVORADA NUMERO: 0001446-
97.2016.827.2702. 
APELANTE: LETICIA SOUSA MARTINS. 
ADVOGADO(A): LEOMAR PEREIRA DA CONCEIÇÃO. 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES/DIEGO NARDO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
46-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0021760-85.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE AUGUSTINOPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE AUGUSTINOPOLIS NUMERO: 0000586-
09.2015.827.2710. 
APELANTE: MUNICÍPIO DE CARRASCO BONITO. 
ADVOGADO(A): TIAGO VASCONCELOS SILVA. 
APELADO: EDINALDO DA PAZ COSTA. 
ADVOGADO(A): ELISEU RIBEIRO DE SOUSA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
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COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
  
47-APELAÇÃO - AP 0002175-13.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE AUGUSTINOPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE AUGUSTINOPOLIS NUMERO: 5002586-
62.2013.827.2710. 
APELANTE: DORIAM LUCENA SANTOS. 
DEFENSOR PÚBLICO: MURILO DA COSTA MACHADO. 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
48-REMESSA NECESSÁRIA - REENEC 0007232-46.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 5011454-75.2012.827.2706. 
REQUERENTE: MARIA APARECIDA DE SOUSA LEITE. 
ADVOGADO(A): FABRICIO FERNANDES DE OLIVEIRA. 
REQUERIDO: MUNICIPIO DE ARAGOMINAS. 
ADVOGADO(A): DARLAN GOMES DE AGUIAR. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ALCIR RAINERI FILHO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
49-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0008540-20.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0005477-45.2017.827.2729. 
AGRAVANTE: E.A.R. PEREIRA - COMBUSTÍVEIS - ME. 
ADVOGADO(A): KENIA DE FREITAS. 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS/  AGÊNCIA DE METROLOLOGIA, AVALIAÇÃO E CONFORMIDADE, INOVAÇÃO 
DO ESTADO DO TOCATINS ð ORGÃO DELEGADO DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMATIZAÇÃO E 
QUALIDADE INDUSTRIAL-INMETRO. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
  
50-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0025696-21.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 3ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0010629-11.2016.827.2729. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
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APELADO: ZIZELIA BARROS SOUZA. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ALCIR RAINERI FILHO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
51-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0022053-55.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE AUGUSTINOPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE AUGUSTINOPOLIS NUMERO: 0002252-
45.2015.827.2710. 
APELANTE: MUNICÍPIO PRAIA NORTE/TO. 
ADVOGADO(A): NATANAEL GALVAO LUZ/ADEMAR DE SOUSA PARENTE. 
APELADO: REGIVAN PEREIRA LIMA. 
ADVOGADO(A): HILDOMAR SANTOS SILVA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES/DIEGO NARDO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
52-APELAÇÃO - AP 0005345-90.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE FILADÉLFIA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE FILADÉLFIA NUMERO: 0000329-
86.2017.827.2718. 
APELANTE: FRANCISCA DE ASSIS CAVALCANTE DA COSTA. 
ADVOGADO(A): ANTONIO PIMENTEL NETO. 
APELADO: MUNICÍPIO DE PALMEIRANTE. 
ADVOGADO(A): RAMON COSTA ALMEIDA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
53- AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0012560-59.2014.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EXECUÇÃO FISCAL DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE DIANÓPOLIS NUMERO: 5000007-46.2001.827.2716. 
AGRAVANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
AGRAVADO: PALMEIRAS DIESEL LTDA/MARCOS GOMES NETO/HERMES PAES FEITOSA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
 
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.   
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL.  
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL.  
 
54-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0013337-39.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EXECUÇÃO FISCAL DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE NOVO ACORDO NUMERO: 5000869-
58.2013.827.2728. 
AGRAVANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
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PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
AGRAVADO: JOSAFA ABREU SILVA E CIA LTDA. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
55-APELAÇÃO - AP 0007053-78.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE FILADÉLFIA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE FILADÉLFIA NUMERO: 0001031-
66.2016.827.2718. 
APELANTE: ANTONIO FERREIRA DE JESUS. 
ADVOGADO(A): ANTONIO PIMENTEL NETO. 
APELADO: MUNICÍPIO DE FILADÉLFIA. 
ADVOGADO(A): THIAGO NEPOMUCENO DIAS NOBREGA/SOLENILTON DA SILVA BRANDAO. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
56-APELAÇÃO - AP 0007072-84.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE FILADÉLFIA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE FILADÉLFIA NUMERO: 0001115-
67.2016.827.2718. 
APELANTE: IVAN GONCALVES DE ALENCAR. 
ADVOGADO(A): ANTONIO PIMENTEL NETO. 
APELADO: MUNICÍPIO DE FILADÉLFIA. 
ADVOGADO(A): THIAGO NEPOMUCENO DIAS NOBREGA/SOLENILTON DA SILVA BRANDAO. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
57-APELAÇÃO - AP 0007379-38.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE FILADÉLFIA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE FILADÉLFIA NUMERO: 0001256-
86.2016.827.2718. 
APELANTE: MAURINA DIAS DE SOUSA. 
ADVOGADO(A): ANTONIO PIMENTEL NETO. 
APELADO: MUNICÍPIO DE FILADÉLFIA. 
ADVOGADO(A): THIAGO NEPOMUCENO DIAS NOBREGA/SOLENILTON DA SILVA BRANDAO. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
58-REMESSA NECESSÁRIA - REENEC 0001510-94.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: MANDADO DE SEGURANÇA DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0005511-20.2017.827.2729. 
REQUERENTE: BRUNA SOUZA DA SILVA. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
REQUERIDO: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS - UNITINS. 
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PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
59-APELAÇÃO - AP 0003125-56.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO JUÍZO DA 2ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 
5005521-86.2011.827.2729. 
APELANTE: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS PCG-BRASIL 
MULTICARTEIRA. 
ADVOGADO(A): RODRIGO FRASSETTO GÓES/GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELLI/ELISIANE DE DORNELLES 
FRASSETTO. 
APELADO: KLEVIO LOPES PIRES. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
60-APELAÇÃO - AP 0005607-74.2017.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO DO JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PALMAS 
NUMERO: 0010024-65.2016.827.2729. 
APELANTE: N. D. G. N., REPRESENTADA POR SUA GENITORA R. A. D. G. N.. 
DEFENSOR PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS - TO. 
ADVOGADO(A): PÚBLIO BORGES ALVES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
61-APELAÇÃO - AP 0006975-21.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0011745-52.2016.827.2729. 
APELANTE: TAPAJÓS DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. 
ADVOGADO(A): GEDEON BATISTA PITALUGA JUNIOR. 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: NIVAIR VIEIRA BORGES. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
62- REMESSA NECESSÁRIA - REENEC 0007056-38.2015.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: AÇÃO POPULAR DO JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 5001421-
30.2007.827.2729. 
APELANTE: FRANCISCO MIGUEL HENDGES. 
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ADVOGADO(A): ANDRÉ DEMITO SAAB. 
APELADO:ESTADO DO TOCANTINS/COMPANHIA DE MINERACAO DO TOCANTINS E PRESIDENTE  DA COMISSÃO DE 
LICITAÇÕES. 
PROCURADOR DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
63-APELAÇÃO - AP 0006001-52.2015.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: PROCESSO DE APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL DO JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE DE ARAGUAÍNA NUMERO: 0010249-28.2014.827.2706. 
APELANTE: ADOLESCENTE. 
DEFENSOR PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
64-APELAÇÃO - AP 0007034-09.2017.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO DO JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PALMAS 
NUMERO: 0015032-23.2016.827.2729. 
APELANTE: I. G. D. O. R., REPRESENTADA POR SUA GENITORA M. G. D. O. R.. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS. 
PROCURADOR DO MUNICIPIO: PUBLIO BORGES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
65-REMESSA NECESSÁRIA - REENEC 0007622-16.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0007662-61.2014.827.2729. 
REQUERENTE: FAIMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA. EPP.. 
ADVOGADO(A): JONES SOLDERA CARNEIRO. 
REQUERIDO: ESTADO DO TOCANTINS/DETRAN. 
PROCURADOR DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
66-APELAÇÃO - AP 0007029-50.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
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REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 0003552-14.2017.827.2729. 
APELANTE: EDIVALDO BARBOSA. 
ADVOGADO(A): HILTON PEIXOTO TEIXEIRA FILHO/FLAUSE MARIA GOMES. 
APELADO: BANCO BMG CARD SA. 
ADVOGADO(A): ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
67-APELAÇÃO - AP 0015449-15.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE GURUPI. 
REFERENTE: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO DO JUIZO DA 3ª VARA CÍVEL DE GURUPI NUMERO: 0004579-
58.2014.827.2722. 
APELANTE: BANCO DO BRASIL S.A. 
ADVOGADO(A): SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS E JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA. 
APELADO: MAIARA LUIZA FREIRE. 
ADVOGADO(A): ELYEDSON PEDRO RODRIGUES SILVA/LEONARDO SILVA BARBOSA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
68-APELAÇÃO - AP 0006221-45.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE TOCANTINÓPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE TOCANTINÓPOLIS NUMERO: 0001804-
11.2017.827.2740. 
APELANTE: JORGE DA SILVA. 
ADVOGADO(A): ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES. 
APELADO: MERCANTIL DO BRASIL FINANCEIRA S.A.. 
ADVOGADO(A):MARCOS DÉLLI RIBEIRO RODRIGUES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
69-APELAÇÃO - AP 0006056-32.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 5ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 5004902-93.2010.827.2729. 
APELANTE: UNICASA INDUSTRIA DE MÓVEIS S/A. 
ADVOGADO(A): PAULO EDUARDO PRADO. 
APELANTE: SÔNIA MÁRCIA GONÇALVES/ILDSON OLIVEIRA DE LIMA. 
ADVOGADO(A): ANDRÉ RICARDO TANGANELI. 
APELADO: SÔNIA MÁRCIA GONÇALVES /ILDSON OLIVEIRA DE LIMA. 
ADVOGADO(A): ANDRÉ RICARDO TANGANELI. 
APELADO: REQUINTE MÓVEIS DELLANO. 
ADVOGADO(A): MARCELO CLAUDIO GOMES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
70-APELAÇÃO - AP 0026010-64.2017.827.0000. 
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ORIGEM: COMARCA DE PORTO NACIONAL . 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PORTO NACIONAL NUMERO: 0003506-
98.2017.827.2737. 
APELANTE: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT. 
ADVOGADO(A): JACÓ CARLOS SILVA COELHO. 
APELADO: BRUNO RODRIGUES DOS SANTOS. 
ADVOGADO(A): NÚBIA CONCEIÇÃO MOREIRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
71-APELAÇÃO - AP 0023556-14.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PARAÍSO DO TOCANTINS NUMERO: 0001147-
67.2015.827.2731. 
APELANTE: TEREZINHA SENDEAUX DE ALENCAR. 
DEFENSOR PÚBLICO: MURILO DA COSTA MACHADO/ ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
APELADO:ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE.1 
APELADO: FRANCINEIDE DE ALENCAR SILVA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
72-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0026044-39.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0031620-42.2015.827.2729. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELADO: NUBIVALDO PEREIRA DOS SANTOS. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: MURILO DA COSTA MACHADO/ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
73-APELAÇÃO - AP 0026062-60.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 5ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 0007748-27.2017.827.2729. 
APELANTE: MARIA DAS MERCÊS AMORIM DE ASSUNÇÃO. 
ADVOGADO(A): HILTON PEIXOTO TEIXEIRA FILHO/FLAUSE MARIA GOMES. 
APELADO: BANCO BMG CARD SA. 
ADVOGADO(A): ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
74-APELAÇÃO - AP 0026068-67.2017.827.0000. 
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ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 5ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 0032061-86.2016.827.2729. 
APELANTE: DIVINO EDILSON S DO COUTO. 
ADVOGADO(A): HILTON PEIXOTO TEIXEIRA FILHO/FLAUSE MARIA GOMES. 
APELADO: BANCO BMG CARD SA. 
ADVOGADO(A): FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
75-APELAÇÃO - AP 0015647-18.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE ARAGUAÍNA NUMERO: 5012748-
65.2012.827.2706. 
APELANTE: FOSPLAN COMERCIO E INDUSTRIA DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA. 
ADVOGADO(A): DANIEL DE SOUSA DOMINICI/ANDRÉ DEMITO SAAB. 
APELADO: SÉRGIO REGINALDO DE MORAES. 
ADVOGADO(A): RENATO ALVES SOARES/LEONARDO DE CASTRO VOLPE. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
76-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0003937-64.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE ARAGUATINS NUMERO: 
0003400-66.2016.827.2707. 
AGRAVANTE: BANCO PANAMERICANO S/A. 
ADVOGADO(A): TIAGO CISNEIROS BARBOSA DE ARAÚJO/JOÃO LOYO DE MEIRA LINS. 
AGRAVADO: ANTONIO EUSTAQUIO BARBOSA. 
ADVOGADO(A): ADAUTO DA GAMA LIMA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
77-APELAÇÃO - AP 0006981-62.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 4ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 5030135-87.2013.827.2729. 
APELANTE: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.. 
ADVOGADO(A): CELSO MARCON. 
APELADO: RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS. 
ADVOGADO(A): JARDSON OLIVEIRA DA COSTA/RODRIGO SILVA FERNANDES BERALDO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
78-APELAÇÃO - AP 0014257-47.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE GURUPI. 
REFERENTE: REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE DO JUIZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS 
PÚBLICOS DE GURUPI NUMERO: 5006452-42.2013.827.2722. 
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APELANTE: AURIO KIPPER. 
DEFENSOR PÚBLICO: MURILO DA COSTA MACHADO/ALDAIRA PARENTE BRAGA MORENO. 
APELADO: MUNICÍPIO DE GURUPI. 
ADVOGADO(A): MARCELO PREVEDELLO PIGATTO/ THIAGO LOPES BENFICA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
79-AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0025999-35.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: DECISÃO EV.  2  (BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO JUÍZO DA 5ª VARA CIVEL DE 
PALMAS NUMERO: 0001700-57.2014.827.2729). 
AGRAVANTE: LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA. 
ADVOGADO(A): LEANDRO FREIRE DE SOUZA. 
AGRAVADO: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. 
ADVOGADO(A): JAYME FERREIRA DA FONSECA NETO / ANTONIO SAMUEL DA SILVEIRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
80-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0004500-58.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA 3ª VARA CÍVEL DE ARAGUAÍNA NUMERO: 0019718-
93.2017.827.2706. 
AGRAVANTE: THAÍS ROCHA DOS SANTOS/MURILLO RODRIGUES MOTA. 
ADVOGADO(A): WILSON GONÇALVES PEREIRA JUNIOR. 
AGRAVADO: MARANATA BENEFÍCIOS. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
81-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0003405-90.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE GURUPI NUMERO: 
0008354-76.2017.827.2722. 
AGRAVANTE: MAZOLENE PEREIRA DE SOUSA. 
ADVOGADO(A): MAURILIO PINHEIRO CÂMARA FILHO. 
AGRAVADO: BANCO GMAC S/A. 
ADVOGADO(A): MARINOLIA DIAS DOS REIS. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
  
82-APELAÇÃO - AP 0000179-77.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 3ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DE PALMAS NUMERO: 
5018940-08.2013.827.2729. 
APELANTE: LENICE LUCENE DE SOUZA ALMEIDA. 
ADVOGADO(A): GUSTAVO IGNÁCIO FREIRE SIQUEIRA. 
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APELADO: MAURICIO AUGUSTO RIBEIRO. 
ADVOGADO(A): RODRIGO OTÁVIO CRESSONI. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
83-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0021566-85.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0028841-46.2017.827.2729. 
AGRAVANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
AGRAVADO: LUCARONI TELECOM LTDA ME. 
ADVOGADO(A): THIAGO PEREZ RODRIGUES DA SILVA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
84-REMESSA NECESSÁRIA - REENEC 0024246-43.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: MANDADO DE SEGURANÇA DO JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0044453-58.2016.827.2729. 
REQUERENTE: SP INDUSTRIA E DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA. 
ADVOGADO(A): LUCAS ERNESTO GOMES CAVALCANTE. 
REQUERIDO: ESTADO DO TOCANTINS/AUDITOR FISCAL CHEFE DA GER. DE FISCALIZAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
SEFAZTO - SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS - SEFAZ - PALMAS/AUDITOR FISCAL CHEFE DA 
DIV. DE CONTROLE DE REGIMES ESPECIAIS SEFAZTO - SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS - 
SEFAZ - PALMAS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES/DIEGO NARDO. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
85-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0020395-30.2016.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO DO JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PALMAS 
NUMERO: 0016772-50.2015.827.2729. 
APELANTE: MUNICIPIO DE PALMAS - TO. 
ADVOGADO(A): PÚBLIO BORGES ALVES. 
APELADO: J. J. D. S. C., REPRESENTADO POR SUA GENITORA M. R. D. S. C.. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: MARY DE FATIMA FERREIRA DE PAULA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
86-APELAÇÃO - AP 0000555-63.2018.827.0000. 
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ORIGEM: COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PARAÍSO DO TOCANTINS NUMERO: 0005579-
95.2016.827.2731. 
APELANTE: ROSE MEIRE ALVES DO NASCIMENTO. 
ADVOGADO(A): HILTON PEIXOTO TEIXEIRA FILHO/FLAUSE MARIA GOMES. 
APELADO: BANCO BMG CARD SA. 
ADVOGADO(A): ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
87-APELAÇÃO - AP 0001662-84.2014.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PEIXE. 
REFERENTE: AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA DO JUÍZO DA 2ª ESCRIVANIA CIVEL DE PEIXE NUMERO: 
5000005-41.2009.827.2734. 
APELANTE: NILO ROBERTO VIEIRA. 
ADVOGADO(A): JANEILMA DOS SANTOS LUZ E OUTRO. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: MATEUS RIBEIRO DOS REIS. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
88-APELAÇÃO - AP 0003957-89.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE GUARAÍ. 
REFERENTE: USUCAPIÃO DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE GUARAÍ NUMERO: 5000178-07.2009.827.2721. 
APELANTE: RAIMUNDA BARROS NUNES DE SOUZA/MÁRCIO HENRIQUE NUNES DE SOUZA. 
ADVOGADO(A): JOSÉ HUGO ALVES DE SOUSA. 
APELADO: MARIA JOSÉ FERREIRA DA SILVA CURSINO/ELSON BARREIRA CURSINO. 
ADVOGADO(A): ILDEFONSO DOMINGOS RIBEIRO NETO. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES/DIEGO NARDO. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
89-APELAÇÃO - AP 0004743-02.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE MIRACEMA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EMBARGOS DE TERCEIRO DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE MIRACEMA DO TOCANTINS NUMERO: 
0002431-94.2016.827.2725. 
APELANTE: ELINEUSA BATISTA CARNEIRO. 
ADVOGADO(A): MARIANA MARIA FERNANDES. 
APELADO: DARCI ZANUTO. 
ADVOGADO(A): JACKSON MACEDO DE BRITO. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
90-APELAÇÃO - AP 0012805-02.2016.827.0000. 
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ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 4ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 5001425-91.2012.827.2729. 
APELANTE: TEMAR - TRANSPORTE E DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. 
ADVOGADO(A): GILBERTO ADRIANO MOURA DE OLIVEIRA. 
APELADO: NERMISIO PEREIRA DOS SANTOS. 
ADVOGADO(A): MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA VILLANOVA VIDAL. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
91-APELAÇÃO - AP 0011234-30.2015.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 3ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
5000721-88.2006.827.2729. 
APELANTE: ADÃO SOUSA LIMA. 
ADVOGADO(A): SOLANO DONATO CARNOT DAMACENA/HERMÓGENES ALVES LIMA SALES/VICTOR PEIXOTO DO 
NASCIMENTO. 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADORIA GERAL: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
92-APELAÇÃO - AP 0013601-90.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 2ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
5012811-55.2011.827.2729. 
APELANTE: UNIMED FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA DAS COOPERATIVAS MÉDICAS DO CENTRO- OESTE E 
TOCANTINS. 
ADVOGADO(A): ADONIS KOOP. 
APELADO: FLÁVIA LOPES DE OLIVEIRA. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
93-APELAÇÃO - AP 0016243-70.2015.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE GURUPI. 
REFERENTE: ANULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE TÍTULOS AO PORTADOR DO JUIZO DA 3ª VARA CÍVEL DE GURUPI 
NUMERO: 5002572-42.2013.827.2722. 
APELANTE: TONBRAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
ADVOGADO(A): ANA ALAIDE CASTRO AMARAL BRITO. 
APELADO: COSTA E LIMA LTDA. - ME. 
ADVOGADO(A): HILTON CASSIANO DA SILVA FILHO. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
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94-APELAÇÃO - AP 0016453-53.2017.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO DO JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PALMAS 
NUMERO: 0010118-13.2016.827.2729. 
APELANTE: J. V. REP. POR R. L. DOS  S.. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS. 
ADVOGADO(A): PÚBLIO BORGES ALVES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
95-APELAÇÃO - AP 0006532-36.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ANANÁS. 
REFERENTE: EXECUÇÃO FISCAL DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE ANANÁS NUMERO: 5000504-79.2013.827.2703. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELADO: LOJA ELETROSAT. 
ADVOGADO(A): GIOVANI MOURA RODRIGUES. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
96-APELAÇÃO - AP 0016459-60.2017.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO DO JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PALMAS 
NUMERO: 0008073-36.2016.827.2729. 
APELANTE: I. M. P., REPRESENTADO PELO SEU GENITOR M. D. J. M. M.. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS. 
ADVOGADO(A): PÚBLIO BORGES ALVES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
97-APELAÇÃO - AP 0017336-97.2017.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO DO JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PALMAS 
NUMERO: 0042961-31.2016.827.2729. 
APELANTE: M. E. D. S. E M. H. O. S., REPRESENTADOS POR SUA GENITORA A. D. S. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS PARENTE. 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS. 
ADVOGADO(A): PÚBLIO BORGES ALVES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
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DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
98-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0024224-82.2017.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS DO JUÍZO DA ESCRIVANIA DE FAMÍLIA, SUCESSÕES, INF. E JUVENTUDE DE 
MIRACEMA DO TOCAN NUMERO: 0001650-38.2017.827.2725. 
AGRAVANTE: A. P. DE S.. 
DEFENSOR PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
AGRAVADO: W. R. DE S. e S. R. DE S. rep. pela genitora F. R. T. 
ADVOGADO(A): ANA MARIA DE PAULA E SILVA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
99-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0024692-46.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE PARANÃ NUMERO: 0000925-
28.2017.827.2732. 
AGRAVANTE: EDSON NUNES LUSTOSA. 
ADVOGADO(A): MAURÍCIO CORDENONZI /ROGER DE MELLO OTTAÑO. 
AGRAVADO: EDSON FIGUEIREDO NUNES/FERNANDA FIGUEIREDO NUNES LUSTOSA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES/DIEGO NARDO. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
100-APELAÇÃO - AP 0008847-76.2014.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE AXIXA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE AXIXA NUMERO: 5000079-
98.2008.827.2712. 
APELANTE: BANCO MATONE S/A (ATUAL BANCO ORIGINAL S/A.).. 
ADVOGADO(A): PAULO ROBERTO VIGNA. 
APELADO: MUNICÍPIO DE SITIO NOVO. 
ADVOGADO(A): FRANCISCO GILSON DE MIRANDA / EDUARDO GOMES PEREIRA.. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES.LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
101-APELAÇÃO - AP 0023251-30.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS. 
REFERENTE: AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA DO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE COLINAS DO 
TOCANTINS NUMERO: 0005080-68.2016.827.2713. 
APELANTE: JOSÉ SANTANA NETO. 
ADVOGADO(A): FLAVIANA MAGNA DE S. S. ROCHA/VALÉRIA LOPES BRITO/JEAN CARLOS PAZ DE ARAUJO E OUTRO. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: THAÍS CAIRO SOUZA LOPES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
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DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
102-APELAÇÃO - AP 0006352-25.2015.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE ARAGUAÍNA NUMERO: 5014208-
53.2013.827.2706. 
APELANTE: PAULO HENRIQUE ROCHA RORIZ/CLEUNICE FÁTIMA DE OLIVEIRA RORIZ. 
ADVOGADO(A): ALFREDO FARAH/EDUARDO DA SILVA CARDOSO/GUSTAVO MACHADO SOARES. 
APELADO: PEDRO RODRIGUES DA SILVA NETO. 
ADVOGADO(A): CÉLIO ALVES DE MOURA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
103-APELAÇÃO - AP 0007327-42.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: DEPÓSITO DA LEI 8. 866/94 DO JUÍZO DA 3ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 5003000-76.2008.827.2729. 
APELANTE: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. 
ADVOGADO(A): ALEXANDRE IUNES MACHADO. 
APELADO: CLEITON FARIAS CAMARGO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
104-AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0014638-21.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE:  DECISÃO EV.  3 (TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE DO JUIZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E 
REGISTROS PÚBLICOS DE GURUPI NUMERO: 0007671-39.2017.827.2722). 
AGRAVANTE: ROBERTO ALEXANDRE OLIVEIRA NETO/RITHY ROSSINNY ROCHA/REBECA OLIVEIRA 
MONTELLO/RAYANE RABELO BORDIGNON/PALOMA DE ALMEIDA PIMENTA/NATALIA ANDRADE AMARAL/MOANA 
GONÇALVES RODRIGUES/LORENA CRISTINA DA SILVA ANTUNES/KATHLEEN DE LIMA/GUSTAVO MOURA 
ARAÚJO/FABLYCIO RIBEIRO MILHOMENS/BARBARA RICO BARROS/AMANDA FONSECA DOS SANTOS. 
ADVOGADO(A): CARLOS ALBERTO PENHA VIANA JUNIOR/LEODIANE MORAIS NOLETO GARCIA/HAMILTON DE PAULA 
BERNARDO. 
AGRAVADO: FUNDAÇAO UNIRG. 
ADVOGADO(A): VALDIVINO PASSOS SANTOS/NADIA BECMAM LIMA/NAIR ROSA DE FREITAS CALDAS. 
 PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
105-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0020706-84.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PARAÍSO DO TOCANTINS NUMERO: 0005740-
08.2016.827.2731. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELADO: AMÉRICO CAETANO GUIMARÃES. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
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PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
  
106-APELAÇÃO - AP 0001275-30.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO JUÍZO DA 5ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 
0007192-25.2017.827.2729. 
APELANTE: BANCO PANAMERICANO S.A.. 
ADVOGADO(A): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES. 
APELADO: JOSE RIBAMAR RODRIGUES DOS SANTOS. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
107-AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0025605-28.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE:  DECISÃO EV. 2 (TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE XAMBIOÁ 
NUMERO: 0001134-64.2017.827.2742). 
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A. 
ADVOGADO(A): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA. 
AGRAVADO: ZILDA ALVES DOS SANTOS. 
ADVOGADO(A): WJEFFSON BARBOSA ALVES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
108-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0001852-08.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE ARAGUAÍNA NUMERO: 5001154-
25.2010.827.2706. 
AGRAVANTE: MARCOS DE CAMPOS SEABRA. 
ADVOGADO(A): ELISA HELENA SENE SANTOS/ALESSANDRO MILORI. 
AGRAVADO: MARIA ABADIA DE ARAÚJO MOURA/DANIELLE JARDIM DE OLIVEIRA ARAÚJO MOURA/CARLOS JOSÉ DE 
MOURA JÚNIOR/ALEXANDRE ARAUJO MOURA. 
ADVOGADO(A): SAMUEL SANTOS E SILVA. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
109-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0005152-75.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 0000660-12.2014.827.2706. 
APELANTE: ROSIMEYRE GOMES COSTA. 
ADVOGADO(A): WATFA MORAES EL MESSIH. 
APELADO: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA. 
ADVOGADO(A): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE. 
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PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
110-REMESSA NECESSÁRIA - REENEC 0004819-26.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PARAÍSO DO TOCANTINS NUMERO: 0003088-
18.2016.827.2731. 
REQUERENTE: JOEL GONÇALVES MOREIRA. 
DEFENSOR PÚBLICO: MURILO DA COSTA MACHADO/ALDAIRA CAMILO DOS SANTOS. 
REQUERIDO: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR GERAL: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
111-APELAÇÃO - AP 0007320-50.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE FILADÉLFIA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE FILADÉLFIA NUMERO: 0001208-
30.2016.827.2718. 
APELANTE: KATIA DAS NEVES DOS SANTOS SILVA. 
ADVOGADO(A): ANTONIO PIMENTEL NETO. 
APELADO: MUNICÍPIO DE FILADÉLFIA. 
ADVOGADO(A): THIAGO NEPOMUCENO DIAS NOBREGA/SOLENILTON DA SILVA BRANDAO. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
112-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0007764-20.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUATINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE ARAGUATINS NUMERO: 0000403-
13.2016.827.2707. 
APELANTE: MUNICÍPIO DE ARAGUATINS - TO. 
ADVOGADO(A): JUVENAL KLAYBER COELHO. 
APELADO: BANCO RURAL S/A. 
ADVOGADO(A): LUZIA HELENA DE VALOIS CORREIA / LUIZ HENRIQUE SANTOS VIEIRA DE MELO. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
113-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0025461-54.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE NATIVIDADE. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE NATIVIDADE NUMERO: 0000051-
63.2014.827.2727. 
APELANTE: VERONICE RIBEIRO MONTEIRO/SUYANNE SOARES GOMES DE SOUZA/REJANE FRANÇA 
RODRIGUES/MARTA WAGNEA FREITAS DA SILVA/LUCIDALVA DIAS DE OLIVEIRA/JESUMEIDE CARDOSO DA 
SILVA/JANAÍNA CARDOSO DE ALMEIDA/IVANILSA PEREIRA BARBOSA/GLEICIANA ARAGÃO ALVES/FRANCISCO 
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AMARO DOS SANTOS/ELIANA DO SACRAMENTO SANTOS/DORACI PEREIRA DOS SANTOS/DORACI DA COSTA 
FRANÇA/DIOGO FERREIRA DO ESPÍRITO SANTO/DEUSIRENE LISBOA DOS SANTOS/DANYLO FERREIRA DA 
SILVA/CORACI RODRIGUES DOS SANTOS/CLEUSIANE FRANCISCO DE MELO. 
ADVOGADO(A): SALVADOR FERREIRA DA SILVA JUNIOR. 
APELADO: MUNICÍPIO DE NATIVIDADE. 
ADVOGADO(A): DHIEGO RICARDO SCHUCH. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
114-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0023960-65.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EMBARGOS À EXECUÇÃO DO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE PORTO NACIONAL NUMERO: 0000614-
22.2017.827.2737. 
AGRAVANTE: FUTURA AGRO COMÉRCIO DE DEFENSIVOS LTDA/ELIZEU MARTINS COELHO/ANDREIA ALVES DOS 
SANTOS MARTINS COELHO. 
ADVOGADO(A): FLÁVIO DE FARIA LEÃO E OUTROS. 
AGRAVADO: BANCO DO BRASIL S/A. 
ADVOGADO(A): RAFAEL SGANZERLA DURAND. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
  
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: RELATORA. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
 
115-APELAÇÃO - AP 0000748-78.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE MIRACEMA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EMBARGOS DE TERCEIRO DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE MIRACEMA DO TOCANTINS NUMERO: 
0002406-81.2016.827.2725. 
APELANTE: AMERICANO DO BRASIL FARIA. 
ADVOGADO(A): MARIANA MARIA FERNANDES. 
APELADO: DARCI ZANUTO. 
ADVOGADO(A): JACKSON MACEDO DE BRITO. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
116-APELAÇÃO - AP 0004728-33.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE MIRACEMA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EMBARGOS DE TERCEIRO DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE MIRACEMA DO TOCANTINS NUMERO: 
0002447-48.2016.827.2725. 
APELANTE: GLEICON ALVES DA SILVA. 
ADVOGADO(A): MARIANA MARIA FERNANDES. 
APELADO: DARCI ZANUTO. 
ADVOGADO(A): JACKSON MACEDO DE BRITO. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
117-APELAÇÃO - AP 0004702-35.2018.827.0000. 
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ORIGEM: COMARCA DE MIRACEMA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EMBARGOS DE TERCEIRO DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE MIRACEMA DO TOCANTINS NUMERO: 
0002389-45.2016.827.2725. 
APELANTE: LEODECIO FRANCISCO RODRIGUES. 
ADVOGADO(A): MARIANA MARIA FERNANDES. 
APELADO: DARCI ZANUTO. 
ADVOGADO(A): JACKSON MACEDO DE BRITO. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
118-APELAÇÃO - AP 0002760-65.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO SUMÁRIO DO JUÍZO DA 4ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 0007885-
77.2015.827.2729. 
APELANTE: UOL ð UNIVERSO ONLINE S.A. 
ADVOGADO(A): ROSELY CRISTINA MARQUES CRUZ (EXCLUSIVIDADE) / ALESSANDRA ROSE DE ALMEIDA BUENO. 
APELANTE: PROVEDOR TERRA (TERRA NETWORKS BRASIL S/A). 
ADVOGADO(A): TAIS BORJA GASPARIAN. 
APELADO: RONILSON MIRANDA MARINHO. 
ADVOGADO(A): ANDRÉ RIBEIRO CAVALCANTE/JOAO ANTONIO FONSECA NETO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
  
119-APELAÇÃO - AP 0002858-84.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PORTO NACIONAL . 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE PORTO NACIONAL NUMERO: 0007612-
11.2014.827.2737. 
APELANTE: OZIAS BARBOSA DE OLIVEIRA. 
ADVOGADO(A): ADRIANA PRADO THOMAZ DE SOUZA. 
APELADO:  ESTADO DO TOCANTINS/INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO TOCANTINS - IGEPREV 
TOCANTINS. 
PROCURADORIA GERAL: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
120-APELAÇÃO - AP 0006356-57.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE TOCANTINÓPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE TOCANTINÓPOLIS NUMERO: 0001444-
76.2017.827.2740. 
APELANTE: VALDENIZA RIBEIRO DE AQUINO. 
ADVOGADO(A): MARCILIO NASCIMENTO COSTA/RANIERY ANTONIO RODRIGUES DE MIRANDA. 
APELADO: BANCO ITAU CONSIGNADO S/A. 
ADVOGADO(A): LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
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121-APELAÇÃO - AP 0010005-64.2017.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE DIANÓPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE DIANÓPOLIS NUMERO: 0001280-
23.2016.827.2716. 
APELANTE:  T.M.D.R./ D. D. R. representados pela genitora E. D. E.. 
DEFENSOR PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
APELADO: D. B. R.. 
ADVOGADO(A): JÉFFERSON PÓVOA FERNANDES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
122-APELAÇÃO - AP 0011603-87.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE MIRANORTE. 
REFERENTE: MONITÓRIA DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE MIRANORTE NUMERO: 5000155-75.2011.827.2726. 
APELANTE: MUNICÍPIO DE MIRANORTE-TO. 
ADVOGADO(A): ROGER DE MELLO OTTAñO/TALLYTA RODRIGUES DE SOUSA/MAURICIO CORDENONZI/RENATO 
DUARTE BEZERRA. 
APELADO: DINAMICA ARTIGOS PARA ESCRITÓRIO E PAPELARIA LTDA ME. 
ADVOGADO(A): ROBERTO NOGUEIRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
123-APELAÇÃO - AP 0015538-38.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0031160-89.2014.827.2729. 
APELANTE: RODRIGO REIS GONÇALVES SIQUEIRA. 
ADVOGADO(A): ALESSANDRO ROGES PEREIRA. 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELADO:FUNDAÇÃO AROEIRA. 
ADVOGADO(A): GIANA KHARLY RAUEN GRANATO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
124-APELAÇÃO - AP 0017077-73.2015.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PEDRO AFONSO. 
REFERENTE: INTERDITO PROIBITÓRIO DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PEDRO AFONSO NUMERO: 0000040-
16.2014.827.2733. 
APELANTE: EMANOEL RESENDE. 
ADVOGADO(A): ROGERIO AUGUSTO MAGNO DE MACEDO MENDONÇA-OAB/TO 4087B. 
APELADO: RICARDO ALEXANDRE IGNACIO BARBOZA. 
ADVOGADO(A): HERCULES JACKSON MOREIRA SANTOS/IGOR DE QUEIRÓZ-OAB/TO 3981B E OAB/TO 4498B. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
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DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
125-APELAÇÃO - AP 0017646-40.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE GOIATINS. 
REFERENTE: EMBARGOS À EXECUÇÃO DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE GOIATINS NUMERO: 0000745-
82.2016.827.2720. 
APELANTE: MUNICÍPIO DE BARRA DO OURO. 
ADVOGADO(A): ROMULO MARINHO MACIEL DA SILVA. 
APELADO: BERNARDETE PEREIRA ROCHA. 
ADVOGADO(A): ANTONIO BATISTA ROCHA ROLINS. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
126-APELAÇÃO - AP 0017961-68.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 3ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 5005418-16.2010.827.2729. 
APELANTE: BANCO DA AMAZÔNIA S/A. 
ADVOGADO(A): ROBERTO BRUNO ALVES PEDROSA / BRUNA CAROLINE BARBOSA PEDROSA. 
APELADO: JOSÉ BATISTA MARINHO. 
ADVOGADO(A): DODANIM ALVES DOS REIS. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL/IMPEDIMENTO. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
127-APELAÇÃO - AP 0018034-40.2016.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: DIVÓRCIO LITIGIOSO DO JUÍZO DA 2ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DE PALMAS NUMERO: 5024023-
05.2013.827.2729. 
APELANTE: G. M. DE O. S.. 
ADVOGADO(A): GILBERTO ADRIANO MOURA DE OLIVEIRA/SILSON PEREIRA AMORIM. 
APELADO: E. V. DA S.. 
ADVOGADO(A): DAYANNE GOMES DOS SANTOS. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
128-APELAÇÃO - AP 0018104-57.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0021747-18.2015.827.2729. 
APELANTE: ZACARIAS PUTENCIO ALVES. 
ADVOGADO(A): JOÃO LUIZ GOMES BEZERRRA. 
APELADO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS/ESTADO DO 
TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
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DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
129-APELAÇÃO - AP 0018699-56.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE GURUPI. 
REFERENTE: RETIFICAÇÃO OU SUPRIMENTO OU RESTAURAÇÃO DE REGISTRO CIVIL DO JUIZO DA 1ª VARA DA 
FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE GURUPI NUMERO: 0001794-55.2016.827.2722. 
APELANTE: ANA LÚCIA RODRIGUES DE CARVALHO. 
ADVOGADO(A): LUCIO GOMES DE JESUS. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: MARIA JULIANA NAVES DIAS DO CARMO. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
130-APELAÇÃO - AP 0021639-57.2017.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DE PALMAS NUMERO: 
0001383-88.2016.827.2729. 
APELANTE: E. F. P.. 
ADVOGADO(A): ANDRÉA DO NASCIMENTO SOUZA. 
APELADO:  D. G. P. REP. POR H. G. C. P. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
131-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0024909-89.2017.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 3ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 0030264-41.2017.827.2729. 
AGRAVANTE: JMB INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA - ME E V. M. V. 
ADVOGADO(A): JORGE HENRIQUE ELIAS. 
AGRAVADO: P. L. O. / J. L. / E. M. L.. 
ADVOGADO(A): MAYSA SILVA OLIVEIRA FERANDES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
132-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0025379-23.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 5ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 0031484-74.2017.827.2729. 
AGRAVANTE: BANCO BMG S.A.. 
ADVOGADO(A): ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO. 
AGRAVADO: HORTÊNCIA ALVES DOS SANTOS REGO. 
ADVOGADO(A): DIOGO KARLO SOUZA PRADOS. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
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DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
133-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0026177-81.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 2ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 0028691-65.2017.827.2729. 
AGRAVANTE: BANCO BMG S.A.. 
ADVOGADO(A): FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA. 
AGRAVADO: JAIZON VERAS BARBOSA. 
ADVOGADO(A): WOLLDSON VILARINDO GOMES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
134-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0001462-38.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE MIRACEMA DO TOCANTINS NUMERO: 
0003100-16.2017.827.2725. 
AGRAVANTE: VANDA ELIZETE VIEIRA DA COSTA. 
ADVOGADO(A): HILTON PEIXOTO TEIXEIRA FILHO. 
AGRAVADO: BANCO BMG CARD SA. 
ADVOGADO(A): FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
135-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0003737-91.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA 2ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 5004077-19.2013.827.2706. 
APELANTE: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA. 
ADVOGADO(A): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE/ MELO. 
APELADO: MARCELO QUEIROZ. 
ADVOGADO(A): PRISCILA ARAÚJO FRAGA/ANDRÉ LUIZ BARBOSA MELO. 
APELANTE: MARCELO QUEIROZ. 
ADVOGADO(A): PRISCILA ARAÚJO FRAGA/ANDRÉ LUIZ BARBOSA MELO. 
APELADO: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA. 
ADVOGADO(A): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA/JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
136-APELAÇÃO - AP 0004560-31.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE CRISTALÂNDIA. 
REFERENTE: EXECUÇÃO FISCAL DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE CRISTALÂNDIA NUMERO: 0001726-
92.2017.827.2715. 
APELANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO - TO. 
ADVOGADO(A): JOSE LEMOS DA SILVA. 
APELADO: ROQUE GILMAR SAUSEN. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  



ANO XXX-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4245 PALMAS -TO, SEGUNDA -FEIRA , 16 DE ABRIL  DE 2018 37 

 

 
 

COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
137-APELAÇÃO - AP 0008964-96.2016.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DE PALMAS NUMERO: 
5024172-98.2013.827.2729. 
APELANTE: I. C. DOS S.. 
ADVOGADO(A): MARCOS ANDRE CORDEIRO DOS SANTOS. 
APELADO: M. DE J. M. L.. 
ADVOGADO(A): DAYANNE GOMES DOS SANTOS/LEONARDO CRISTIANO CARDOSO SANTOS. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
138-APELAÇÃO - AP 0011216-72.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA 3ª VARA CÍVEL DE ARAGUAÍNA NUMERO: 5000775-
84.2010.827.2706. 
APELANTE: LUIZMAR ALVES. 
ADVOGADO(A): SERAFIM FILHO COUTO ANDRADE/SIMONE PEREIRA DE CARVALHO. 
APELADO: GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADO(A): BRUNA SILVEIRA (EXCLUSIVIDADE) / PHILIPPE ALEXANDRE CARVALHO BITTENCOURT. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
139-APELAÇÃO - AP 0018408-56.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE FORMOSO DO ARAGUAIA. 
REFERENTE: REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE FORMOSO DO 
ARAGUAIA NUMERO: 5000104-95.2005.827.2719. 
APELANTE: DOMINGOS PEREIRA DA SILVA, AFONSO PINTO COSTA/ ANTONIO BORGES ARAUJO. 
ADVOGADO(A): ANTÔNIO SAVIO BARBALHO DO NASCIMENTO/CLEUSDEIR RIBEIRO DA COSTA. 
APELADO: JOSÉ CAVALCANTE DE MACEDO E OUTRA. 
ADVOGADO(A): AELITON DE AQUINO GOMES/JANILSON RIBEIRO COSTA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
140-APELAÇÃO - AP 0024754-86.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: MANDADO DE SEGURANÇA DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0025850-68.2015.827.2729. 
APELANTE: RAQUEL HOLANDA DA SILVA ALVES. 
ADVOGADO(A): LUANA GOMES COELHO CAMARA/ANTÔNIO LUIZ COELHO/CORIOLANO SANTOS MARINHO/RUBENS 
DARIO LIMA CAMARA/SANDRO DE ALMEIDA CAMBRAIA. 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS - TO. 
ADVOGADO(A): PÚBLIO BORGES ALVES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
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COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
141-APELAÇÃO - AP 0000164-11.2018.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 3ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DE PALMAS NUMERO: 
0032837-57.2014.827.2729. 
APELANTE: L. M. V. G... 
ADVOGADO(A): ULISSES NOGUEIRA VASCONCELOS. 
APELADO: G.  L. N.. 
ADVOGADO(A): DELICIA FEITOSA FERREIRA/CRISTIAN SENDIC SUDBRACK. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ALCIR RAINERI FILHO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
142-APELAÇÃO - AP 0007583-82.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE AUGUSTINOPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE AUGUSTINOPOLIS NUMERO: 0004298-
36.2017.827.2710. 
APELANTE: PEDRO FRANCISCO DE OLIVEIRA. 
ADVOGADO(A): ROBERTO ALMEIDA FERREIRA. 
APELADO: BANCO BMG S.A.. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
143-APELAÇÃO - AP 0007665-16.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE AUGUSTINOPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE AUGUSTINOPOLIS NUMERO: 0005158-
37.2017.827.2710. 
APELANTE: ANTONIO MARTINS RODRIGUES. 
ADVOGADO(A): ROBERTO ALMEIDA FERREIRA. 
APELADO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
144-APELAÇÃO - AP 0007740-55.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE AUGUSTINOPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE AUGUSTINOPOLIS NUMERO: 0005197-
34.2017.827.2710. 
APELANTE: CICERO LOURO DA SILVA. 
ADVOGADO(A): ROBERTO ALMEIDA FERREIRA. 
APELADO: BANCO DAYCOVAL S/A. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
  
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
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DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
  
145-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0000863-02.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA 3ª VARA CÍVEL DE GURUPI NUMERO: 0012452-07.2017.827.2722. 
AGRAVANTE: UNIMED GOIANIA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. 
ADVOGADO(A): SUELLEN COELHO BENICIO/TATIANA ACCIOLY FAYAD/MARCELO DOMINGOS DE SOUZA/MARIA 
HELENA BORDINI/ELISA MARIA ALESSI DE MELO/LUIZ OTAVIANO DE VASCONCELOS CAMPOS. 
AGRAVADO: ANA ROCHA CORTE SILVA. 
ADVOGADO(A): ANDREIA PEREIRA MARQUES GLÓRIA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES/DIEGO NARDO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
 
 
146-APELAÇÃO - AP 0001406-39.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0024003-94.2016.827.2729. 
APELANTE: MARIA ANTONIA VALADARES DE SOUZA. 
ADVOGADO(A): GUSTAVO CHAVES FERREIRA. 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS - TO. 
ADVOGADO(A): PÚBLIO BORGES ALVES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
147-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0013578-13.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA 2ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 0000050-10.2015.827.2706. 
APELANTE: MUNICÍPIO DE ARAGUAINA. 
ADVOGADO(A): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE. 
APELADO: MAHMOUD WADIH ELKADI. 
ADVOGADO(A): HILDEGLAN CARNEIRO DE BRITO/SANDER FERREIRA MARTINELLI NUNES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
148-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0002743-29.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0007961-67.2016.827.2729. 
APELANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS. 
PROCURADOR DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELADO: ANTONIO BARBOSA SOBRINHO. 
ADVOGADO(A): ROBERTO LACERDA CORREIA/RODRIGO OTAVIO COELHO SOARES/FLÁVIA GOMES DOS 
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SANTOS/DANTON BRITO NETO/ELIZABETH LACERDA CORREIA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
149-APELAÇÃO - AP 0003616-29.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE TOCANTINÓPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE TOCANTINÓPOLIS NUMERO: 0001443-
91.2017.827.2740. 
APELANTE: VALDENIZA RIBEIRO DE AQUINO. 
ADVOGADO(A): MARCILIO NASCIMENTO COSTA/RANIERY ANTONIO RODRIGUES DE MIRANDA. 
APELADO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.. 
ADVOGADO(A): LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
150-APELAÇÃO - AP 0006189-40.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE DIANÓPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE DIANÓPOLIS NUMERO: 0002285-
46.2017.827.2716. 
APELANTE: SELMA FERREIRA DA SILVA. 
ADVOGADO(A): CLÁUDIA ROGÉRIA FERNANDES. 
APELADO: MUNICÍPIO DE DIANÓPOLIS. 
ADVOGADO(A): ALEXANDRE CAVALARI CAVALCANTI WOLNEY/MARTINS AFONSO MACIEL LEMOS. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
151-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0010112-45.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CIVEL DE PALMAS NUMERO: 0033783-92.2015.827.2729. 
AGRAVANTE: MAGALHÃES COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA-ME. 
ADVOGADO(A): HAMILTON DE PAULA BERNARDO/GILBERTO BADARÓ DE ALMEIDA SOUZA. 
AGRAVADO: MARCELO ALVES SILVA. 
ADVOGADO(A): VAGNER PROCHNOW WOLLMANN/GILBERTO ADRIANO MOURA DE OLIVEIRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
152-APELAÇÃO - AP 0015288-05.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: EXECUÇÃO FISCAL DO JUÍZO DA 3ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
5001013-15.2002.827.2729. 
APELANTE: MUNICIPIO DE PALMAS - TO. 
ADVOGADO(A): PÚBLIO BORGES ALVES. 
APELADO: CONSERURB- CONSTRUÇÕES E CONSERVAÇÃO DE SERVIÇOS URBANOS LTDA. 
ADVOGADO(A): ROMENTHIER ITALO PAGANO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
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COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
153-APELAÇÃO - AP 0017021-06.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE GURUPI. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE GURUPI NUMERO: 5001595-21.2011.827.2722. 
APELANTE: DIANA RODRIGUES DE ABREU FERREIRA. 
ADVOGADO(A): ELYEDSON PEDRO RODRIGUES SILVA. 
APELADO: BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
ADVOGADO(A): PAULO ROBERTO MOGLIA THOMPSON FLORES. 
APELANTE /ADESIVO: BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
ADVOGADO(A): PAULO ROBERTO MOGLIA THOMPSON FLORES. 
APELADO: DIANA RODRIGUES DE ABREU FERREIRA 
ADVOGADO(A): ELYEDSON PEDRO RODRIGUES SILVA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
154-APELAÇÃO - AP 0017658-54.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: MANDADO DE SEGURANÇA DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0019604-22.2016.827.2729. 
APELANTE: IRAN DE LIMA MOUZINHO. 
ADVOGADO(A): SHARA SOARES CAMARÇO. 
APELADO: MUNICIPIO DE PALMAS ðTO. 
ADVOGADO(A): PÚBLIO BORGES ALVES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
155-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0025251-03.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA 2ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 0004550-51.2017.827.2706. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE/ MARISTENE SENA BARCELLOS . 
APELADO: JOSÉ RIBAMAR DA SILVA. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
  
156-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0000368-26.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
5011863-16.2011.827.2729. 
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APELANTE: DENILSON SILVERIO DE CARVALHO. 
ADVOGADO(A):  ADRIANA DA SILVA. 
APELADO: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR(A)  FEDERAL: RODRIGO BORGES BIVAR. 
APELANTE: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. 
PROCURADOR(A)  FEDERAL: RODRIGO BORGES BIVAR. 
APELADO: DENILSON SILVERIO DE CARVALHO. 
ADVOGADO(A):  ADRIANA DA SILVA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
 
157-APELAÇÃO - AP 0002667-05.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 0000813-45.2014.827.2706. 
APELANTE: DORIVAL POLIZELLI. 
ADVOGADO(A): JOAO JOSE DUTRA NETO/MAYK HENRIQUE RIBEIRO DOS SANTOS/SAMARA CRISTINA RIBEIRO DOS 
SANTOS/BRENDA WENND SOUSA MOUTA. 
APELADO: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
  
 
158-APELAÇÃO - AP 0023700-85.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUACEMA . 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE ARAGUACEMA NUMERO: 0000089-
76.2016.827.2704. 
APELANTE: LEONARDO CANDIDO DA SILVA AZEVEDO. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
APELADO: PAULO HENRIQUE MORAIS CIRQUEIRA. 
ADVOGADO(A):. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
  
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: RELATORA. 
DESEMBAGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
  
159-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0021779-91.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EXECUÇÃO FISCAL DO JUIZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 5000175-97.2009.827.2706. 
AGRAVANTE: ISIS IRENE DE SOUZA. 
ADVOGADO(A): ALESSANDRO ROGES PEREIRA. 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES. LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
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DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
160-APELAÇÃO - AP 0004766-45.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE MIRACEMA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EMBARGOS DE TERCEIRO DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE MIRACEMA DO TOCANTINS NUMERO: 
0002436-19.2016.827.2725. 
APELANTE: JOSE OLIVEIRA SANTANA. 
ADVOGADO(A): MARIANA MARIA FERNANDES. 
APELADO: DARCI ZANUTO. 
ADVOGADO(A): JACKSON MACEDO DE BRITO. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES. LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
 
161-AÇÃO RESCISÓRIA - AR 5000002-92.1999.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: AÇÃO DISCRIMINATÓRIA Nº 335/94 VARA DA FAZ. PÚBLICA DA COMARCA DE PALMAS-TO/ PROCESSO 
DIGITALIZADO NÚMERO: 0009900102393. 
REQUERENTE: WALTER EDGAR HAGESTEDT /VERONICA TEREZA CARVALHO COSTA/ROMEU BAUM/ MARCO 
AURELIO PAIVA OLIVEIRA/LIDIA IVONNE HAGESTEDT/ JOANA BAUM / ITELVINO PISONI/GUSTAVO MAZIERO 
NETO/EGON JUST/DALCY ANDRADE MACHADO/BERTA DA CONSOLAÇÃO LOPES SAMPAIO/ALVINA SILVA 
BANDEIRA. 
ADVOGADO(A): MARCELA JULIANA FREGONESI. 
REQUERENTE: VICENTE AIRES DA SILVA/VALTERINA ARRUDA ALENCAR/ TEREZINHA ALVES EVANGELISTA/STELLA 
MARIA CASTILHO/SELMAN ARRUDA ALENCAR /REINALDO PIRES QUERIDO/RAUL GOMES/MARILENE APARECIDA 
MANARA / ANTONIO RIBEIRO SOUZA/ANTONIO LUIZ RIBEIRO BATISTA /ALBA BORGES GOMES. 
ADVOGADO(A): EDER BARBOSA DE SOUSA/JANIO PEREIRA DA SILVA/ENAN SANTOS BARBOSA DE SOUSA. 
REQUERENTE: VALDIR GHISLENI CEZAR/V. G. CÉZAR E FILHA LTDA. 
ADVOGADO(A): ROGER DE MELLO OTTAñO / MAURICIO CORDENONZI / VANESSA CEZAR. 
REQUERENTE: JURACY ARRUDA ALENCAR/CHRISTOPHER GUERRA DE AGUIAR ZINK. 
ADVOGADO(A): EDMAR TEIXEIRA DE PAULA JÚNIOR/ ALEANDRO LACERDA GONÇALVES. 
REQUERIDO: WALTER RODRIGUES GOMES/CÉLIA MARIA DE FREITAS. 
ADVOGADO(A): JOÃO FRANCISCO FERREIRA. 
REQUERIDO: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ ZACARIAS LEONARDO EM SUBS. AO DES. LUIZ GADOTTI. 
  
COLEGIADO: 1ª CÂMARA CÍVEL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO: RELATOR. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: VOGAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: VOGAL.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO: VOGAL/PRESIDENTE. 
 
162-APELAÇÃO - AP 0006953-26.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE FILADÉLFIA. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE FILADÉLFIA NUMERO: 0000440-
70.2017.827.2718. 
APELANTE: NEUSA DE JESUS MOURA. 
ADVOGADO(A): ANTONIO PIMENTEL NETO. 
APELADO: MUNICÍPIO DE PALMEIRANTE. 
ADVOGADO(A): RAMON COSTA ALMEIDA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
  
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  



ANO XXX-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4245 PALMAS -TO, SEGUNDA -FEIRA , 16 DE ABRIL  DE 2018 44 

 

 
 

JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
163-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0016227-48.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE GURUPI. 
REFERENTE: EXECUÇÃO FISCAL DO JUIZO DA 1ª VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS DE GURUPI NUMERO: 
5000430-17.2003.827.2722. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO : SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELADO: JANIO FERREIRA PINTO (PF) /JANIO FERREIRA PINTO(PJ). 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
164-APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - APREENEC 0023330-09.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EXECUÇÃO FISCAL DO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE COLINAS DO TOCANTINS NUMERO: 0001231-
25.2015.827.2713. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO : SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELADO: ANTONIO JOSE DA SILVA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
 
165-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0024172-86.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE GUARAÍ NUMERO: 0003552-38.2017.827.2721. 
AGRAVANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: MARISTENE SENA BARCELLOS. 
AGRAVADO: DEUSINA PEREIRA DE MENESES. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE: RELATORA.  
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO-SUBST. DES. LUIZ GADOTTI: VOGAL. 
166-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0000288-91.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: EXECUÇÃO FISCAL DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
5028022-97.2012.827.2729. 
AGRAVANTE: JOAO MARIANO DE SOUZA SOBRINHO. 
DEFENSOR PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
AGRAVADO: MUNICIPIO DE PALMAS - TO. 
ADVOGADO(A): ADRIELE SABINO DOS SANTOS SALES. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
167-APELAÇÃO - AP 0000458-63.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
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REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE PARAÍSO DO TOCANTINS NUMERO: 0004571-
83.2016.827.2731. 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
APELANTE: MUNICÍPIO DE PARAISO DO TOCANTINS. 
ADVOGADO(A): ANA LAURA PINTO CORDEIRO DE MIRANDA COUTINHO/GILBERTO SOUSA LUCENA 
APELADO: RODRIGO CONCEIÇÃO LIRA. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
168-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0002860-20.2018.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO JUIZO DA 3ª VARA CÍVEL DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 0002380-72.2018.827.2706. 
AGRAVANTE: L C DE SOUSA ME. 
ADVOGADO(A): PAULA DYANA ARAUJO CARVALHO/PABLO DYEGO ARAUJO CARVALHO. 
AGRAVADO: BANCO BRADESCO S/A. 
ADVOGADO(A): NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
169-APELAÇÃO - AP 0007609-80.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE AUGUSTINOPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE AUGUSTINOPOLIS NUMERO: 0004318-
27.2017.827.2710. 
APELANTE: TEREZA LOPES DA SILVA. 
ADVOGADO(A): ROBERTO ALMEIDA FERREIRA. 
APELADO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
170-APELAÇÃO - AP 0007693-81.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE AUGUSTINOPOLIS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE AUGUSTINOPOLIS NUMERO: 0005192-
12.2017.827.2710. 
APELANTE: CICERO LOURO DA SILVA. 
ADVOGADO(A): ROBERTO ALMEIDA FERREIRA. 
APELADO: BANCO ITAU CONSIGNADO S/A. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
171-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0017829-74.2017.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: ALIMENTOS - LEI ESPECIAL Nº 5.478/68 DO JUIZO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE ARAGUAÍNA 
NUMERO: 0013594-94.2017.827.2706. 
AGRAVANTE: A. D. S.. 
ADVOGADO(A): JAIRO BARROS DUARTE. 
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AGRAVADO: R. P. S., representada por sua genitora M. P. P. S.. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
172-REMESSA NECESSÁRIA - REENEC 0020237-38.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: MANDADO DE SEGURANÇA DO JUÍZO DA 4ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0005223-72.2017.827.2729. 
REQUERENTE: D PAULA MARTINS LOPES. 
ADVOGADO(A): NATANAEL BARBOSA JÁCOME. 
REQUERIDO: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS - UNITINS/ELIZÂNGELA GLÓRIA CARDOSO. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: MARISTENE SENA BARCELLOS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES/DIEGO NARDO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
173-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0025001-67.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 3ª VARA DA FAZENDA E REG. PÚBLICOS DE PALMAS NUMERO: 
0032480-72.2017.827.2729. 
AGRAVANTE: ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: MARISTENE SENA BARCELLOS. 
AGRAVADO: M.  B. DA C. REP. POR ANYELLI SIQUEIRA DA CUNHA. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 
174-AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0025092-60.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DE ARAGUAÍNA NUMERO: 0020385-
79.2017.827.2706. 
AGRAVANTE: DARCY PEREIRA DA LUZ JUNIOR. 
ADVOGADO(A): ANDERSON MENDES DE SOUZA. 
AGRAVADO: PLANSAÚDE/UNIMED - CONFEDERAÇÃO DO CENTRO OESTE E TOCANTINS. 
ADVOGADO(A): MARILANE LOPES RIBEIRO. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
175-AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AI 0025491-89.2017.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: DECISÃO EV. 2 (PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CÍVEL DE PIUM NUMERO: 
0000486-42.2016.827.2735). 
AGRAVANTE: AGENCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO. 
PROCURADOR(A) DO ESTADO: SÉRGIO RODRIGO DO VALE. 
AGRAVADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO TOCANTINS. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
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COLEGIADO: 4ª TURMA DA 1ª CÂMARA CÍVEL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL: RELATORA. 
DESEMBARGADORA ETELVINA Mª SAMPAIO: VOGAL. 
JUÍZA CÉLIA REGINA REGIS: VOGAL. 
 

Intimações de acórdãos 
Por ordem do(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Desembargadora JACQUELINE ADORNO ï Relatora, fica(m) a(s) parte 
interessada(s), NÃO CADASTRADA(S) NO SISTEMA E-PROC, INTIMADA(S) do ACÓRDÃO constante do EVENTO 40, nos 
autos epigrafados: 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO - AP 0016344-73.2016.827.0000. 
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
REFERENTE: Acórdão proferido junto ao evento 13 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUÍZO DA 3ª VARA CIVEL DE PALMAS 
NUMERO: 0010646-18.2014.827.2729. 
EMBARGANTE: BERNARDINO FRANCISCO DE SOUZA.  
ADVOGADO(A): FERNANDO PATRICK SILVA DO NASCIMENTO/MARCOS FERREIRA DAVI. EMBARGADO: AKATUS 
MEIOS DE PAGAMENTOS S/A. 
ADVOGADO(A): MARINA FIORINI (EXCLUSIVIDADE)/SUSETE GOMES. (ADVOGADO(A) SEM CADASTRO NO E-PROC) 
EMBARGADO: NEON DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA.  
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ð APELAÇÃO CÍVEL ð AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C.C. REPARAÇÃO 
DE DANOS MORAIS E MATERIAIS ð SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO ð INTERPOSIÇÃO DE APELO ð 
PRETENSÃO DE REFORMA DA SENTENÇA ð RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO ð ACÓRDÃO ð ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO NO TOCANTE A MAJORÁÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA NA FASE RECURSAL (§ 11 DO ART. 85 
DO CPC/15) ð RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ð INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO ð CINCO DIAS ð 
INTEMPESTIVIDADEð RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO UNÂNIME. 1 - De acordo com nova sistemática recursal 
estabelecida pelo Código de Processo Civil de 2015, o art. 1.003 do CPC unificou o prazo de interposição dos recursos. Agora, 
todos os recursos deverão ser interpostos no prazo de 15 (quinze) dias. A única exceção fica por conta do recurso de embargos 
de declaração (§ 5º, art. 1.023, do CPC/2015), cujo prazo de interposição ainda é de 5 (cinco) dias, tal qual ocorria na vigência do 
CPC/1973. O Sistema eletrônico E-Proc faz as intimações eletrônicas considerando o prazo de 15 dias da regra geral (eventos 
15 e 16 do apelo). 2 - No caso, verifica-se que o presente recurso de Embargos de Declaração não preenche os requisitos 
necessários, eis que interposto fora do prazo legal de 5 (cinco) dias, previsto no art. 1.023 do NCPC. Observa-se que, a 
intimação eletrônica do Acórdão foi expedida no dia 26/01/2018 (evento 16), tendo iniciado o prazo recursal em 7/2/2018, com 
término em 16/02/2018, considerando-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis e a existência de feriado nacional nos dias 12, 13 e 14 
de fevereiro, nos termos do art. 1.003, § 5º, do NCPC. 3 ï Ressalta-se que em que pese o ato ordinatório destacar como data 
final o dia 01/03/2018, entendo que tal ato se refere ao prazo de 15 (quinze) dias, cabível para o caso de interposição de 
recursos (da regra geral) diversos dos Embargos de Declaração (exceção prevista no § 5º, do art. 1.003, do NCPC), que 
possuem prazo diferenciado, de 5 (cinco) dias. 4 - O embargante interpôs o recurso de Embargos de Declaração em 20/03/2018 
(evento 23 dos autos do apelo), dentro do prazo de 15 (quinze) dias, regra geral para os demais recursos. Assim, o recurso de 
Embargos de Declaração protocolizado em 20 de março de 2018 encontra-se manifestamente intempestivo. 5 ï Embargos de 
Declaração interposto fora do prazo legal de cinco dias. Recurso não conhecido. Decisão unânime. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência da Excelentíssima Senhora Desembargadora JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA, 
aos 04.04.2018, na 9ª Sessão Ordinária a 3ª Turma Julgadora da 1ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins, por unanimidade de votos, não conheceu do recurso, nos termos do voto da Relatora Desembargadora JACQUELINE 
ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA. Votaram acompanhando o voto da Excelentíssima Senhora Relatora, Excelentíssimas 
Senhoras Desembargadoras, MAYSA VENDRAMINI ROSAL e ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. Compareceu 
representando a Douta Procuradoria Geral de Justiça, Excelentíssimo Senhor Doutor JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR, 
Procurador de Justiça. Palmas/TO, 10 de abril de 2018. 
ATO ORDINATÓRIO ï Nos termos do Art. 1º da Portaria 413/2011, Publicada no Diário da Justiça nº 2738 de 29.09.2011 C/C 
Portaria nº 116/2011, publicado no SUPLEMENTO 1 ï DIÁRIO ELETRÔNICO nº 2612, de 23 de março de 2011, fica(m) 
Vossa(s) Senhoria(s) intimada(s) a efetuar(em) seu(s) cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico e-Proc/TJTO, no prazo 
legal. 
 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
SECRETÁRIO: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY 

Pautas 
PAUTA ORDINÁRIA Nº 13/2018 

Serão julgados pela 2ª CAMARA CRIMINAL do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins na 13ª SESSÃO 
ORDINÁRIA JUDICIAL, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de Abril do ano de 2018, terça-feira, ou nas sessões posteriores, a 
partir das 14:00 horas, os seguintes processos: 
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1-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0003195-39.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE WANDERLÂNDIA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0000801-86.2015.827.2741. 
TIPO PENAL: ART. 155, CAPUT C/C ART. 14, II - CP  
APELANTE: VINICIUS OLIVEIRA DA SILVA. 
DEF PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                           RELATORA                     
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                            REVISOR     
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO VOGAL       
 
2-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0003418-89.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE TAGUATINGA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0001470-80.2017.827.2738. 
TIPO PENAL: ART. 155, §4º, II ï CP. 
APELANTE: WASHINGTON PEREIRA DOS SANTOS SILVA. 
DEF PÚBLICO: MARIA DE LOURDES VILELA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                           RELATORA                     
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                            REVISOR     
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO VOGAL       
 
3-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0004427-86.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE TOCANTÍNIA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0001197-06.2014.827.2739. 
TIPO PENAL: ART. 184, §2º - CP. 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
APELADO: CARLOS HENRIQUE FONSECA CAPISTRANO. 
ADVOGADO(A): ANDRELSON PINHEIRO PORTILHO RODRIGUES. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                           RELATORA                     
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                            REVISOR     
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO VOGAL       
 
4-RECURSO EM SENTIDO ESTRITO   - RSE 0004432-11.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PORTO NACIONAL . 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0005246-28.2016.827.2737. 
TIPO PENAL: ART. 121, §2º, I E VII - CP. 
RECORRENTE: JOÃO DA CRUZ NOGUEIRA LOPES. 
ADVOGADO(A): JOSE ARTHUR NEIVA MARIANO. 
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                           RELATORA                     
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                            VOGAL        
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO VOGAL       
 
5-RECURSO EM SENTIDO ESTRITO  - RSE 0023966-72.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ALMAS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 5000008-27.2011.827.2701. 
TIPO PENAL: ART. 121, §2º, IV C/C ART. 14, II ï CP. 
RECORRENTE: ANDRÉ LUIZ CARDOSO XAVIER. 
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DEF PÚBLICO: MARIA DE LOURDES VILELA. 
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: ALCIR RAINERI FILHO. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                           RELATORA                     
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                            VOGAL        
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO VOGAL       
 
6-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0024927-13.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0000738-23.2017.827.2731. 
TIPO PENAL: ART. 155, §4º, II C/C ART. 71, CAPUT - CP. 
APELANTE: MARIANA MAGALHAES MOREIRA. 
DEF PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                           RELATORA                     
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                            REVISOR     
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO VOGAL       
 
7-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0026079-96.2017.827.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM: COMARCA DE PEDRO AFONSO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0001428-46.2017.827.2733. 
TIPO PENAL: ART. 217 ï A ï CP. 
APELANTE: K. S. B.. 
DEF PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                           RELATORA                     
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                            REVISOR     
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO VOGAL       
 
8-RECURSO EM SENTIDO ESTRITO   - RSE 0026118-93.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE AUGUSTINOPOLIS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 5000244-49.2011.827.2710. 
TIPO PENAL: ART. 121, §2º, II ï CP. 
RECORRENTE: RAIMUNDO LUIZ LIMA DE SOUSA. 
DEF PÚBLICO: MARIA DE LOURDES VILELA. 
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATORA: JUIZA CÉLIA REGINA REGIS. 
COLEGIADO: 1ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                           RELATORA                     
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                            VOGAL        
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO VOGAL       
 
9-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0002117-78.2016.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE NATIVIDADE. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 5000079-19.2009.827.2727. 
TIPO PENAL: ART. 121, §2º, IV E ART. 211 - CP. 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: ALCIR RAINERI FILHO. 
APELADO: EUDES FERREIRA DA LUZ. 
ADVOGADO(A): EURÍPEDES MACIEL DA SILVA. 
RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
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JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                      RELATOR  
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO         REVISORA 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL VOGAL                     
 
10-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0002686-45.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0011626-63.2016.827.2706. 
TIPO PENAL: ART. 316, CAPUT ï CP. 
APELANTE: ADEMAEL DAS NEVES CONCEIÇÃO. 
ADVOGADO(A): WERBERTY ARAUJO DE OLIVEIRA/LUCIANO RIPARDO DANTAS,SOLENILTON DA SILVA BRANDAO E 
ÁLVARO SANTOS DA SILVA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES. 
RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                      RELATOR  
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO         REVISORA 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL VOGAL                     
 
11-RECURSO EM SENTIDO ESTRITO   - RSE 0005919-16.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0037249-60.2016.827.2729. 
TIPO PENAL: ART. 121, §2º, III E ART. 61, II, F ï CP. 
RECORRENTE: EDMUNDO BISPO DE SOUSA. 
ADVOGADO(A): JOÃO FERNANDO NOGUEIRA ALVES. 
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                      RELATOR             
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO         VOGAL     
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL VOGAL                       
 
12-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0008247-84.2016.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 5014386-36.2012.827.2706. 
TIPO PENAL: ART. 240, CAPUT ï ECA C/C ART. 7º, II ï LEI 11.340/06. 
APELANTE: MAICON DIOSER POLLA LINS. 
ADVOGADO(A): RENATO DE CARVALHO FERRAZ. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC(A) DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                      RELATOR  
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO         REVISORA 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL VOGAL                     
 
13-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0012901-17.2016.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0003427-65.2015.827.2713. 
TIPO PENAL: ART. 157, §2º, I E II - CP. 
APELANTE: WANDERSON LOPES OLIVEIRA. 
ADVOGADO(A): MAILA RODRIGUES SOARES. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                      RELATOR  
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO         REVISORA 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL VOGAL                     
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14-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0016079-37.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE AURORA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0000865-55.2016.827.2711. 
TIPO PENAL: ART. 129, §9º C/C IMPLICAÇÕES LEI 11.340/06. 
APELANTE: ADELIO JOSE DE AMORIM. 
ADVOGADO(A): JÚLIO CÉSAR EVANGELISTA RODRIGUES. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                      RELATOR             
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO         VOGAL     
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL VOGAL                       
 
15-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0018369-59.2016.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0009309-92.2016.827.2706. 
TIPO PENAL: ART. 157, §2º, I E II NA FORMA DO ART. 71, § ÚNICO, ART. 180, CAPUT  - CP E ART. 244-B NA FORMA DO 
ART. 69 - CP. 
APELANTE: LUCAS FERREIRA DA SILVA LIRA. 
ADVOGADO(A): GEISA CLÁUDIA ALVES DE ALMEIDA FERNANDES E PRISCILA ARAÚJO FRAGA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                      RELATOR  
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO         REVISORA 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL VOGAL                     
 
16-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0021821-34.2016.827.9100 . 
ORIGEM: COMARCA DE ITACAJÁ. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0000154-14.2016.827.2723. 
TIPO PENAL: ART. 15 ï LEI 10.826/03. 
APELANTE: JONES DE OLIVEIRA BOTELHO E JAIRO SOUSA SILVA. 
DEF PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                      RELATOR  
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO         REVISORA 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL VOGAL                     
 
17-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0024204-91.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE NOVO ACORDO . 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0000869-41.2016.827.2728. 
TIPO PENAL: ART. 155, §§ 1º E 4º, I E IV - CP. 
APELANTE: JÉFERSON GUEDES RIBEIRO. 
DEF PÚBLICO: MARIA DE LOURDES VILELA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ GADOTTI. 
COLEGIADO: 2ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                      RELATOR  
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO         REVISORA 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL VOGAL                     
 
18-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0000339-05.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 5001904-61.2009.827.2706. 
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TIPO PENAL: ART. 306, CAPUT ï CTB. 
APELANTE: JOELHINTON MUNIZ DOS SANTOS. 
DEF PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO                    RELATORA                       
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL          VOGAL        
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE VOGAL         
 
19-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0002277-35.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0002970-08.2017.827.2731. 
TIPO PENAL: ART. 12 ï LEI 10.826/03. 
APELANTE: JAILTON JOSE CANDIDO E ALEXSANDER ALVES FEITOSA. 
DEF PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO                    RELATORA                       
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL          VOGAL        
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE VOGAL         
 
20-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0002308-55.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0010240-95.2016.827.2706. 
TIPO PENAL: ARTS. 303, CAPUT E 306, CAPUT ï CTB NA FORMA DO ART. 69, CAPUT - CP 
APELANTE: ENI LIMBERGER. 
ADVOGADO(A): ALEXANDRE GARCIA MARQUES E VIVIANE MENDES BRAGA. 
APELADO: ISRAEL DE BRITO MARINHO NETO. 
ADVOGADO(A): ÁLVARO SANTOS DA SILVA. 
PROC(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO                    RELATORA                       
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL          VOGAL        
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE VOGAL         
 
21-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0002688-78.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE TOCANTÍNIA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0000669-35.2015.827.2739. 
TIPO PENAL: ART. 129, §9º E ART. 147 ï CP E ART. 7º, I, II E IV ï LEI 11.343/06. 
APELANTE: EDIMILSON SOARES CARVALHO. 
DEF PÚBLICO: MARIA DE LOURDES VILELA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO                    RELATORA                       
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL          VOGAL        
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE VOGAL         
 
22-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0004966-52.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE AUGUSTINOPOLIS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 5000114-93.2010.827.2710. 
TIPO PENAL: ART.129, §9º C/C ART. 69 ï CP C/ IMPLICAÇÕES DA LEI 11.340/06. 
APELANTE: RAIMUNDO SOUSA DOS SANTOS. 
DEF PÚBLICO: MARIA DE LOURDES VILELA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
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PROC(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO                    RELATORA                       
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL          VOGAL        
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE VOGAL         
 
23-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0019014-50.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PIUM. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0000261-85.2017.827.2735. 
TIPO PENAL: ART. 155, CAPUT C/C ART. 61, II, A ï CP. 
APELANTE: MARIA ALVES DORTA. 
DEF PÚBLICO: MARIA DE LOURDES VILELA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: ALCIR RAINERI FILHO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO                    RELATORA                       
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL          REVISORA  
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE VOGAL         
 
24-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0020631-45.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PALMEIRÓPOLIS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL 0000871-05.2016.827.2730. 
TIPO PENAL: ARTS. 302, CAPUT, 303, CAPUT E 306 ï CTB C/C ARTS. 69 E 70 ï CP. 
APELANTES: JEOVÁ CARLOS DE LIMA E MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DEF PÚBLICO/PROC(A) DE JUSTIÇA: VALDEON BATISTA PITALUGA E LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
APELADOS: MINISTÉRIO PÚBLICO E JEOVÁ CARLOS DE LIMA. 
PROC(A) DE JUSTIÇA /DEF(A) PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA E LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO                    RELATORA                       
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL          VOGAL        
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE VOGAL         
 
25-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0020786-48.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0003055-62.2015.827.2731. 
TIPO PENAL: ART. 155, §4º, I E II ï CP. 
APELANTE: RAFAEL SOUZA. 
DEF PÚBLICO: MARIA DE LOURDES VILELA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: ALCIR RAINERI FILHO. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO                    RELATORA                       
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL          REVISORA  
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE VOGAL         
 
26-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0021737-42.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
REFERENTE: INQUÉRITO POLICIAL: 0005687-90.2017.827.2731. 
TIPO PENAL: ARTS. 304 E 311 ï CP.  
APELANTE: EDER JOSÉ DE LIMA. 
ADVOGADO(A): JOÃO CELIO VITOR. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO                    RELATORA                       
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL          REVISORA  
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DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE VOGAL         
 
27-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0022638-10.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0023277-92.2016.827.2706. 
TIPO PENAL: ART. 180, CAPUT ï CP. 
APELANTE: MATEUS PINHEIRO DE SOUSA. 
DEF PÚBLICO: MARIA DE LOURDES VILELA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO                    RELATORA                       
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL          REVISORA  
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE VOGAL         
 
28-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0024080-11.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0042758-69.2016.827.2729. 
TIPO PENAL: ART. 129, §9º, ART. 147 C/C ART. 61, II, F ï CP C/ AS DISPOSIÇÕES DA LEI 11.340/06.  
APELANTE: DIVINO JOAQUIM DE ALMEIDA. 
ADVOGADO(A): APRIGIO AGUIAR DE OLIVEIRA DE SOUSA CAMELO E RILDO CAETANO DE ALMEIDA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC(A) DE JUSTIÇA: ELAINE MARCIANO PIRES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO. 
COLEGIADO: 3ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA JACQUELINE ADORNO                    RELATORA                       
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL          VOGAL        
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE VOGAL         
 
29-RECURSO EM SENTIDO ESTRITO   - RSE 0001589-73.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ALVORADA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 5000117-38.2011.827.2702. 
TIPO PENAL: ART. 121, §2º, II E IV C/C ART. 14, II - CP  
RECORRENTE: GENIVALDO ARNALDO DE SOUSA. 
DEF PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA. 
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATORA: DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO: 4ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA MAYSA VENDRAMINI ROSAL          RELATORA                       
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE VOGAL         
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                                              VOGAL        
 
30-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0001481-44.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0014819-57.2014.827.2706. 
TIPO PENAL: ART. 168, §1º, III - CP. 
APELANTE: MIGUEL JUNIOR MELO DA CONCEIÇÃO. 
DEF PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  RELATORA  
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                                                REVISORA  
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                                 VOGAL        
 
31-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0002599-55.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE AUGUSTINOPOLIS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0003254-79.2017.827.2710. 
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TIPO PENAL: ART. 157, §2º, II ï CP. 
APELANTE: ROBERO DE MELO NASCIMENTO. 
DEF PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  RELATORA  
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                                                VOGAL        
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                                 VOGAL        
 
32-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0005819-61.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE MIRACEMA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 5000135-24.2010.827.2725. 
TIPO PENAL: ART. 157, §2º, I E II C/C ART. 69, CAPUT ï CP E ART. 244-B ï ECA.  
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
APELADO: FRANCIMAR FERREIRA DA SILVA. 
DEF(A) PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  RELATORA  
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                                                REVISORA  
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                                 VOGAL        
 
33-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0009206-21.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PONTE ALTA DO TOCANTINS. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 5000266-92.2012.827.2736. 
TIPO PENAL: ART. 50, I E II C/C § ÚNICO, II ï LEI 6.766/79  
APELANTE: EDIGAR JOSÉ DE ALECRIM FILHO. 
DEF PÚBLICO: MARIA DE LOURDES VILELA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  RELATORA  
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                                                REVISORA  
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                                 VOGAL        
 
34-APELAÇÃO CRIMINAL - AP 0015083-44.2014.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE GURUPI. 
REFERENTE:  5010915-27.2013.827.2722. 
TIPO PENAL:ART.33, CAPUT E ART.40, V- LEI 11.343/2006,ART.33, CAPUT- ELI 11.343./2006. 
APELANTE: PAULIANY ROCHA RAMOS 
DEF PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA 
APELANTE: ALEX JOSÉ DA  SILVA.                                            
ADVOGADO:DINO CARLO BARRETO AYRES. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROC. DE JUSTIÇA: LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE RELATORA  
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                                                REVISORA  
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                                 VOGAL        
 
35-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0016709-30.2016.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE MIRANORTE. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0001106-81.2016.827.2726. 
TIPO PENAL: ART. 157, §2º, I E II ï CP E ART. 244-B ï ECA NA FORMA DO ART. 69, CAPUT ï CP. 
APELANTE: FRANCISCO KENNEDY BEZERRA. 
DEF PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA. 
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APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE RELATORA  
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                                                REVISORA  
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                                 VOGAL        
 
36-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0021327-81.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS. 
REFERENTE:  0026178-27.2017.827.2729. 
TIPO PENAL: RESTITUIÇÃO DE BENS APREENDIDOS.  
APELANTE: ADILSON PEREIRA DE ARAÚJO. 
ADVOGADO(A): EVANDRO DE ARAUJO MELO JUNIOR. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC(A) DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE RELATORA  
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                                                VOGAL        
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                                 VOGAL        
 
37-APELAÇÃO CRIMINAL   - AP 0024539-13.2017.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE COLMÉIA. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL: 0001077-04.2015.827.2714. 
TIPO PENAL: ART. 306 C/C ART. 298 - CTB. 
APELANTE: VALDIR BRANDIELLI. 
DEF PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 PROC(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATORA: DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE. 
COLEGIADO: 5ª TURMA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
DESEMBARGADORA ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  RELATORA  
JUIZA CÉLIA REGINA REGIS                                                VOGAL        
JUIZ ZACARIAS LEONARDO                                                 VOGAL        
  
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ARAGUAINA 

1ª vara cível 
AUTOS: Nº 5000735-39.2009.827.2706 ï CHAVE DO PROCESSO: 505849541214 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 
Requerente: Banco Volkswagen S/A 
Requerida - Revel: Nilton Moraes dos Santos 
INTIMAÇÃO: do requerido ï revel  da decisão do evento 98 a seguir transcrito: DECISÃO: Com fulcro no art. 921, inciso III, do 
CPC/15, determino a suspensão do presente feito, pelo prazo de 01 (um) ano, a fim de que o exequente proceda à busca de 
bens do executado. Após o decurso desse prazo, sem informação nos autos da localização de bens penhoráveis, arquivem-se os 
autos (art. 921, §2º, do CPC/15); os quais, porém, poderão ser desarquivados a qualquer tempo se encontrados bens 
penhoráveis (art. 921, §3º, do CPC/15). Nos termos do §4º do artigo 921, embora arquivado o processos, deverá a escrivania 
monitorar a ocorrência da prescrição intercorrente e, uma vez constatada, CERTIFIQUE-SE e FAÇA-SE conclusão. Cumpra-se. 
Araguaína/TO, data e hora do evento no sistema e-Proc. 
 
Autos n. 0013607-64.2015.827.2706 ð Procedimento Comum 
Autor: FABRÍCIA MARTINS PACHECO 
Réu: A3 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
INTIMA¢ëO AO R£U: Fica o r®u intimado da decis«o do evento 34: ñDECISëO: Estou diante de a­«o revisional que corre pelo 
rito sumário, estabelecido no regime do Código de Processo Civil de 1973, o qual ainda deve ser aplicado ao caso em razão da 
previsão da norma do art. 1.046, §1º, do CPC/15: Art. 1.046. Ao entrar em vigor este Código, suas disposições se aplicarão 
desde logo aos processos pendentes, ficando revogada a Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973. § 1o As disposições da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, relativas ao procedimento sumário e aos procedimentos especiais que forem revogadas aplicar-
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se-ão às ações propostas e não sentenciadas até o início da vigência deste Código. [...] Com efeito, em se tratando de 
procedimento sumário, vê-se pela regra do art. 277 do CPC/73 que deve o magistrado designar audiência de conciliação a ser 
realizada no prazo de 30 (trinta) dias, citando-se o réu com antecedência de 10 (dez) dias, sob pena de revelia. Diante desse 
quadro, vejo que, no caso, deixou a parte ré de comparecer de à audiência designada, não tendo apresentado defesa (evento 
32), de modo que merece ser declarada a sua revelia, na forma do art. 277, §2º, do CPC/73. Assim, com a revelia, não há 
preliminares nem pontos controvertidos a serem analisados e fixados. Além disso, vejo que o conjunto probatório mostrou-se 
suficiente ao deslinde da controvérsia e a ampliação da instrução probatória, com a realização de mais provas em nada poderia 
acrescentar ao efetivo elucidar da causa, mormente, diante da revelia decretada. No ponto, inclusive, saliento que a discussão 
dos autos cinge-se à questão existência de ilícito contratual, seja na forma de abusividade, seja por nulidades contratuais, sendo 
que a resolução da questão pode ser tirada simplesmente do cotejo das provas já produzidas com a legislação aplicável ao caso, 
de modo que o feito comporta julgamento antecipado do mérito (art. 355, I, CPC), haja vista que as provas até então produzidas 
são suficientes para a formação do convencimento do juízo. Por fim, no que concerne ao pedido de liminar ainda não apreciado, 
que consiste na autorização para que seja consignado em juízo o valor incontroverso das parcelas do contrato, em decorrência 
das cláusulas abusivas, hei por bem indeferi-lo. Deveras, vejo que a cláusula que convencionou o IGPM como índice de correção 
monetária não se mostra ilegal, pois se trata de um índice de uso corrente nas hipóteses de contratos de promessa de compra e 
venda de imóvel e que, ainda, vem sendo admitido pela jurisprudência da Superior Tribunal de Justiça. Ademais, em relação aos 
juros compensatórios, noto que estes também não se mostram abusivos, haja vista que, apesar de se tratar da venda de um lote, 
a parte autora foi imitida na posse do imóvel, de modo que os aludidos juros representam os frutos civis produzidos pelo capital - 
que na hipótese equivale ao imóvel ocupado - o qual, durante todo o período do pagamento, não está disponibilidade ao 
requerido. Além disso, cabe ressaltar que não há, no caso em concreto, um perigo de dano ou risco ao resultado útil do 
processo, porquanto o que justifica a tutela provisória é aquele perigo concreto, e não hipotético ou eventual decorrente de um 
mero temor da parte; ainda, deve ele ser atual e grave, que tenha aptidão de prejudicar ou impedir a fruição do direito, o que não 
é o caso. Isso posto: 1 INDEFIRO a tutela provisória pleiteada. 2 DECLARO o feito saneado e organizado. 3 AGUARDE-SE o 
prazo de 05(cinco) dias em cartório - artigo 357, §1º, CPC/2015. Após, estável esta decisão, faça-se conclusão para julgamento. 
Intimem-se. Cumpra-se. Araguaína/TO, data e hora do evento no sistema e-Proc.ò 
 
Autos n. 0000037-40.2017.827.2706 ð Execução de Título Extrajudicial 
Autor: BANCO BRADESCO S/A 
Réus: MARIA CONCEIÇÃO DE ANDRADE ALENCAR e ROCHA ALIMENTOS E TRANSPORTADORA LTDA - ME 
INTIMA¢ëO AOS R£US: Ficam os r®us intimados da decis«o do evento 51: ñDECISÃO: Com fulcro no art. 921, inciso III, do 
CPC/15, determino a suspensão do presente feito, pelo prazo de 01 (um) ano, a fim de que o exequente proceda à busca de 
bens do executado. Após o decurso desse prazo, sem a localização de bens penhoráveis, arquivem-se os autos (art. 921, §2º, do 
CPC/15); os quais, porém, poderão ser desarquivados a qualquer tempo se encontrados bens penhoráveis (art. 921, §3º, do 
CPC/15). Nos termos do §4º do artigo 921, embora arquivado o processo, deverá a escrivania monitorar a ocorrência da 
prescrição intercorrente e, uma vez constatada, CERTIFIQUE-SE e FAÇA-SE conclusão. Cumpra-se. Araguaína/TO, data e hora 
do evento no sistema e-Proc.ò 
 
Autos n. 5007069-84.2012.827.2706 ð Cumprimento de Sentença 
Autor: BANCO GMAC S/A 
Ré: LÁZARA FERREIRA LOPES 
INTIMA¢ëO AO R£U: Fica a r® intimada da decis«o do evento 158: ñDECISëO: 1 Defiro o pedido do evento 152. 2 Mantenham-
se os valores penhorados (evento 144) na conta à disposição do juízo, isso levando em conta a ausência de manifestação do 
executado, apesar de intimado (evento 154 e 155). 3 Com fulcro no art. 921, inciso III, do CPC/15, determino a suspensão do 
presente feito, pelo prazo de 01 (um) ano, a fim de que o exequente proceda à busca de bens do executado. 4 Após o decurso 
desse prazo, sem a localização de bens penhoráveis, arquivem-se os autos (art. 921, §2º, do CPC/15); os quais, porém, poderão 
ser desarquivados a qualquer tempo se encontrados bens penhoráveis (art. 921, §3º, do CPC/15). 5 Nos termos do §4º do artigo 
921, embora arquivado o processos, deverá a escrivania monitorar a ocorrência da prescrição intercorrente e, uma vez 
constatada, CERTIFIQUE-SE e FAÇA-SE conclusão. Cumpra-se. Araguaína/TO, data e hora do evento no sistema e-Proc.ò 
 
AUTOS: Nº 5000025-10.1995.827.2706 ð CHAVE DO PROCESSO: 590228489414 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 
Requerente: Banco Mercantil de São Paulo S/A 
Requerida - Revel: Marcio Ferreira 
INTIMAÇÃO: oa requerido da decisão do evento 27 a seguir transcrito: DECISÃO: Com fulcro no art. 921, inciso III, do CPC/15, 
determino a suspensão do presente feito, pelo prazo de 01 (um) ano, a fim de que o exequente proceda à busca de bens do 
executado. Após o decurso desse prazo, sem a localização de bens penhoráveis, arquivem-se os autos (art. 921, §2º, do 
CPC/15); os quais, porém, poderão ser desarquivados a qualquer tempo se encontrados bens penhoráveis (art. 921, §3º, do 
CPC/15). Nos termos do §4º do artigo 921, embora arquivado o processo, deverá a escrivania monitorar a ocorrência da 
prescrição intercorrente e, uma vez constatada, CERTIFIQUE-SE e FAÇA-SE conclusão. Cumpra-se. Araguaína/TO, data e hora 
do evento no sistema e-Proc. 
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Autos n. 5000072-95.2006.827.2706 
Classe Execução de Título Extrajudicial 
Autor BANCO BRADESCO S/A 
Advogado OSMARINO JOSÉ DE MELO 
Requerido COMETA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA 
Advogado DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
Requerido CELISMÁ LIMA DE CARVALHO - REVEL 
DECISÃO DO EVENTO 89: "...1 Assiste razão ao exequente no evento 87, pois o bloqueio realizado no evento 71 é 
manifestadamente irrisório, devendo, portanto, ser liberado o valor, de modo que é desnecessária a intimação do 
devedor sobre o bloqueio. 2 Diante disso, determino que se desbloqueio a quantia constrita no evento 71. 3 Noutro ponto, 
considerando a inexistência de bens penhoráveis, determino, com fulcro no art. 921, inciso III, do CPC/15, a 
suspensão do presente feito, pelo prazo de 01 (um) ano, a fim de que o exequente proceda à busca de bens do executado. 4 
Após o decurso desse prazo, sem a localização de bens penhoráveis, arquivem-se os autos (art. 921, 
§2º, do CPC/15); os quais, porém, poderão ser desarquivados a qualquer tempo se encontrados bens penhoráveis (art. 921, §3º, 
do CPC/15). 5 Nos termos do §4º do artigo 921, embora arquivado o processos, deverá a escrivania 
monitorar a ocorrência da prescrição intercorrente e, uma vez constatada, CERTIFIQUE-SE e FAÇA-SE conclusão. Cumpra-
se...". INTIMAÇÃO AO REVEL. 
 
Autos n. 5000680-88.2009.827.2706 
Classe Depósito 
Autor AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. 
Requerido JEFFERSON AIRES CARNEIRO - REVEL 
SENTENÇA DO EVENTO 102: "...Isto posto, julgo procedente o pedido para condenar Jefferson Aires Carneiro a entregar ao 
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios não Padronizados PCG-BRASIL Multicarteira o veículo FORD/RANGER XLT 11d, 
ano/modelo: 1999/1999, cor: Vermelha, Chassi: 8AFER11D7YJ133890, Placa: JFU-4799, ou pagar o valor do débito em dinheiro, 
com juros e correção monetária na forma pactuada. Extingo o procedimento com resolução do mérito (artigo 487, I, do CPC). 
Condeno a parte requerida ao pagamento de custas processuais, taxa judiciária, despesas processuais e honorários 
advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Condeno ainda a parte requerida ao 
ressarcimento das despesas processuais adiantadas pelo autor, na forma do art. 82, §2º, do CPC/15. 4 PROVIMENTOS 4.1 
Altere-se o polo ativo da ação no painel processual, a fim de que conste Fundo de Investimento em Direitos Creditórios não 
Padronizados PCG-BRASIL Multicarteira, em razão da substituição deferida às fls. 46 (evento 01, anexo 10). 4.2 Oferecido 
recurso de apelação, INTIME-SE a parte recorrida/apelada para, no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer contrarrazões. Após, com 
ou sem resposta, e não havendo preliminar(es) de apelação e/ou apelação adesiva PROCEDA-SE conforme NCPC, art. 1.010, § 
3º. Nas contrarrazões, havendo preliminar(es) de apelação e/ou apelação adesiva, suscitada(s) pelo recorrido(a)/apelado(a), 
INTIME-SE a parte apelante/recorrente para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se/apresentar contrarrazões e, após, 
PROCEDA-SE conforme NCPC, art. 1.010, § 3º. 4.3 Com o trânsito em julgado, proceda-se conforme o provimento 13/16 - 
CGJUS. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Arquive-se. Cumpra-se. ...". FICA O REVEL INTIMADO DO INTEIRO TEOR DO 
ATO TRANSCRITO. 
 
Autos n. 5017447-65.2013.827.2706 
Classe Execução de Título Extrajudicial 
Autor BANCO DO BRASIL S/A 
Requerido SUELY PEREIRA BRASIL e SUELY PEREIRA BRASIL 
Requerido FERNANDO JOSE LOPES - REVEL 
DECISÃO DO EVENTO 143: "Evento 119, bloqueio de valores nas contas dos executados; Evento 126, intimação da executada 
SUELY PEREIRA BRASIL acerca do bloqueio de valores; Eventos 138 e 139, intimação dos demais executados; Evento 141, 
impugnação à penhora apresentada pela executada SUELY PEREIRA BRASIL. Relatados, passou-se à decisão. Alegou a 
executada que há excesso de execução, e que a ordem de bloqueio de valores em sua conta bancária não observou o valor do 
débito indicado na execução. Asseverou também que ainda que o valor do débito indicado na inicial fosse atualizado, o mesmo 
seria o importe de R$ 364.545,27 (trezentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e vinte e sete 
centavos). Em relação ao primeiro argumento, nota-se que a ordem de bloqueio de valores observou o valor da atualização do 
débito apresentada no evento 117 pelo exequente. Ora, não é crível que o valor indicado na inicial da execução, no caso, datada 
de 07/11/2013, não sofra acréscimo ao logo do tempo, mormente em decorrência dos encargos estipulados no título executivo 
para o caso de inadimplemento da obrigação. Acolher o argumento em questão seria o mesmo que dizer que o valor indicado na 
inicial da execução deve ser o mesmo durante todo o procedimento executivo, o que não procede, porquanto enquanto há 
inadimplência é de rigor a incidência dos encargos contratuais. No que pertine à alegação de que há excesso de execução, vejo 
que a planilha de cálculos apresentada pela executada apenas levou em consideração o valor do débito indicado pelo credor 
quando do ajuizamento da execução (R$ 231.352,33) com o acréscimo de correção monetária até o dia de 04/03/2018, 
chegando ao valor corrigido de R$ 303.787,73, e ainda acrescentou multa de 20% do art. 523, §1º do CPC, no valor de R$ 
60.757,54. Contudo, de plano evidencia-se a incorreção da planilha de cálculos apresentada pela executada, porquanto não 
houve sequer a incidência de juros moratórios sobre o valor do débito, bem como porque não há incidência da multa do art. 523, 
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§1º do CPC nestes autos, uma vez que estamos de execução de título extrajudicial e a referida multa apenas possui incidência 
em fase de cumprimento de sentença. Portanto, não merece acolhimento a alegação de excesso de execução, pois ausente 
qualquer argumentação jurídica pertinente a demonstrar, ainda que sumariamente, o alegado excesso de execução, bem como 
porque a planilha de cálculos apresentada está em descompasso com os encargos incidentes sobre a obrigação estipulados no 
título executivo. Já no que pertine à alegação de que o valor bloqueado em sua conta bancária fora irrisório, o entendimento do 
juízo é no sentido de que considera-se irrisório o valor bloqueado que for inferior ou equivalente às custas para intimação do(s) 
executado(s) acerca da respectiva penhora. No caso em apreço, vejo que o valor das custas de locomoção para intimação da 
penhora remontaram o importe de R$ 331,80 (trezentos e trinta e um reais e oitenta centavos), ao passo que as quantias 
bloqueadas nas contas dos executados perfizeram o montante de R$ 665,24 (seiscentos e sessenta e cinco reais e vinte e 
quatro centavos), sendo R$ 24,11 (vinte e quatro reais e onze centavos) bloqueados na conta da executada ora impugnante, e 
R$ 641,13 (seiscentos e quarenta e um reais e treze centavos) bloqueados na conta do executado Fernando José Lopes. 
Portanto, levando-se em consideração que a soma dos valores bloqueados pelo sistema Bacen-Jud é superior ao valor das 
custas para intimação da penhora, a interpretação do juízo é de que não foram irrisórios os valores bloqueados, razão pela qual 
não merece acolhimento o pleito da executada. Ante o exposto, REJEITO as alegações da executada, e determino: 1 
CERTIFIQUE-SE o decurso do prazo para impugnação à penhora; 2 após o término do prazo recursal e ausente recurso com 
efeito suspensivo, PROMOVA-SE a transferência dos valores bloqueados nas contas dos executados para conta judicial 
vinculada a estes autos e EXPEÇA-SE alvará em favor do exequente para levantamento da quantia de R$ 665,24 (seiscentos e 
sessenta e cinco reais e vinte e quatro centavos) e seus acréscimos, bloqueada no evento 119; 3 o alvará deverá ser expedido 
dentro do prazo processual de 05 (cinco) dias a partir do momento em que o titular do crédito vir aos autos mediante petição e 
informar o Banco, Agência, número da conta e CPF/CNPJ, para recebimento dos respectivos valores, conforme art. 3º da 
portaria 4.653/2017 do TJTO, devendo a conta informada ser de titularidade da parte beneficiária do crédito, conforme art. 1º da 
portaria 4.653/2017 do TJTO; 4 INTIME-SE o exequente para indicar meios para a satisfação do seu crédito e prosseguimento 
da execução, no prazo de 30 (trinta) dias; 5 INTIME-SE a executada SUELY PEREIRA BRASIL, para, no prazo de 15 (quinze) 
dias, comprovar a alegação de hipossuficiência econômica, acostando ao feito sua última declaração de bens e rendimentos à 
Receita Federal ou declaração de hipossuficiência informando o valor dos seus rendimentos mensais, sob pena de indeferimento 
do pedido de concessão da gratuidade da justiça; 6 OBSERVE-SE e PROCEDA-SE conforme Portaria nº 004/2017 deste juízo, 
naquilo que for compatível -artigo 4º - adotando-se as normativas pertinentes a cada fase procedimental, fazendo-se conclusão 
no momento oportuno. Cumpra-se". FICA O REVEL INTIMADO DO INTEIRO TEOR DO ATO TRANSCRITO, A FIM DE 
ADOTAR AS PROVIDÊNCIAS QUE ENTENDER CABÍVEIS. 
 

1ª vara criminal 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE JURADOS E JURADOS SUPLENTES - PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS  
  
FRANCISCO VIEIRA FILHO, Meritíssimo Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal e Presidente do Tribunal do Júri desta Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc... FAÇO saber a todos quantos o presente edital de convocação virem, que 
tendo designado a 3ª temporada do Tribunal do Júri Popular, que funcionará nos meses de maio e junho do ano de dois mil e 
dezoito, em dias úteis e que, havendo procedido ao sorteio dos vinte e cinco jurados e onze jurados suplentes, que terão de 
servir na mesma sessão, foram sorteados os seguintes: 
  
Aberta a urna geral foram sorteados os nomes dos seguintes jurados para trabalharem na 3ª temporada, nos dias 09, 14, 17, 21, 
24, 28 e 30 de maio; e 06 de junho do ano de 2018, onde haverá sete sessões de julgamento e um dia livre: 
  
ALDEMIRA PEREIRA CARVALHO ï COMÉRCIO 
ANDREA NASCIMENTO CARMO ï EDUCAÇÃO 
ANDRESSA BEZERRA CIRQUEIRA - EDUCAÇÃO 
ANGELA MARIA LIMA CANDIDO ï EDUCAÇÃO 
CARPEGIANE MENDES LOPES ï EDUCAÇÃO 
CRISTIANE FERNANDES GARCIA MENDONÇA ï EDUCAÇÃO 
CRISTIANO SOUSA ALMEIDA ï EDUCAÇÃO 
DANDARAH ALVES DA SILVA ï EDUCAÇÃO 
DAVID GOMES DA SILVA ï COMÉRCIO 
EDISON TADEU FRANCO ï EDUCAÇÃO 
ELIENE CARNEIRO DE SOUSA ï COMÉRCIO 
FRANCINALDO FREITAS LEITE ï EDUCAÇÃO 
JOSÉ ALBERTO ALVES FILGUEIRAS ï FUNCIONÁRIO PÚBLICO 
KÁTIA SOARES DA CUNHA ï EDUCAÇÃO 
LEANDRO BRAGA GOMES ï BANCO 
LEIDIANE ALVES DA SILVA ï EDUCAÇÃO 
MARIA GONÇALVES DA SILVA - EDUCAÇÃO 
MARIA HELENA CARMO SOUSA - EDUCAÇÃO 
NATÁLIA PACHECO LANZONI ï COMÉRCIO 
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NAYARA PINHEIRO DA SILVA ï COMÉRCIO 
NAYARA PIRES ï EDUCAÇÃO 
NICOLAU ALVES PEREIRA ï EDUCAÇÃO 
OSVALDO GOMES DA SILVA ï EDUCAÇÃO 
SAMARA LEANDRO MATOS DA SILVA ï EDUCAÇÃO 
TADEU DIAS CANDEIRO JÚNIOR - COMÉRCIO 
  
Os nomes a seguir referem-se aos jurados suplentes que deverão comparecer a todas as sessões de julgamento da 3ª 
Temporada: 
  
ADRIANO DA ROCHA BRAGA ï COMÉRCIO 
ANA ALICE RIBEIRO DA SILVA ï EDUCAÇÃO 
ANATÁLIA ALVES DE OLIVEIRA ï FUNCIONÁRIA PÚBLICA 
JEFERSON RODRIGO MORAES CARVALHO - EDUCAÇÃO 
LIVIA GONÇALVES E SILVA LEAL ï EDUCAÇÃO 
MARIA ELIZABETH MENESES MARQUES ï BANCO 
MÁRIO LIMA NASCIMENTO ï EDUCAÇÃO 
PALOMA ALINE TERRIS JAQUES ï EDUCAÇÃO 
SANDRA MÁRCIA DUARTE M. OLIVEIRA ï EDUCAÇÃO 
WALISON FERNANDES DE OLIVEIRA ï COMÉRCIO 
WELINGTON DOMINGOS ALVES ï EDUCAÇÃO 
  
Tudo em conformidade com as novas redações aos artigos do Código de Processo Penal, com a Lei 11.719/08, cuja transcrição 
da função do jurado segue abaixo: 
Seção VIII 
Da Função do Jurado 
óArt. 436.  O serviço do júri é obrigatório. O alistamento compreenderá os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos de notória 
idoneidade. 
§ 1o  Nenhum cidadão poderá ser excluído dos trabalhos do júri ou deixar de ser alistado em razão de cor ou etnia, raça, credo, 
sexo, profissão, classe social ou econômica, origem ou grau de instrução. 
§ 2o  A recusa injustificada ao serviço do júri acarretará multa no valor de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos, a critério do juiz, de 
acordo com a condição econômica do jurado.ô (NR) 
óArt. 437.  Estão isentos do serviço do júri: 
I ï o Presidente da República e os Ministros de Estado; 
II ï os Governadores e seus respectivos Secretários; 
III ï os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas e das Câmaras Distrital e Municipais; 
IV ï os Prefeitos Municipais; 
V ï os Magistrados e membros do Ministério Público e da Defensoria Pública; 
VI ï os servidores do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública; 
VII ï as autoridades e os servidores da polícia e da segurança pública; 
VIII ï os militares em serviço ativo; 
IX ï os cidadãos maiores de 70 (setenta) anos que requeiram sua dispensa; 
X ï aqueles que o requererem, demonstrando justo impedimento.ô (NR) 
óArt. 438.  A recusa ao serviço do júri fundada em convicção religiosa, filosófica ou política importará no dever de prestar serviço 
alternativo, sob pena de suspensão dos direitos políticos, enquanto não prestar o serviço imposto. 
§ 1o  Entende-se por serviço alternativo o exercício de atividades de caráter administrativo, assistencial, filantrópico ou mesmo 
produtivo, no Poder Judiciário, na Defensoria Pública, no Ministério Público ou em entidade conveniada para esses fins. 
§ 2o  O juiz fixará o serviço alternativo atendendo aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.ô (NR) 
óArt. 439.  O exercício efetivo da função de jurado constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade 
moral e assegurar§ pris«o especial, em caso de crime comum, at® o julgamento definitivo.ô (NR) 
óArt. 440.  Constitui também direito do jurado, na condição do art. 439 deste Código, preferência, em igualdade de condições, nas 
licitações públicas e no provimento, mediante concurso, de cargo ou função pública, bem como nos casos de promoção funcional 
ou remo­«o volunt§ria.ô (NR) 
óArt. 441.  Nenhum desconto ser§ feito nos vencimentos ou sal§rio do jurado sorteado que comparecer ¨ sess«o do j¼ri.ô (NR) 
óArt. 442.  Ao jurado que, sem causa legítima, deixar de comparecer no dia marcado para a sessão ou retirar-se antes de ser 
dispensado pelo presidente será aplicada multa de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos, a critério do juiz, de acordo com a sua 
condi­«o econ¹mica.ô (NR) 
óArt. 443.  Somente será aceita escusa fundada em motivo relevante devidamente comprovado e apresentada, ressalvadas as 
hip·teses de for­a maior, at® o momento da chamada dos jurados.ô (NR) 
óArt. 444.  O jurado somente ser§ dispensado por decis«o motivada do juiz presidente, consignada na ata dos trabalhos.ô (NR) 
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óArt. 445.  O jurado, no exercício da função ou a pretexto de exercê-la, será responsável criminalmente nos mesmos termos em 
que o s«o os ju²zes togados.ô (NR) 
óArt. 446.  Aos suplentes, quando convocados, serão aplicáveis os dispositivos referentes às dispensas, faltas e escusas e à 
equipara­«o de responsabilidade penal prevista no art. 445 deste C·digo.ô (NR) 
  
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos doze dias do mês de abril do ano de dois mil e 
dezoito. Eu, ____ escrivã que digitei e subscrevi. FRANCISCO VIEIRA FILHO-Juiz de Direito 
  
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA COMPARECIMENTO À SESSÃO DE JULGAMENTO DA 3ª TEMPORADA DO TRIBUNAL DO 

JÚRI POPULAR  - PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS 
  
FRANCISCO VIEIRA FILHO, Juiz de Direito titular da 1ª Vara Criminal e Tribunal do Júri desta Cidade e Comarca de Araguaína 
Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste 
edital vem INTIMAR os acusados abaixo relacionados, da designação das sessões de julgamento da 3ª Temporada do Tribunal 
do Júri Popular, a se realizarem no Auditório da OAB ï Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção de Araguaína Estado do 
Tocantins, localizado na Rua 25 de Dezembro, Centro, em frente ao Edifício do Fórum, nesta urbe, no dia e horário designado a 
seguir: 
  
CLAUDIO NASCIMENTO DOS SANTOS, conhecido como ñBarbudoò, brasileiro, convivente em uni«o est§vel, aut¹nomo, nascido 
aos 16/06/1979, em Pontinópolis ï MT, filho de Sebastião Pinheiro dos Santos e Doralice Nascimentos dos Santos, fica intimado 
pelo presente a comparecer no dia 09/05/2018, às 8 horas, onde será submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri Popular, 
no auditório da OAB, sito na Rua 25 de Dezembro, em frente ao Fórum, referente à Ação Penal de nº 0009303-
51.2017.827.2706, em que o Ministério Público do Estado do Tocantins, como autor, move contra a sua pessoa e na qual se 
acha pronunciado como incurso nas sanções do artigo 121, § 2º, incisos II (motivo fútil) e IV (recurso que dificultou a defesa da 
vítima), combinado com o artigo 14, inciso II, do Código Penal, e artigo 14, caput, da Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003. O 
acusado será defendido em plenário pelo advogado Maurício Araújo da Silva Neto, OAB/TO 6992. 
  
DEUSIMAR PEREIRA DE MELO, brasileiro, convivente, autônomo, nascido aos 13/09/1974, em Fortaleza ï CE, filho de Antonio 
Silveira de Melo e de Francisca Pereira de Melo, fica intimado pelo presente a comparecer no dia 14/05/2018, às 8 horas, onde 
será submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri Popular, no auditório da OAB, sito na Rua 25 de Dezembro, em frente ao 
Fórum, referente à Ação Penal de nº 0006847-65.2016.827.2706, em que o Ministério Público do Estado do Tocantins, como 
autor, move contra a sua pessoa e na qual se acha pronunciado como incurso nas sanções do Artigo 121, § 2º, inciso I (motivo 
torpe), na forma do artigo 14, inciso II, e artigos 140, § 3º, e 331, todos do Código Penal. O acusado será defendido em plenário 
pela advogada Célia Cilene de Freitas Paz, OAB/TO 1375-B. 
  
LUIS RODRIGUES CARDOSO, brasileiro, solteiro, autônomo, nascido em Tocantinópolis - TO, no dia 18/05/1965, filho de 
Manoel Cardoso de Almeida e Jacy Maria Rodrigues, fica intimado pelo presente a comparecer no dia 17/05/2018, às 8 horas, 
onde será submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri Popular, no auditório da OAB, sito na Rua 25 de Dezembro, em 
frente ao Fórum, referente à Ação Penal de nº 5012817-97.2012.827.2706, em que o Ministério Público do Estado do Tocantins, 
como autor, move contra a sua pessoa e na qual se acha pronunciado como incurso nas sanções do Artigo 121, § 2º, incisos II 
(motivo fútil) e IV (recurso que dificultou a defesa da vítima), do Código Penal. O acusado será defendido em plenário pelos 
advogados Rômulo Marinho Maciel da Silva, OAB/TO 5622 e Michel Pires Ferreira, OAB/PA 26439. 
  
GILVANE CORREA AGUIAR, brasileiro, solteiro, cobrador, nascido aos 02/10/1979, natural de São Miguel do Guamá/PA, filho 
de Edmar Correia Aguiar e de Maria Auxiliadora Barros Aguiar, fica intimado pelo presente a comparecer no dia 21/05/2018, às 8 
horas, onde será submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri Popular, no auditório da OAB, sito na Rua 25 de Dezembro, 
em frente ao Fórum, referente à Ação Penal de nº 0006378-48.2018.827.2706, em que o Ministério Público do Estado do 
Tocantins, como autor, move contra a sua pessoa e na qual se acha pronunciado como incurso nas sanções do Artigo 121, § 2º, 
incisos I, III e IV e art. 347, ambos do Código Penal. O acusado será defendido em plenário pelo advogado Wendel Araújo de 
Oliveira, OAB/TO 5233A. 
  
CLAUDIO RAMOS MOTA, brasileiro, lavrador, nascido aos 10/07/1973, natural de Leme do Prado ï MG, filho de André 
Saturnino Moura e de Gabriela Mendes Ramos, fica intimado pelo presente a comparecer no dia 28/05/2018, às 8 horas, onde 
será submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri Popular, no auditório da OAB, sito na Rua 25 de Dezembro, em frente ao 
Fórum, referente à Ação Penal de nº 0012739-18.2017.827.2706, em que o Ministério Público do Estado do Tocantins, como 
autor, move contra a sua pessoa e na qual se acha pronunciado como incurso nas sanções do Artigo 121, § 2º, incisos II (motivo 
fútil) e IV (recurso que dificultou a defesa da vítima), do Código Penal. O acusado será defendido em plenário pelos advogados 
Daniel Conchon Fávaro, OAB/TO 5888, Márcio Adriano Cabral de Souza, OAB/TO 7241 e Rafael Andrade Biângulo, OAB/TO 
7421. 
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Para conhecimento de todos ® passado o Presente Edital, cuja 2Û via fica afixada no ñPlacarò do F·rum da Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Araguaína Estado do Tocantins, 12 de abril de 2018. Eu,_____ escrivã do crime, lavrei e subscrevi. Francisco Vieira Filho - Juiz 
de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS AUTOS TERMO CIRCUNSTANCIADO N° 0005065-
23.2016.827.2706. 
FRANCISCO VIEIRA FILHO, Juiz de Direito titular da 1ª Vara Criminai desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do 
Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital CITAR o 
(s) acusado (s): ADRIANO NUNES MESSIAS, brasileiro, união estável, nascido aos 05/05/1993, natural de Açailândia/MA, para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente defesa escrita e, querendo, rol de testemunhas, na ação em que o Ministério 
Público do Estado do Tocantins, como autor, move contra a sua pessoa e na qual se acha denunciado como incurso nas 
sanções do artigo 34 da LCP e 28 da Lei 11.343/06, e como esta em lugar incerto ou não sabido, conforme certificou o Senhor 
Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica citado (a) pelo presente para o fim exclusivo de o acusado oferecer defesa 
preliminar. O prazo para a defesa começará a fluir do comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído. Para 
conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no "Placar" do Fórum da Comarca de Araguaína, 
Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. Araguaína Estado do Tocantins, 09 de abril de 2018. Eu,_____ 
Eliziane Paula Silveira, técnica judicial, lavrei e subscrevi. 
 

1ª vara de precatórios 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Autos nº 0021104-61.2017.827.2706. A Doutora UMBELINA LOPES PEREIRA, Juíza de Direito da Vara Precatórias, Falências e 
Concordatas desta Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER quantos o presente edital 
tomar conhecimento que por este Juízo e Cartório de Precatórias, Falências e Concordatas, foi deferido o pedido de 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL autuada sob o numero 0018617-55.2016.827.2706 em favor da empresa: DINIZ & AUMONDES 
LTDA ï ME,  pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF:11.964.930/0001-81, com sede estabelecida à Avenida 
Araguanã, nº 145, CEP 77.818-070, setor Loteamento Manoel Gomes da Cunha, Araguaína/TO, conforme resumo do pedido da 
inicial e da decisão em frente transcrito: DINIZ & AUMONDES LTDA-ME, com qualificação jurídica nos autos, aforaram o 
presente pedido de Recuperação Judicial, com fundamento nos artigos 47 e seguintes da Lei 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 
sustentando, em síntese ter por objetivo viabilizar a superação da situação da crise econômico-financeira da empresa, 
promovendo a preservação da empresa, sua função social. Aduz a empresa recuperanda, DINIZ E AUMODES LTDA-ME, que 
possui um goodwill absolutamente capaz de promover sua recuperação judicial e reorganização, que será demonstrado no Plano 
de Recuperação Judicial. Destaca que a empresa recuperanda foi aberta com capital próprio em 23/08/2010, nesta cidade de 
Araguaína/TO, cujo objeto era os de: a) Comercio e varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores; b) comércio 
a varejo de penumáticos e câmaras de ar; c) Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; d) 
Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores; e) Serviços de Manutenção e reparação elétrica de 
veículos automotores; f) Serviços de Instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores; g) Serviços 
de alinhamento e balanceamento de veículos automotores; h) Serviços de laternagem ou funilaria e pintura de veículos 
automotores; i) lavagem de veículos (hidratação de banco de couro); j) Manutenção de ar condicionado. Expõe a recuperanda 
que foi realizado um grande empréstimo  junto ao Banco Bradesco visando ampliar mais ainda o negócio, ma, a crise financeira 
que vem assolando o país contribuiu para que alguns dos clientes que tinham fluxo mensal capaz de fazer frente a todos os 
investimentos feitos e arcar com o pagamento do empréstimo realizado pararam de contratar os serviços da empresa o que fez 
com que reduzisse a arrecadação da empresa. Desta forma, mergulhados num mar de dificuldades restou à empresa, visando 
obter uma maneira que viabilize o pagamento dos débitos, por um período mais extenso, renegociando os débitos de forma que 
possa se enquadrar na atual realidade da empresa buscou a opção oferecida pela Lei de Recuperação Judicial e retornar seu 
crescimento. A inicial foi instruída com documentos inseridos no evento 01 e anexos 02 a 20. Atribuiu valor à causa e requereu o 
deferimento do recolhimento das custas processuais para o final do processo. Ao evento 07 foi inserida emenda à inicial e 
juntada dos documentos faltantes exigidos pelo artigo 51 da Lei 11.101/2005. Ao evento 08 foi proferida decisão, cuja parte 
dispositiva segue transcrita: ñ...Ante o exposto, DEFIRO o processamento da recupera­«o judicial pleiteada na peti­«o inicial. 
Determino a dispensa da apresentação de certidões negativas para que a requerente exerça suas atividades, exceto para 
contratação com o Poder Público ou para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, observando o disposto 
no art. 69 desta lei. (Artigo 52, inciso II da Lei 11.101/2005). Ordeno à suspensão de todas as ações ou execuções contra o 
requerente, na forma do art. 6° desta lei, permanecendo os respectivos autos no juízo onde se processam ressalvadas as ações 
previstas nos §§ 1°, 2° e 7° do art. 6° desta lei, excetuados na forma dos §§ 3° e 4° do art. 49 desta lei. (Artigo 52, inciso III da 
Lei 11.101/2005). Determino as requerentes à apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto perdurar a 
recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores. (Artigo 52, inciso IV da Lei 11.101/2005). Ordeno a 
intimação do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas Públicas Federais e de todos os Estados e Municípios 
em que a requerente tiver estabelecimento. (Artigo 52, inciso V da Lei 11.101/2005). Ordeno a imediata expedição de ofício aos 
principais credores das Requerentes, constantes da relação anexa, para que se abstenham de declarar ou considerar 
antecipadamente vencidas as dívidas da Requerente, tampouco rescindam os contratos bilaterais de execução continuada ou 
trato sucessivo em razão do requerimento ou deferimento do processamento desta recuperação judicial, devendo tais ofícios 
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serem expedidos pelo administrador judicial em conformidade com o artigo 22 e incisos da Lei 11.101/2005. Determino a 
expedição de ofícios aos cartórios de registro de imóveis para que os mesmos se abstenham de averbarem ou registrarem 
ordens constritivas que não sejam oriundas do juízo da recuperação judicial, determinando que enviem a este ofício os pedidos 
que venham a ser protocolizados nesse sentido e, por fim, expeça - se ofício ao Bacen para que estes se abstenham de dar 
cumprimento a ordens de bloqueio ordenados por outros juízos que não o da recuperação judicial; Ordeno a expedição de edital, 
para publicação no órgão oficial, que conterá: (Artigo 52, § 1º da Lei 11.101/2005). I - o resumo do pedido do devedor e da 
decisão que defere o processamento da recuperação judicial; II - a relação nominal de credores, em que se discrimine o valor 
atualizado e a classificação de cada crédito; III - a advertência acerca dos prazos para habilitação dos créditos, na forma do art. 
7°, § 1°, desta lei e para que os credores apresentem objeção ao plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor nos 
termos do art. 55 desta lei. Advirto aos requerentes que o plano de recuperação judicial deverá ser apresentado em juízo no 
prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação desta decisão, sob pena de convolação em falência (art. 53 da Lei 
11.101/05). Nomeio o administrador judicial, observado o disposto nos artigos 21 e 22 da Lei n° 11.101/05, o Sr. LEONIDAS 
BATISTA DA CRUZ, com endereço na Avenida Araguacy, nº 317, Bairro JK, Araguaína/TO. Intimem-se. Cumpra-se. Araguaína-
TO, 06 de fevereiro de 2017.ò Segue a lista nominativa dos credores com o valor atualizado e a discrimina­«o dos creditos:   

Credor CNPJ/CPF Classe Valor 

Andressa Lohane da Silva Nunes 049.428.631-80 Trabalhista R$  4.179,80 

Banco Bradesco S/A 60746948/0001-12 Quirografário R$  1.106.384,40 

Banco do Brasil S/A   Quirografário R$  365.284,07 

Dantas & Cavalcante Ltda 01897642/0003-60 Quirografário R$   5.735,70 

Simão Ferramentas Ltda 11944835/0001-16 Micro empresa R$    285,00 

Morais & Souza Ltda-Me 18623448/0001-27 Micro empresa R$  1.582,28 

Real Latas Ltda 11882142/0001-46 Micro empresa R$  1.128,50 

Robert Bosch Ltda 045990181/0001-89 Quirografário R$  25.268,78 

Pelegrino Dist. De Autopeças Ltda 42580092/0021-10 Quirografário R$  3.934,16 

Pneulandia Comercial Ltda 01536085/0010-80 Quirografário R$  13.515,28 

Gheller & Breum Ltda 00.0701.137/0001-
12 

Quirografário R$  6.840,72 

Qualit Distribuidora de Peças 
Automotivas Ltda 

07897174/0001-48 Quirografário R$  13.829,56 

Auto Diesel Distribuidora de Peças Ltda 10.743.598/0001-62 Quirografário R$  5.177,37 

F. de Araújo Junior - Me 38143541/0001-41 Micro Empresa R$  7.395,00 

Jalapão Com. E Rep. De Filtros e 
Lubrificantes Ltda 

07214419/0001-95 Micro Empresa R$  6.399,08 

Cristal Importadora, Exportadora, Com. E 
Dist. Ltda  

11387338/0002-45 Quirografário R$  6.454,60 

Atacadão da Construção B & R Ltda 11003991/0001-82 Quirografário R$  3.400,00 

Distribuidora de Ferros e Aço B & R Ltda 33204165/0001-34 Quirografário R$  8.806,00 

Comando Norte Comercio de Baterias 
Ltda 

08589497/0001-37 Quirografário R$  1.399,91 

SO Retentores Com. De Peças para 
Veículos 

07336499/0001-51 Micro Empresa R$     601,30 

Dipal Distribuidora de Parafusos Ltda 37314754/0001-26 Micro Empresa R$    435,83 

Francisca das Chagas S. da Silva 05605918/0001-88 Micro Empresa R$    524,31 

Cofemar Ferramentas Especiais 
Automotivas 

07.904.594/0001-04 Micro Empresa R$    375,00 

    Total de Débito R$ 1.588.936,65 

Fica estabelecido o prazo de 15(quinze) dias, para os credores não relacionados no pedido, habilitarem seus créditos ou 
suas divergências quanto aos creditos relacionados junto ao administrador Judicial (art. 7º, § 1º). E para que chegue ao 
conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, que será 
publicado na forma da Lei e afixado cópia no placar do fórum. Dado e passado, nesta cidade e Comarca de Araguaína, 
Estado do Tocantins, aos quinze dias do mês de fevereiro de dois mil de dezoito (15/03/2018) Eu (Marlene Custódio 
Vêncio Melgaço), Escrivã Judicial, digitei e subscrevi. Umbelina Lopes Pereira Juíza de Direito, Titular da Vara. 
  
 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Autos nº 0020300-93.2017.827.2706 



ANO XXX-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4245 PALMAS -TO, SEGUNDA -FEIRA , 16 DE ABRIL  DE 2018 64 

 

 
 

A Doutora UMBELINA LOPES PEREIRA, Juíza de Direito da Vara Precatórias, Falências e Concordatas desta Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER quantos o presente edital tomar conhecimento que por este 
Juízo e Cartório de Precatórias, Falências e Concordatas, foi deferido o pedido de RECUPERAÇÃO JUDICIAL autuada sob o 
numero 0020300-93.2017.827.2706 em favor da empresa: CENTRO ONCOLÓGICO DO BRASIL, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF: 06.264.942/0001-63, com sede estabelecida à Avenida Paranaiba, nº 1325, centro, Araguaína/TO, 
representada por sua proprietária GECIANE MARIA PAIVA DA SILVA, brasileira, solteira, empresaria, portadora do RG. 
10000839 SSP/TO, inscrita no CPF nº 001.453.701-00, com domicilio na sede da empresa, conforme resumo do pedido da inicial 
e da decisão em frente transcrito: CENTRO ONCOLÓGICO DO BRASIL, com qualificação jurídica nos autos, aforaram o 
presente pedido de Recuperação Judicial, com fundamento nos artigos 47 e seguintes da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 
2005, sustentando, em síntese ter por objetivo viabilizar a superação da situação da crise econômico-financeira da empresa, 
promovendo a preservação da empresa, sua função social. Aduz a empresa recuperanda, CENTRO ONCOLÓGICO DO BRASIL, 
que iniciou suas atividades, nesta comarca, ainda no ano de 2004, voltada para a atividade preventiva e diagnóstica, tanto clinica 
quanto oncológica, atendendo o mercado médico, clínico e hospitalar de alta, media e baixa complexidade, com objetivo de 
suprir as necessidades de anatomopatologia de rotina, congelação e diagnósticos clínicos com velocidade e qualidade de laudos, 
ainda escassos no Estado do Tocantins. Expõe a recuperanda que foi realizado investimento em equipamentos clínicos 
necessários à demanda Estadual. Bem como investimentos em pessoas administrativos faturistas e clínico. A Recuperanda 
declara gerar atualmente 100(cem) empregos diretos, e cerca de 200 (duzentos) empregos indiretos em todo Estado do 
Tocantins, possuindo contratos por meio de licitação ainda vigentes em seis hospitais Publico de Alta, media e baixa 
complexidade, possui atendimento ambulatorial em mais de quarenta municípios referenciados neste Estado, bem como possui 
contratos de parceria com o Município de Araguaína, prestando serviços clínicos e anatomopatológicos com entidades como: 
Plan-saúde, Unimed Araguaína, Operadora de Planos de Saúde CASSI, Instituto Pró-Vida, exercendo assim, função essencial 
para com a população regional. Desta forma,  devido a crise política enfrentada pelo governo do Estado, os repasses por parte 
da Secretaria estão sendo obstado, gerando desconforto e certos atrasos no pagamento com os prestadores de serviços, no 
caso da Recuperanda, tomou proporções devastadoras, pois  102 secretarias estão em atraso com a Recuperanda, Declara a 
empresa Recuperanda que a crise enfrentada é apenas financeira e é plenamente viável sua recuperação por meio de Plano de 
Recuperação que será apresentado duranto o processamento do feito. A inicial foi instruída com documentos inseridos no evento 
01 e anexos 02 a 123. Atribuiu valor à causa e requereu o deferimento do recolhimento das custas processuais para o final do 
processo. Ao evento 16 foi inserida emenda à inicial e juntada dos documentos faltantes exigidos pelo art. 51 da Lei 11.101/2005. 
Ao evento 17 foi proferida decisão, cuja parte dispositiva segue transcrita: ñ...Ante o exposto, DEFIRO o processamento da 
recuperação Judicial pleiteada na petição inicial. Defiro o pagamento das custas iniciais e taxa judiciária ao final do processo, 
para não ferir os princípios constitucionais e, principalmente possibilitar o acesso ao judiciário, verificando o altíssimo valor da 
causa, associando à impossibilidade momentânea da parte em recolher antecipadamente as custas, tal deferimento não implica 
em isenção da obrigação. [...] Determino a dispensa da apresentação de certidões negativas para que a requerente exerça suas 
atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
observando o disposto no art. 69 desta lei. Ordeno à suspensão de todas as ações ou execuções contra o requerente, na forma 
do art. 6° desta lei, permanecendo os respectivos autos no juízo onde se processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1°, 
2° e 7° do art. 6° desta lei, excetuados na forma dos §§ 3° e 4° do art. 49 desta lei. Determino ao requerente a apresentação de 
contas demonstrativas mensais enquanto perdurar a recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores. 
Ordeno a imediata expedição de ofício aos principais credores da Requerente, constantes da relação anexa, para que se 
abstenham de declarar ou considerar antecipadamente vencidas as dívidas da Requerente, tampouco rescindam os contratos 
bilaterais de execução continuada ou trato sucessivo em razão do requerimento ou deferimento do processamento desta 
recuperação judicial; Determino a expedição de ofícios aos cartórios de registro de imóveis para que os mesmos se abstenham 
de averbarem ou registrarem ordens constritivas que não sejam oriundas do juízo da recuperação judicial, determinando que 
enviem a este ofício os pedidos que venham a ser protocolizados nesse sentido e, por fim, expeça - se ofício ao Bacen para que 
estes se abstenham de dar cumprimento a ordens de bloqueio ordenados por outros juízos que não o da recuperação judicial; 
Ordeno a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e 
Municípios em que a requerente tiver estabelecimento. Ordeno a expedição de edital, para publicação no órgão oficial, que 
conterá: I - o resumo do pedido do devedor e da decisão que defere o processamento da recuperação judicial; II - a relação 
nominal de credores, em que se discrimine o valor atualizado e a classificação de cada crédito; III - a advertência acerca dos 
prazos para habilitação dos créditos, na forma do art. 7°, § 1°, desta lei e para que os credores apresentem objeção ao plano de 
recuperação judicial apresentado pelo devedor nos termos do art. 55 desta lei. Advirto ao requerente que o plano de recuperação 
judicial deverá ser apresentado em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação desta decisão, sob pena de 
convolação em falência (art.53 da Lei 11.101/05). Nomeio o administrador judicial, observado o disposto no art. 21 da Lei n° 
11.101/05, o Sr. LEONIDAS BATISTA DA CRUZ, com endereço na Avenida Araguacy, nº 317, Bairro JK, Araguaína/TO. 
Intimem-se. Cumpra-se. Araguaína-TO, 06 de fevereiro de 2017.ò Segue a lista nominativa dos credores com o valor atualizado e 
a discriminação dos creditos: 

Credor CNPJ/CPF Valor 

DNA Dist. Nacional de PR. Para analise Ltda 04.511.365/0001-31 R$  22.447,51 

Triunfo Papeis Ltda 15.000.322/0001-08 R$  4.332,08 

Ruggri & Piva Ltda 75.309.237/0001-58 R$  115.000,00 
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Apija Produtos Hosp. Laboratório Ltda 02.346.952/000197 R$  29.565,62 

WC Mendes & Cia Ltda ï Me 37.315.124/0001-76 R$  1.676,36 

Maria Eusebia Leal 347.975.301-97 R$  11.047,00 

Varela e Batalha Ltda-Me 10.873.169/0001-00 R$  15.049,00 

Bentes Sousa e Cia Ltda 63.424.121/0001-80 R$  69.817,89 

Pixeon Medical Sistem S.A 05.662.773/0001-57 R$  23.000,00 

Grafica e Editora Maranhão do Sul Ltda 04.430.694/0001-58 R$  7.000,00 

Embale e /embalagem de Plástico e Papel Ltda 02.195.311/0001-89 R$  4.699,00 

Michel Frank Alves de Oliveira 874.848.623-04 R$  360.000,00 

Wendemberg Viana Santana 963.824.903-00 R$ 30.000,00 

DôFreire Advocacia e Consultoria 23.220.936/0001-23 R$ 38.550,00 

Imobiliária Morada do Sol 37.320.397/0001-09 R$ 1.887,11 

Hosplab Prod. Hosp. E Lab. Ltda 15.346.274/0001-04 R$ 40.019,94 

Jovino José Konflanz 618.264.809-00 R$ 16.712,63 

Plantina Comercio sw Produtos Médicos 13.535.892/0001-77 R$ 40.410,82 

Banco do Brasil S/A 00.000.000/00001-91 R$ 359.983,26 

DB Diagnóstico do Brasil 12.433.420/0001-40 R$ 30.000,00 

  Total R$ 1.221.198,22 

Fica estabelecido o prazo de 15(quinze) dias, para os credores não relacionados no pedido, habilitarem seus créditos ou suas 
divergências quanto aos creditos relacionados junto ao administrador Judicial (art. 7º, § 1º). E para que chegue ao conhecimento 
de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, que será publicado na forma da Lei e 
afixado cópia no placar do fórum. Dado e passado, nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos quinze dias 
do mês de fevereiro de dois mil de dezoito (15/02/2018) Eu (Marlene Custódio Vêncio Melgaço), Escrivã Judicial, digitei e 
subscrevi. Umbelina Lopes Pereira Juíza de Direito, Titular da Vara. 
 

Central de execuções fiscais 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - Prazo: 15 (quinze) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juizo 
da 2ª Vara da Fazenda e Registros Públicos de Araguaína, processam os autos de Execução Fiscal nº 5001739-
14.2009.827.2706, proposta pela MUNICIPIO DE ARAGUAINA em face de ERONTINO MARTINS DE OLIVEIRA, CPF nº 
083.919.471-49, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, 
para que tome ciência do inteiro teor da sentença proferida em 09/04/2018, que julgou extinto o feito, com resolução de mérito, 
em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios e CONDENANDO ao pagamento das custas processuais, 
caso haja. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no 
Diário Oficial da Justiça e afixado no átrio do Fórum no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, aos 13 de abril de 2018 (13/04/2018). Eu, AMAURI SOUSA MOURA, Auxiliar Judiciário, que o 
digitei. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - Prazo: 15 (quinze) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juizo 
da 2ª Vara da Fazenda e Registros Públicos de Araguaína, processam os autos de Execução Fiscal nº 5001638-
74.2009.827.2706, proposta pela MUNICIPIO DE ARAGUAINA em face de JERÔNIMA DA SILVA SOUSA, CPF nº 135.630.171-
15, sendo a mesma para INTIMAR no prazo de 15 (quinze) dias, a parte executada que atualmente encontra-se em lugar incerto 
e não sabido, para que tome ciência do inteiro teor da sentença proferida em 11/04/2018, que julgou extinto o feito, com 
resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios e CONDENANDO ao pagamento das 
custas processuais, caso haja. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será 
publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no átrio do Fórum no local de costume. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 16 de abril de 2018 (16/04/2018). Eu, AMAURI SOUSA MOURA, 
Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
Autos: 5003587-65.2011.827.2706 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE ï PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s): RUBENS PEREIRA LUZ - CPF: 059.143.371-00 e ANTON ZAIONS DA LUZ - CPF: 922.745.101-30 
SENTEN¢A: ñ(...) ò. Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do NCPC, julgo EXTINTO o feito, com resolu­«o de m®rito, 
em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista o pagamento informado no evento 16. 
Condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso haja. Homologo a renúnica ao prazo recursal. Ao 
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cartório, determino as seguintes providências: a). Havendo constrição de bens moveis do devedor, providenciem a imediata 
liberação quando a constrição tiver sido realizada pelo sistema RENAJUD ou, expeça-se ofício ao órgão competente para que 
proceda à liberação respectiva; b). Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, determino a expedição de ofício ao CRI 
determinando seu cancelamento, contudo, ficando sua expedição condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos 
emolumentos pela parte interessada; c). Cientifique-se à exequente da presente, ante a renúncia ao prazo recursal; d). Intime-se 
o executado da presente sentença, com prazo de 15 (quinze) dias, via sistema eletrônico, caso tenha advogado constituído ou, 
pessoalmente caso tenha sido citado dessa forma, ou por edital nas demais hipóteses. Após o transito em julgado, em 
cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a 
conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem com os documentos insertos no 
processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus 
dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Cumprida a determinação acima, PROMOVA-SE a baixa 
definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN - Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos 
termos do Provimento n. 13/2016/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. Araguaína, 06 de abril de 2018. Milene de Carvalho 
Henrique - Juíza de Direito. 
 
Autos: 0001192-83.2014.827.2706 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE ï PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s): JOSE FRANCISCO LIMA - CPF: 126.986.013-53, WADSON RODRIGUES LIMA - CPF: 010.297.691-09 e MARIA 
DELFINA RODRIGUES LIMA - CPF: 623.919.091-87 
SENTEN¢A: ñ(...) ò. Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do NCPC, julgo EXTINTO o feito, com resolu­«o de mérito, 
em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista o pagamento informado no evento 39. 
Condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso haja. Homologo a renúncia ao prazo recursal. Ao 
cartório, determino as seguintes providências: a). Havendo constrição de bens moveis do devedor, providenciem a imediata 
liberação quando a constrição tiver sido realizada pelo sistema RENAJUD ou, expeça-se ofício ao órgão competente para que 
proceda à liberação respectiva; b). Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, determino a expedição de ofício ao CRI 
determinando seu cancelamento, contudo, ficando sua expedição condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos 
emolumentos pela parte interessada; c). Cientifique-se à exequente da presente, ante a renúncia ao prazo recursal; d). Intime-se 
o executado da presente sentença, com prazo de 15 (quinze) dias, via sistema eletrônico, caso tenha advogado constituído ou, 
pessoalmente caso tenha sido citado dessa forma, ou por edital nas demais hipóteses. Após o transito em julgado, em 
cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a 
conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem com os documentos insertos no 
processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus 
dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Cumprida a determinação acima, PROMOVA-SE baixa 
definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN - Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos 
termos do Provimento n. 13/2016/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. Araguaína, 10 de abril de 2018. Milene de Carvalho 
Henrique - Juíza de Direito. 
 
Autos: 0019455-32.2015.827.2706 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE ï PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s): EDIMAR MARTINS DA CUNHA - CPF: 592.088.131-34 
SENTEN¢A: ñ(...) ò. Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do NCPC, julgo EXTINTO o feito, com resolução de mérito, 
em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista o pagamento informado no evento 22. 
Condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso haja. Ao cartório, determino as seguintes providências: 
a). Havendo constrição de bens moveis do devedor, providenciem a imediata liberação quando a constrição tiver sido realizada 
pelo sistema RENAJUD ou, expeça-se ofício ao órgão competente para que proceda à liberação respectiva; b). Caso a 
constrição recaia sobre bem imóvel, determino a expedição de ofício ao CRI determinando seu cancelamento, contudo, ficando 
sua expedição condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada; c). Intime-se a 
exequente da presente, com prazo de 30 (trinta) dias; d). Intime-se o executado da presente sentença, com prazo de 15 (quinze) 
dias, via sistema eletrônico, caso tenha advogado constituído ou, pessoalmente caso tenha sido citado dessa forma, ou por edital 
nas demais hipóteses. Após o transito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 
218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no 
sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem com os documentos insertos no processo, certificando nos autos antes 
da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, 
endereço) e o valor da causa. Cumprida a determinação acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo à 
COJUN - Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 
13/2016/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. Araguaína, 10 de abril de 2018. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito. 
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Juizado especial da infância e juventude 
Obrigação de Fazer nº0001757-08.2018.827.2706 
Requerido: ESTADO DO TOCANTINS      
Advogado: Procurador Geral do Estado ï Dr. Sérgio Rodrigo do Vale OAB/TO 547 
Despacho: ñ[...] Intime-se a parte autora para oferecer réplica no prazo de 15 (quinze) dias, bem como juntar os orçamentos 
mencionados no evento 22. Após decurso de prazo, ouça-se o Ministério Público em igual período. Intime-se o requerido, via 
Diário da Justiça, para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, cumprir sua obrigação, nos termos da decisão liminar, sob pena 
de multa diária, bloqueio de verbas públicas e demais penalidades cabíveis. Cumpra-s Araguaína, 13 de abril de 2018. 
Deusamar Alves Bezerra - Juiz de Direito.ò 
 

ARAPOEMA 
1ª escrivania cível 

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO AUTOS: 0000759-68.2017.827.2708 CHAVE DO PROCESSO: 551005757117 AÇÃO: 
Divórcio Litigioso REQUERENTE: PEDRO OLIVEIRA SOUSA REQUERIDO: VALMIRENE BATISTA SILVA SOUSA 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM PRAZO DE VINTE DIAS 
O Doutor Rosemilto Alves de Oliveira, Juiz de Direito da Vara de Família, Sucessões, Infância e Juventude, desta Comarca de 
Arapoema - TO., na forma da Lei, etc... FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que 
por este meio CITA, VALMIRENE BATISTA SILVA SOUSA, brasileira, filha de Antonia Alves da Silva e João Batista da Silva, 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, de todos os termos da presente ação, bem como INTIMÁ-LO a comparecer perante 
este juízo na sala de audiências, no Fórum, localizado nesta cidade, na Av. Castelo Branco, nº 685, Centro, para audiência de 
instrução, que será realizada no dia 29/05/2018, às 16h00min , caso não compareça ou comparecendo não seja possível a 
conciliação ou transação, a mesma poderá contestá-la, se quiser, no prazo de 15 (quinze) dias, sob as penas da lei, a presente 
Ação de Divórcio, Autos nº 0000759-68.2017.827.2708, proposta por PEDRO OLIVEIRA SOUSA, brasileiro, casado, lavrador, CI 
RG n° 6006796 PC/PA e inscrita no CPF/MF sob o n° 011198312-61, residente e domiciliado na cidade de Arapoema/TO, nos 
termos do r. despacho a seguir transcrito: "Defiro os benefícios da assistência judiciária. Cite-se a requerida, via edital, com prazo 
de 20 (vinte) dias, de todos os termos da presente ação, intimando-a a comparecer na audiência de conciliação, devendo o 
senhor Escrivão incluir em pauta, cientificando-a que, caso não compareça ou comparecendo não seja possível a conciliação ou 
transação, a mesma poderá contestar a presente ação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob as penas da lei. Intimem-se. Notifique-
se. Cumpra-se. Arapoema, 28 de agosto de 2017. Rosemilto Alves de Oliveira Juiz de Direito." E para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou o MM. Juiz que fosse expedido o presente Edital que será publicado no Diário da Justiça deste Estado e 
afixado no placard do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Arapoema, Estado do Tocantins, aos dez 
dias do mês de abril do ano de dois mil e dezoito (10/04/2018). Eu, Raíris de Morais Bastos, Técnica Judiciária, digitei e 
subscrevi. 
 

FORMOSO DO ARAGUAIA 
1ª escrivania cível 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS 
O Doutor   Luciano Rostirolla, Juiz de Direito desta Comarca de Formoso do Araguaia, Estado do Tocantins, na forma da 
lei, etc...FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que perante este Juízo e respectiva 
  Escrivania do 1º Cível desta Comarca, se processa a Monitória nº 5000083-17.2008.827.2719, Chave de Segurança 
503081123914, movida por   ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A contra   GLEICE TAVARES 
MARTINS ,   CPF n. 051.731.741-96 , atualmente em lugar incerto e não sabido pelo autor,  pelo presente Edital   CITA a 
requerida GLEICE TAVARES MARTINS nos termos da presente ação, para, querendo  no prazo de 15 (quinze) dias 
apresentar resposta , contados da publicação do edital, sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos  alegados na 
inicial pela autora. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, cuja 1º via será publicada em local de ampla circulação e 2ª afixada no Placard do Fórum local  . Dado e Passado, nesta 
cidade e Comarca de Formoso do Araguaia, 31 de janeiro de 2018.EuJoana Góes de Casto Miranda, Escrivã Judicial, que digitei 
e subscrevi.   LUCIANO ROSTIROLLA JUIZ DE DIREITO 
 

GUARAÍ 
2ª vara cível; família e sucessões infância e juventude 

INTIMAÇÃO ÀS PARTES 
  
Fica a parte requerida abaixo identificada, intimada dos atos processuais a seguir relacionados (conforme artigo 346 do CPC): 
AUTOS Nº.  5000006-94.2011.827.2721  
Ação: GUARDA 
Requerente: A.P.S.daS. e R.G.daC.F. 
Requerido: RAFAEL GOMES DA SILVA, brasileiro, solteiro, autônomo, residente e domiciliada na Rua do Retiro (próximo a 
igreja católica) s/nº, Fortaleza do Tabocão /TO. 
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SENTENÇA: ñ(...)Posto isso e tudo mais que dos autos consta, com fulcro no artigo 354 do NCPC, julgo extinto o feito sem 
resolução de mérito. Custas na forma da lei pela parte autora, entretanto, em face do requerente ser beneficiário da justiça 
gratuita, fica suspenso o pagamento das custas, até eventual mudança na sua situação econômica. Se dentro do prazo de cinco 
anos, a contar desta sentença, o assistido não puder satisfazer o aludido pagamento, a obrigação ficará prescrita (art. 98 e 
seguintes do NCPC). P.R.I.C. Após, o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. Guaraí-TO, 06 de 
abril de 2018. CIRO ROSA DE OLIVEIRA JUIZ DE DIREITO.ò 
 
JUSTIÇA GRATUITA 
EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS 
O Doutor Ciro Rosa de Oliveira, Juiz de Direito da Vara de Família, Sucessões, Infância, Juventude e Cível da Comarca de 
Guaraí, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por este Juízo e Escrivania de Família e Anexos processam os termos da Ação de EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, 
registrada sob o n. 0001254-10.2016.827.2721, movida por T.S.A.P., em desfavor de EDZON PEREIRA CIRQUEIRA, brasileiro, 
solteiro, diarista, RG n. 1.268.290 SSP/TO, CPF n. 057.832.491-14, natural de Guaraí/TO, filho de Pedro Cirqueira Gomes e de 
Maria José Pereira Cirqueira; encontrando-se atualmente em lugar incerto e não sabido, e, por meio deste fica CITADO o 
requerido, para, no prazo de 03 (três) dias, efetuar o pagamento das prestações alimentícias vencidas, bem como as que 
vencerem no curso do processo, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo, sob pena de decretação de sua 
prisão civil, pelo prazo de 01 (um) a 03 (três) meses, além de protesto da dívida. E para que ninguém alegue ignorância, mandou 
o MM. Juiz de Direito, Ciro Rosa de Oliveira, que fosse expedido o presente Edital que será devidamente publicado no Diário da 
Justiça e afixado no Placard do Fórum local, na forma e sob as penas da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de 
Guaraí, Estado do Tocantins, aos onze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezesseis (13/04/2018). Eu, Edith Lázara 
Dourado Carvalho, Técnica Judiciária, digitei. 
 
INTIMAÇÃO ÀS PARTES 
Fica a parte requerida abaixo identificada, intimada dos atos processuais a seguir relacionados (conforme artigo 346 do CPC): 
AUTOS Nº.  5001107-35.2012.827.2721  
Ação: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 
Requerente: A.C.R. 
Requerido: ADILSON RODRIGUES DE DEUS, brasileiro, casado, Vendedor, CPF nº. 792.616.391-00, filho de Abel Jacinto de 
Deus e Eunice Rodrigues de Deus, residente e domiciliado na Rua Buriti, Quadra 05, Lote 57, Bairro Vila Santa Rita 
GOIÂNIA/GO ï CEP: 74.420-030. 
SENTENÇA: ñ(...)Posto isso e tudo o mais que dos autos consta, nos termos do art. 485, III, do NCPC Julgo Extinto o feito sem 
resolução de mérito. Custas na forma da lei, entretanto, em face do exequente ser beneficiário da justiça gratuita, fica suspenso o 
pagamento das custas, até eventual mudança na sua situação econômica. Se dentro do prazo de cinco anos, a contar desta 
sentença, o assistido não puder satisfazer o aludido pagamento, a obrigação ficará prescrita (art. 98 e seguintes do NCPC). 
P.R.I.C. Após, o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. Guaraí-TO, 09 de abril de 2018. CIRO 
ROSA DE OLIVEIRA -JUIZ DE DIREITOò. 
 

Juizado especial cível e criminal 
Autos nº 0002473-29.2014.827.2721- Chave Processual nº  891063627714  Exequente: Felix Barbosa Lima 
Executadas:Hynday Caoa do Brasil Ltda e ou/ Advogado: Dr Diego Sabatello Cozze OAB/SP. 252.802 
SENTENÇA EXTINÇÃO EXECUÇÃO. Considerando petitório do evento172,  DECLARO EXTINTO O PRESENTE FEITO  com 
espeque no artigo 924, inciso II, c/c 925, ambos do CPC, determinando após o trânsito em julgado, o arquivamento do mesmo. 
Expeça-se o competente alvará judicial eletrônico em favor da parte executada  MCM MOTORS COMERCIO DE VEÍCULOS 
LTDA para levantamento do valor depositado judicialmente no evento172, mais acréscimos legais, os quais deverão ser 
transferidos para a conta bancária informada no evento177; determinado que a instituição financeira, após cumprimento daquele, 
proceda ao encerramento da respectiva conta bancária. I.C. Guaraí, 12/04/2018. Fábio Costa Gonzaga Juíz de Direito 
 

GURUPI 
Vara de cartas precatórias, falências e concordatas 

Carta Precatória nº : 0003963-44.2018.827.2722 
Chave nº : 361507244118 
Ação: PENAL 
Juízo Deprecado: VARA DE CARTAS PRECATÓRIAS, FALÊNCIAS E CONCORDATAS DE GURUPI-TO 
Comarca Origem: 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORMOSA-GO 
Autor: MP 
Requerido/Réu: LUZIANO LOPES DOS SANTOS 
Advogado: BRUNA DAS CHAGAS PEREIRA, OAB/GO 42910 
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INTIMAR OS ADVOGADOS DO DESPACHO: 1 - Para cumprimento da diligência deprecada, designo o dia 09 de maio de 2018, 
às 15h40min. (...) 3- Proceda a escrivania a todos os atos de comunicação necessários para realização de audiência.  Gurupi-
TO., 12 de abril de 2018. RONICLAY ALVES DE MORAIS Juiz de Direito.ò 
 

1ª vara da família e sucessões 
AUTOS Nº: 0002885-83.2016.827.2722 ð ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
Ação: EMBARGOS A EXECUÇÃO 
Requerente: GILVANY CAMPINA DA SILVA 
Requerido: P. L. N. C. e outra 
A Doutora Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário - Juíza de Direito da Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi - 
TO, no uso de suas atribuições legais etc... 
FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e Escrivania da Vara de 
Família e Sucessões de Gurupi ï TO processa os autos identificado. FINALIDADE: Proceda-se a INTIMAÇÃO de GILVANY 
CAMPINA DA SILVA, brasileiro, união estável, pedreiro, portador da cédula de identidade RG nº 268.433 SSP/TO, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 007.001.431-06, residente e domiciliada atualmente em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 05 
(cinco) dias, dar andamento aos autos em epígrafe, sob pena de extinção, tudo em conformidade com despacho exarado nos 
autos. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 13 de abril de 2018. Eu 
______(Marinete Barbosa Bele Guimarães), Técnica Judiciária que digitei e conferi. 
 
AUTOS Nº: 0006603-88.2016.827.2722 ð ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
Ação: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 
Requerente: E. M. DOS S. A. 
Requerido: LUIZ PEREIRA ALVES 
A Dra. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário, Juíza de Direito da Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi - TO, 
no uso de suas atribuições legais etc... 
FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e Escrivania da Vara de 
Família e Sucessões de Gurupi ï TO processa os autos identificado 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO do (a) Sr (a) LUIZ PEREIRA ALVES, brasileiro, divorciado, portador do RG nº 747.644 SSP-TO, 
inscrito no CPF sob o nº. 731.230.051-00, residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido, para, em 3 (três) dias, pagar o 
débito no valor de R$ 271,91 (duzentos e setenta e um reais e noventa e um centavos), provar que o fez ou justificar a 
impossibilidade de efetuá-lo, sob pena de protesto. ALERTE-O de que a ausência de pagamento das três prestações anteriores 
ao ajuizamento da execução e as que vencerem no curso do processo pode ensejar a prisão civil, caso o inadimplemento 
persista, nos termos do art. 528 e §§ do NCPC, Arts. 256 do NCPC. Tudo em conformidade com o despacho exarado nos autos 
supramencionados. Gurupi, 13 de abril de 2018. 
 
AUTOS Nº: 0005468-07.2017.827.2722 ð ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
Ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Requerente: G. S. M. E OUTRA 
Requerido: JORGE FERNANDO TEIXEIRA MINGUENS 
A Dra. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário, Juíza de Direito da Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi - TO, 
no uso de suas atribuições legais etc... 
FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e Escrivania da Vara de 
Família e Sucessões de Gurupi ï TO processa os autos identificado. FINALIDADE: Proceda-se a INTIMAÇÃO de JORGE 
FERNANDO TEIXEIRA MINGUENS, brasileiro, auxiliar de serviços gerais, demais qualificação pessoal ignorada, residente 
e domiciliado atualmente em lugar incerto e não sabido, da sentença proferida nos autos em epígrafe no evento 22. SENTENÇA: 
ñVistos etc... (...) ANTE DO EXPOSTO , com fundamento no art. 485, inciso III, do Novo C·digo de Processo Civil, JULGO 
EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Publique-se. Registre-se. Intime(m)-se. Cumpra-se. Gurupi/TO, data 
certificada pelo sistema. Silas Bonifácio Pereira - Juiz de Direito em Substitui­«o.ò DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca 
de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 13 de abril de 2018. Eu ______(Marinete Barbosa Bele Guimarães), Técnica Judiciária que 
digitei e conferi. 
 

1ª vara da fazenda e registros públicos 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS. 
O Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos desta cidade e 
Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos a expedição deste edital de citação para 
aqueles que virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania da Fazenda e Registros Públicos, 
se processam os autos da Ação de Anuação de Registro Civil, processo nº 0005450-83.2017.827.2722, requerido por MARINA 
LIMA DE ALMEIDA, sendo o presente para CITAR MARINA LIMA DE ALMEIRA, conhecida por SILVANA, nascida em 
04/10/2000, Certidão de nascimento n. 40.046, Livro A-51, fls. 159, estando, atualmente, em lugar incerto e não sabido, para 
ciência dos termos da inicial e, no prazo de quinze dias, apresentar manifestação por escrito. E para que ninguém alegue 
ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado. DADO E 
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PASSADO, nesta Cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 13 de abril de 2018. Natália Granja Batista, Técnica 
Judiciária, digitei e subscrevi. 
 

2ª vara criminal 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
A Drª. Mirian Alves Dourado, MMª Juíza de Direito em Substituição da 2a Vara Criminal, Comarca de Gurupi, Estado do 
Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais a Ação Penal nº 0002326-58.2018.827.2722 que a Justiça Pública desta Comarca, como autora, 
move contra o(a) acusado(a) ADAILTON FRAGOSO DA SILVA, brasileiro, nascido aos 26.09.1979, filho de Luziana Fragoso da 
Silva, CPF nº 891.490.251-04; atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do crime de Roubo 
Majorado, Crimes contra o Patrimônio, DIREITO PENAL. E, como não foi encontrado para ser citado pessoalmente, fica citado 
pelo presente, para responder à acusação por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, ficando ciente de que se o acusado não 
possuir defensor constituído ou se não tem condições de pagar por um advogado, na ausência de resposta será nomeado 
defensor público para sua defesa. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 13 de abril de 
2018. Eu, FERNANDO MAIA FONSECA, Técnico(a) Judiciário(a) de 1ª Instância, lavrei o presente. MIRIAN ALVES DOURADO, 
Juíza de Direito em Substituição - 2ª Vara Criminal. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
A Drª. Mirian Alves Dourado, MMª Juíza de Direito em Substituição da 2a Vara Criminal, Comarca de Gurupi, Estado do 
Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais a Ação Penal nº 0012032-02.2017.827.2722 que a Justiça Pública desta Comarca, como autora, 
move contra o(a) acusado(a) VICENTE MORAIS DA SILVA - CPF: 933.574.006-34 , brasileiro, solteiro, encarregado de 
terraplanagem, nascido(a) aos 12/01/1970, filho(a) de e Maria Divina Morais da Silva, atualmente em lugar incerto e não sabido, 
como incurso nas sanções do art. 306, caput, do Código de Trânsito Brasileiro. E, como não foi encontrado para ser citado 
pessoalmente, fica citado pelo presente, para responder à acusação por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, ficando ciente de 
que se o acusado não possuir defensor constituído ou se não tem condições de pagar por um advogado, na ausência de 
resposta será nomeado defensor público para sua defesa. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do 
Tocantins, aos 10 de abril de 2018. Eu, Fernando Maia Fonseca, Técnico(a) Judiciário(a) de 1ª Instância, lavrei o presente. 
MIRIAN ALVES DOURADO, Juíza de Direito em Substituição - 2ª Vara Criminal de Gurupi/TO. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 90 (noventa) DIAS 
A Drª. Mirian Alves Dourado, MM Juíza de Direito em Substituição da 2ª Vara Criminal, Comarca de Gurupi, Estado do 
Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente conhecimento, e, em especial o réu, que por este Juízo e 
Escrivania da 2ª Vara Criminal tramitam os autos de Ação Penal nº 5001731-81.2012.827.2722 , que a Justiça Pública como 
autora move contra WILLIAN SIDNEY ARAÚJO DE MORAES, brasileiro, companheiro, mecânico, nascido aos 23/05/1984 em 
Cuiabá/MT, inscrito no CPF nº 920831.701-30, filho de Jurema de Araújo Moraes e Gonçalo Sidinei de Moraes, atualmente em 
lugar incerto e não sabido e; GLAUCE DA SILVA NEVES , brasileira, nascida aos 19/11/1982, companheira, balconista, natural 
de Boa Vista/RR, filha de Whandyonor de Oliveira Neves e Anabel Martha Rodrigues da Silva, atualmente em lugar incerto e não 
sabido; sendo denunciados de haver praticado os delitos do art. art. 288, parágrafo único, do Código Penal; art. 157, § 2º, I, II e 
V, do Código Penal; art. 1º, caput, e inciso VII, da Lei nº 9.613/98; art. 1º, I, da Lei nº 9.613/98, e para que chegue ao 
conhecimento dos acusados, expediu-se o presente Edital, que será afixado no placar do Foro local e publicado uma vez no 
Diário da Justiça, ficando, assim, intimados do inteiro teor da sentença condenatória inserida no evento nº 372, cujo dispositivo 
segue transcrito: "(...) Posto isso, julgo procedente, em parte, o pedido contido na denúncia (evento 1 - DENUNCIA9 e DEC10) e, 
via de consequência, condeno os acusados RONY PETER ROCHA BRITO, MÁRIO MÁRCIO DA SILVA e JOSÉ BONIFÁCIO 
NASCIMENTO DE BARROS, como incursos nas penas do art. 157, § 2º, I, II e V, do Código Penal, e art. 288, parágrafo único, 
do Código Penal, e os absolvo com relação ao delito de lavagem de capitais a eles imputado na denúncia, e assim o faço com 
base no art. 386, VII, do Código de Processo Penal. Absolvo os acusados ROSEMARY ARAÚJO DA SILVA, BARTOLOMEU 
FRANCISCO DA SILVA, ANDREA GOMES GARCIA DA SILVA, GLAUCE DA SILVA NEVES, GLEDI GONÇALVES DIAS e 
WILLIAN SIDNEY ARAÚJO DE MORAES dos delitos a eles imputados na denúncia, e assim o faço com base no art. 386, VII, do 
Código de processo Penal. Concedo a justiça gratuita aos acusados, isentando-os de custas processuais. Comunicações e 
anotações necessárias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Gurupi/TO, 09 de fevereiro de 2018, Joana Augusta 
Elias da Silva Juíza de Direito. Eu, Fernando Maia Fonseca, Escrivão Judicial em Substituição, lavrei o presente. MIRIAN ALVES 
DOURADO, Juíza de Direito em Substituição - 2ª Vara Criminal de Gurupi/TO. 
 

ITACAJÁ 
1ª escrivania criminal 

Autos nº 0000907-34.2017.827.2723 
Classe da Ação: 282 - AÇÃO PENAL DE COMPETÊNCIA DO JÚRI 
Assunto: 5555 ï Crime TENTADO, DIREITO PENAL 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
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RÉU: JASSON FERREIRA DA SILVA 
Advogado: DEFENSORIA PÚBLICA 
SENTENÇA.  III - DISPOSITIVO: Com essas considerações, conforme os fundamentos acima expostos, PRONUNCIO o acusado 
JASSON FERREIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, lavrador, com 26 anos de idade, nascido aos 10/12/1990, inscrito no CPF nº 
054.193.291-82, filho de Jesus de Nazaré Ferreira Sobrinho e Maria Alves da Silva, residente e domiciliado na Rua Luiz Eduardo 
Magalhães, s/nº, Centro, Recursolândia-TO, como incurso nas sanções do artigo 121, §2º, incisos II cc art. 14, II, todos do 
Código Penal (em relação às vítimas Simário Torres Teixeira e Maria da Piedade Torres) e artigo 121, §2º, incisos II, §2º-A, I, c/c 
art. 14, II, todos do Código Penal (em relação à vítima Jaciara Lopes Torres , sujeitando-o a julgamento perante o Egrégio 
Tribunal do Júri. Atento ao que preleciona o art. 387, §1º do Código de Processo Penal, concedo ao réu o direito de recorrer em 
liberdade, posto que, a decretação de sua prisão preventiva fora fundamenta tão somente para a garantia da aplicação da lei 
penal e, considerando que o réu após o cumprimento de seu mandado de prisão, participou de todos os atos processuais e, 
ainda, tendo em vista que o acusado não ostenta qualquer antecedente criminal, entendo conveniente a substituição da prisão 
preventiva por medidas cautelares diversas da prisão. Assim sendo, com fulcro no art. 316 do CPP, revogo a prisão preventiva 
outrora decretada, impondo-lhe, outrossim, as seguintes medidas cautelares diversas da prisão: 1 - Manter endereço onde possa 
ser localizado atualizado perante o Juízo e atender aos chamados judiciais, quando devidamente intimado; 2 - Comparecer 
mensalmente perante o Juízo Criminal da Comarca para justificar suas atividades até o dia 10 (dez) de cada mês. 3 - Não se 
ausentar da Comarca onde reside e não mudar de endereço, sem prévia autorização deste juízo; 4 - Não frequentar bares, 
boates, cabarés ou estabelecimentos congêneres; 5 - Não ingerir bebidas alcoólicas ou outras drogas ilícitas; 6 - Não se 
aproximar das vítimas e não fazer contato com elas por qualquer meio de comunicação; 7 - Recolher-se em sua residência no 
período noturno, a partir das 20h, somente saindo a partir das 05h; Expeça-se alvará de soltura em favor de Jasson Ferreira da 
Silva e ponha-o em liberdade, se por outro motivo não estiver preso, cientificando-o, na oportunidade, que o descumprimento das 
medidas cautelares acima impostas poderá enseja em nova decretação de prisão preventiva em seu desfavor. Nos termos do 
artigo 420 do CPP, intime-se o acusado pessoalmente da presente decisão de Pronúncia, bem como a Defensoria Pública e o 
Ministério Público. Transitada em julgado a presente decisão de pronúncia, abram-se vistas dos autos ao douto representante do 
Ministério Público Estadual e, em seguida, ao Defensor Público para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentarem o rol de 
testemunhas que irão depor em plenário, até o máximo de 5 (cinco), oportunidade em que poderão juntar documentos e requerer 
diligências, a teor do que dispõe o art. 422 do Código de Processo Penal, com a alteração introduzida pela Lei n. 11.689/2008. 
Após, retornem os autos conclusos para deliberação acerca dos requerimentos de provas a serem produzidas ou exibidas no 
plenário do júri; bem como ordenar as diligências necessárias, elaborando em seguida o relatório sucinto do processo e a sua 
inclusão em pauta da reunião do Tribunal do Júri (art. 423 do CPP). Expeça-se o necessário. Ressalte-se que o nome do réu não 
deve ser lançado no rol dos culpados, em atenção ao art. 5º, LVII, da Constituição Federal. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
Cumpra-se. Itacajá - TO, 12 de abril de 2018. Marcelo Eliseu Rostirolla, Juiz de Direito 
 

MIRANORTE 
1ª escrivania cível 

AUTOS Nº. 0001085-71.2017.827.2726 - CHAVE: 129458028617 
CLASSE JUDICIAL: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 
Requerente: ASSTRAC ï ASSOCIAÇÃO DE TRANSPORTADORAS E AUTONOMOS DE CARGAS 
Advogado: Dra. ANA ROSA TEIXEIRA ANDRADE OAB/TO 2450 
Requerido: MORAES E MORAES LTDA 
Advogado: 
DECISëO: ñ(...) Diante do exposto, converto o mandado inicial em mandado executivo, constituindo o t²tulo executivo judicial, nos 
termos do art. 701, § 2º, do CPC/2015. Retifiquem-se a autuação. Considerando que o réu é revel e não constituiu advogado nos 
autos, aguarde-se por 15 (quinze) dias, contados da publicação desse despacho, para que o devedor pague o valor indicado no 
demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, acrescido de custas se houver. Não ocorrendo pagamento voluntário no 
prazo do artigo 523 do CPC, o débito será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e, também, de honorários advocatícios no 
mesmo percentual, estes já incluídos no cálculo lançado no evento 75, devendo ser intimado o credor para atualizar o débito 
exequendo. Após, venham conclusos para os fins do artigo 854,, do NCPC/15, no localizador especifico para o de conclusão 
para penhora. Intimem-se Cumpra-se. Expeça-se o necessário. Local e data certificados eletronicamente pelo sistema  e-PROC. 
Cledson José Dias Nunes ï Juiz de Direito Titular. 
 
AUTOS Nº. 0000224-51.2018.827.2726 - CHAVE: 302986241118 
CLASSE JUDICIAL: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Requerente: MAERCIO COELHO MENDES ME ï LOJA MEGA 
Requerido: RAIMUNDO JARDIM DIAS 
Advogado: 
SENTEN¢A: ñ(...) Diante do exposto, nos termos do artigo 20, da Lei nº 9.099/95, DECRETO a REVELIA e, em consequência, 
JULGO PROCEDENTE o pedido do (a) reclamante, para CONDENAR o(a) reclamado(a) ao pagamento do valor de R$ 229,00 
(duzentos e vinte e nove reais), corrigido monetariamente segundo os índices fixados pelo Governo Federal a partir do 
vencimento da dívida, acrescido de juros ao percentual de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação. DECLARO, ainda, 
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EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, em face do 
acolhimento do pedido do(a) reclamante. Deixo de condenar o reclamado ao pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios, nos termos do artigo 55, primeira parte, da Lei nº 9.099/95. Após o trânsito em julgado: a) Aguardem-se 
providencias da parte autora pelo prazo de quinze (15) dias; b) Expirado o prazo, sem qualquer diligência, baixem-se os autos, 
observadas as formalidades legais; e c) Havendo requerimento do exequente de cumprimento definitivo da sentença, intime-se 
o(a) executado(a) para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze dias), acrescido de custas, se houver, sob pena de incidir a multa 
de dez por cento e também de honorários de advogado de dez por cento sobre o valor atualizado do débito, conforme art. 523 e 
seus parágrafos, do novo CPC, devendo a intimação ser feita (1) na pessoa de seu advogado constituído nos autos, (2) por carta 
com aviso de recebimento, quando representado pela Defensoria Pública ou quando não tiver procurador constituído nos autos, 
conforme art. 513, § 2º, do novo CPC. Transcorrido o prazo de quinze dias, previsto no art. 523 do novo CPC, sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação conforme art. 525; d) O requerimento de cumprimento definitivo de sentença será 
instruído com demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, devendo a petição conter os requesitos discriminados nos 
incisos do art. 524, caput, do novo CPC. Publique-se. Intime-se a parte autora. Dispensada qualquer intimação ao revel, correndo 
os prazos contra o(a) mesmo(a) independentemente de intimação. Poderá ele(a), entretanto, intervir no processo em qualquer 
fase, recebendo-o no estado em que se encontra (CPC, art. 346). Data certificada pelo sistema e-PROC. CLEDSON JOSÉ DIAS 
NUNES ï Juiz de Direito Titular. 
 
AUTOS Nº. 0000169-03.2018.827.2726 - CHAVE: 351289629318 
Classe Judicial: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Requerente: MAERCIO COELHO MENDES ME ï LOJA MEGA 
Requerido: RAIANNE DE SOUSA SANTOS BANDEIRA 
Advogado: 
SENTEN¢A: ñ(...) Diante do exposto, nos termos do artigo 20, da Lei nº 9.099/95, DECRETO a REVELIA e, em consequência, 
JULGO PROCEDENTE o pedido do (a) reclamante, para CONDENAR o(a) reclamado(a) ao pagamento do valor de R$ 363,30 
(trezentos e sessenta e três reais e trinta centavos), corrigido monetariamente segundo os índices fixados pelo Governo Federal 
a partir do vencimento da dívida, acrescido de juros ao percentual de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação. DECLARO, 
ainda, EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, em face do 
acolhimento do pedido do(a) reclamante. Deixo de condenar o reclamado ao pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios, nos termos do artigo 55, primeira parte, da Lei nº 9.099/95. Após o trânsito em julgado: a) Aguardem-se 
providencias da parte autora pelo prazo de quinze (15) dias; b) Expirado o prazo, sem qualquer diligência, baixem-se os autos, 
observadas as formalidades legais; e c) Havendo requerimento do exequente de cumprimento definitivo da sentença, intime-se 
o(a) executado(a) para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze dias), acrescido de custas, se houver, sob pena de incidir a multa 
de dez por cento e também de honorários de advogado de dez por cento sobre o valor atualizado do débito, conforme art. 523 e 
seus parágrafos, do novo CPC, devendo a intimação ser feita (1) na pessoa de seu advogado constituído nos autos, (2) por carta 
com aviso de recebimento, quando representado pela Defensoria Pública ou quando não tiver procurador constituído nos autos, 
conforme art. 513, § 2º, do novo CPC. Transcorrido o prazo de quinze dias, previsto no art. 523 do novo CPC, sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação conforme art. 525; d) O requerimento de cumprimento definitivo de sentença será 
instruído com demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, devendo a petição conter os requesitos discriminados nos 
incisos do art. 524, caput, do novo CPC. Publique-se. Intime-se a parte autora. Dispensada qualquer intimação ao revel, correndo 
os prazos contra o(a) mesmo(a) independentemente de intimação. Poderá ele(a), entretanto, intervir no processo em qualquer 
fase, recebendo-o no estado em que se encontra (CPC, art. 346). Data certificada pelo sistema e-PROC. CLEDSON JOSÉ DIAS 
NUNES ï Juiz de Direito Titular. 
 
AUTOS Nº. 0000251-34.2018.827.2726 - CHAVE: 833613020018 
Classe Judicial: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Requerente: MAERCIO COELHO MENDES ME ï LOJA MEGA 
Requerido: MEIRIANE NOGUEIRA DA SILVA 
Advogado: 
SENTEN¢A: ñ(...) Diante do exposto, nos termos do artigo 20, da Lei nº 9.099/95, DECRETO a REVELIA e, em consequência, 
JULGO PROCEDENTE o pedido do (a) reclamante, para CONDENAR o(a) reclamado(a) ao pagamento do valor de R$ 264,00 
(duzentos e sessenta e quatro reais), corrigido monetariamente segundo os índices fixados pelo Governo Federal a partir do 
vencimento da dívida, acrescido de juros ao percentual de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação. DECLARO, ainda, 
EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, em face do 
acolhimento do pedido do(a) reclamante. Deixo de condenar o reclamado ao pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios, nos termos do artigo 55, primeira parte, da Lei nº 9.099/95. Após o trânsito em julgado: a) Aguardem-se 
providencias da parte autora pelo prazo de quinze (15) dias; b) Expirado o prazo, sem qualquer diligência, baixem-se os autos, 
observadas as formalidades legais; e c) Havendo requerimento do exequente de cumprimento definitivo da sentença, intime-se 
o(a) executado(a) para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze dias), acrescido de custas, se houver, sob pena de incidir a multa 
de dez por cento e também de honorários de advogado de dez por cento sobre o valor atualizado do débito, conforme art. 523 e 
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seus parágrafos, do novo CPC, devendo a intimação ser feita (1) na pessoa de seu advogado constituído nos autos, (2) por carta 
com aviso de recebimento, quando representado pela Defensoria Pública ou quando não tiver procurador constituído nos autos, 
conforme art. 513, § 2º, do novo CPC. Transcorrido o prazo de quinze dias, previsto no art. 523 do novo CPC, sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação conforme art. 525; d) O requerimento de cumprimento definitivo de sentença será 
instruído com demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, devendo a petição conter os requesitos discriminados nos 
incisos do art. 524, caput, do novo CPC. Publique-se. Intime-se a parte autora. Dispensada qualquer intimação ao revel, correndo 
os prazos contra o(a) mesmo(a) independentemente de intimação. Poderá ele(a), entretanto, intervir no processo em qualquer 
fase, recebendo-o no estado em que se encontra (CPC, art. 346). Data certificada pelo sistema e-PROC. CLEDSON JOSÉ DIAS 
NUNES ï Juiz de Direito Titular. 
 

PALMAS 
1ª vara cível 

Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais abaixo relacionados: 
AUTOS Nº 5000530-38.2009.827.2729 (2009.0009.5731-8/0) ð ANULATÓRIA 
Requerente: HERBERT GIACOMINI 
Advogado: DEOCLECIANO FERREIRA MOTA JUNIOR - OAB/TO 830 
Requeridos: DANIEL IGLESIAS DE CARVALHO e outros 
Advogado:   IRAMAR ALESSANDRA MEDEIROS ASSUNÇÃO - OAB/TO nº. 1.188 
INTIMAÇÃO:  DECISëO: (...) ñPor isso, a fim de regularizar o procedimento evitar futuras argui­»es de nulidade, CHAMO o feito 
à ordem para SUSPENDER O PRESENTE FEITO PELO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, para que as partesregularizem suas 
respectivas representações processuais, sob pena de aplicação dos efeitos processuais pertinentes. Assim, EXPEÇA-SE 
INTIMAÇÃO, via Diário da Justiça, em nome dos advogados das partes (DEOCLECIANO FERREIRA MOTA JUNIOR - PAB/TO 
nº. 830 - e IRAMAR ALESSANDRA MEDEIROS ASSUNÇÃO - OAB/TO nº. 1.188) para, no prazo de 15 (quinze) dias, realizarem 
seus cadastros junto ao sistema retro mencionado, conforme regulamento instituído pela Portaria 116 de 2011/TJTO, a fim de 
receberem as intimações deste processo e impulsioná-lo. Sem prejuízo, INTIMEM-SE PESSOALMENTE os demandados para 
que regularizem a sua representação processual nos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de serem considerados 
reveis. Deixo de determinar a intimação pessoal da parte autora, pois há diligência anterior inexitosa. Após, conclusos. Agenor 
Alexandre da Silva - Juiz de Direito Titular.ò 
 

1ª vara criminal 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS  
AUTOS Nº 0018623-56.2017.827.2729 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário  
Acusado: FRANCISCO ALEFF GOMES DE OLIVEIRA 
FINALIDADE: O juiz de direito GIL DE ARAÚJO CORRÊA, titular da 1ª Vara Criminal da Comarca de Palmas/TO, no uso das 
suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, 
CITA e INTIMA, COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, o acusado FRANCISCO ALEFF GOMES DE OLIVEIRA, brasileiro, 
solteiro, nascido no dia 16/08/1993, em Pedreiras-MA, portador do RG nº. 0419082320110, inscrito no CPF nº. 607.869.533-90, 
filho de José Eufrazio de Oliveira Filho e Marilene Cordeiro Gomes, para os termos da denúncia apresentada nos autos da Ação 
Penal nº 0018623-56.2017.827.2729, pelos fatos a seguir narrados: ñConstam dos autos de inqu®rito policial que no dia 07 de 
junho de 2017, por volta das 15h30min, na Marginal da TO-050, nesta Capital, o denunciado FRANCISCO ALEFF GOMES DE 
OLIVEIRA fora flagrado portando, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 05 (cinco) 
cartuchos de munição calibre 20, de uso permitido, bem como, de possuir no interior de sua residência, sem autorização e em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar, uma 01 (um) espingarda artesanal, calibre 20, individual longa, conforme 
consta do Auto de Exibição e Apreensão e Laudo Pericial. Segundo apurou-se, policiais militares da equipe Giro Alfa, faziam 
patrulhamento de rotina quando avistaram o denunciado conduzindo um veículo FORD KA, cor branca, placa MVV-8635, na 
companhia de dois passageiros, em atitude suspeita, por isso resolveram abordá-los. Durante a abordagem foi realizada uma 
busca no interior do carro, e encontraram 05 munições intatas, calibre 20. Ao ser interpelado a quem pertencia as munições o 
denunciado respondeu que eram dele, e ao ser questionado sobre a existência de alguma arma, o denunciado confessou que 
tinha uma arma, de uso caseiro para caça, que estava na sua chácara. Com isso, a polícia contatou outra equipe de polícia e 
foram até a casa do denunciado, e lá um dos passageiros e amigo do denunciado, Wanderson, adentrou a residência e trouxe 
para a guarnição uma espingarda, pertencente ao denunciado, razão pela qual este foi preso em flagrante. A arma de fogo 
apreendida foi submetida a avalia­«o pericial nÜ. 3428/2017, tendo conclu²do o Expert, no evento 01, que a ñsubmetida ao exame 
de eficácia e conforme testes realizados com munição a ela adequada, a arma examinada (espingarda artesanal calibre 20) 
apresenta capacidade para disparos (tiros)ò. As muni­»es apreendidas tamb®m foram submetidas a vistoria pericial - Laudo nº. 
3429/2017, inserido no evento 14. Assim agindo, o denunciado FRANCISCO ALEFF GOMES DE OLIVEIRA incidiu na conduta 
descrita no artigo 12, da Lei 10.826/03, pelo que se faz mister a deflagração da devida Ação Penal, seguindo o procedimento 
previsto no artigo 396 e seguintes do Código de Processo Penal, devendo ser cientificados para responderem aos termos da 
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presente demanda a fim de que, ao final, seja CONDENADO na forma da lei. Outrossim, requer a produção probatória, por 
intermédio dos documentos juntados, da oitiva das testemunhas arroladas, bem como o interrogatório do denunciado.ò 
DESPACHO: DESPACHO Acusado não encontrado para citação pessoal. Cite-se através de edital com prazo de (15) quinze 
dias. Cumpra-se. Palmas/TO, 04 de abril de 2018. GIL DE ARAÚJO CORRÊA JUIZ DE DIREITO.ó INFORMA¢íES E 
ADVERTÊNCIAS: 1. O endereço da Defensoria Pública é Quadra 502 Sul, Av. Teotônio Segurado, Paço Municipal, ao lado do 
Fórum, Palmas/TO, CEP: 77021-654, telefone: (63) 3218-6752; 2. Estando atualmente em lugar incerto ou não sabido, fica(m) 
o(s) mesmo(s) CITADO(S) dos termos da presente ação e INTIMADO(S) a responder(em) à acusação, por escrito e através de 
advogado, no prazo de 10 (dez) dias, podendo na resposta arguir preliminares e alegar tudo o que interesse às suas defesas, 
oferecer(em) documentos e justificações, especificar(em) as provas pretendidas e arrolar(em) testemunhas (Art. 396-A, CPP), até 
o máximo de 8 (oito), qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário; 3. O prazo para a defesa começará a fluir 
a partir do comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído (Art. 396, parágrafo único, CPP); 4. Não apresentada 
a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará defensor para oferecê-la (§ 2º, art. 
396-A, CPP); 5. A não apresentação da Defesa Preliminar implicar§ na aplica­«o do art. 366 do C·digo de Processo Penal: ñSe o 
acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o prazo prescricional 
podendo o Juiz determinar a produção das provas urgentes e, se for o caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do disposto 
no art. 312ò. Para o conhecimento de todos ® passado o presente edital, cuja 2Û via fica afixada no local de costume, bem como 
será publicado no Diário da Justiça. DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Palmas/TO, 06 de abril de 2018. Eu, Joyce 
Martins Alves Silveira, mat. 191251, digitei e subscrevo. 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS  
AUTOS Nº 0004301-94.2018.827.2729 - Juízo da 1ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusado(a): MARCOS ANTÔNIO SULINO DOS SANTOS 
FINALIDADE: O juiz de Direito GIL DE ARAÚJO CORRÊA, do Juizo da 1ª Vara Criminal de Palmas, no uso das suas atribuições 
legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, CITA e INTIMA, 
COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, o(a) acusado(a) MARCOS ANTÔNIO SULINO DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, 
vendedor, natural de Araguaína/TO, nascido aos 24 dias de julho de 1979, portador do RG n° 447717 SSP-TO, inscrito no CPF 
sob o nº. 006.752.211-45, filho de Francisca Sulino dos Santos, nos autos da AÇÃO PENAL nº 0004301-94.2018.827.2729, 
pelos motivos a seguir expostos: "DENÚNCIA "Consta que no dia 02 de julho de 2015, em Palmas-TO, o denunciado MARCOS 
ANTÔNIO SULINO DOS SANTOS, confiou e entregou a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada. Segundo restou 
apurado, nas circunstâncias de tempo acima mencionadas, o denunciado confiou e entregou a direção do veículo FORD KA, cor 
preta, placa MWR 2185, de sua propriedade, a um indivíduo, que o autor nem conhecia, mas que era amigo de uma menina com 
a qual estava usando crack, o qual não é habilitado. Consta, ainda, que referido indivíduo estava em companhia de mais 2 (dois) 
colegas e, os mesmos estavam cometendo roubos na região do 6º BPM, quando foram abordados pela polícia militar, tendo o 
indivíduo dito que alugou o veículo do denunciado por R$ 50,00 (cinquenta reais), porém o mesmo não possui habilitação. Ao ser 
ouvido na delegacia de polícia o denunciado confessou a entrega do veículo ao indivíduo, o qual alugou por R$ 50,00 reais, para 
comprar substância entorpecente, já que é viciado. Ante o exposto, o Ministério Público denuncia MARCOS ANTÔNIO SULINO 
DOS SANTOS como incurso no artigo 310 do Código de Trânsito Brasileiro , requerendo que, observado o devido processo 
penal, seja o denunciado citado para audiência de instrução e julgamento, com oitiva da vítima e testemunhas abaixo arroladas, 
prosseguindo-se o processo em seus ulteriores termos até final condenação." DECISÃO: "[...] a) cite-se o acusado via edital com 
prazo de quinze dias para apresentar sua resposta, por escrito, no prazo de dez (10) dias, através de advogado ou Defensor 
Público. Do edital deverão constar as prerrogativas previstas no art. 396-A do Código de Processo Penal. Se a resposta não for 
apresentada no prazo legal, sejam os autos conclusos [...]. Palmas/TO, 26/02/2018. GIL DE ARAÚJO CORRÊA - Juiz de Direito." 
INFORMAÇÕES E ADVERTÊNCIAS: 1. O endereço da Defensoria Pública é Quadra 502 Sul, Av. Teotônio Segurado, Paço 
Municipal, ao lado do Fórum, Palmas/TO, CEP: 77021-654, telefone: (63) 3218-6752; 2. Estando atualmente em lugar incerto ou 
não sabido, fica(m) o(s) mesmo(s) CITADO(S) dos termos da presente ação e INTIMADO(S) a responder(em) à acusação, por 
escrito e através de advogado, no prazo de 10 (dez) dias, podendo na resposta arguir preliminares e alegar tudo o que interesse 
às suas defesas, oferecer(em) documentos e justificações, especificar(em) as provas pretendidas e arrolar(em) testemunhas (Art. 
396-A, CPP) até o máximo de 8 (oito), qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário; 3. O prazo para a defesa 
começará a fluir a partir do comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído (Art. 396, parágrafo único, CPP); 4. 
Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará defensor para 
oferecê-la (§ 2º, art. 396-A, CPP); 5. A não apresentação da Defesa Preliminar implicará na aplicação do art. 366 do Código de 
Processo Penal: "Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o 
prazo prescricional podendo o Juiz determinar a produção das provas urgentes e, se for o caso, decretar a prisão preventiva, nos 
termos do disposto no art. 312". Para o conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de 
costume, bem como será publicado no Diário da Justiça. DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Palmas/TO, 
06/04/2018. Eu, JOCYLEIA SANTOS FALCÃO, digitei e subscrevo. 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS 
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AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 
AUTOS nº :  5016654-57.2013.827.2729 
ACUSADO: LEONARDO DO COUTO SANTOS FILHO 
FINALIDADE: O juiz de Direito GIL DE ARAÚJO CORRÊA, em substituição automática da 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Palmas/TO, no uso das suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que por esse meio INTIMA o acusado LEONARDO DO COUTO SANTOS FILHO, brasileiro, divorciado, advogado, 
nascido aos 23.01.19 em Goiânia-GO, portador do RG 1784766 SSP-GO, filho de Leonardo do Couto Santos e de Vera Lúcia 
Veras Santos, atualmente em lugar incerto e não sabido; com prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de cientificar-lhe da SENTENÇA 
proferida nos autos da AÇÃO PENAL n.º 5016654-57.2013.827.2729, cujo teor segue transcrito: AÇÃO PENAL Autos nº. 
5016654-54.2013.827.2729 Acusado: LEONARDO DO COUTO SANTOS FILHO SENTENÇA 1. RELATÓRIO O Ministério 
Público ofereceu denúncia em face de LEONARDO DO COUTO SANTOS FILHO, pela prática do crime previsto no artigo 129, 
caput, do Código Penal, em razão do fato ocorrido em 29/07/2012 (Evento 34). O fato delituoso imputado ao acusado ocorreu, 
segundo consta na denúncia, em 29/07/2012. A denúncia não fora ainda recebida, conforme consta no termo de audiência de 
evento 75, tendo em vista que a Autoridade Judiciária se deu por incompetente para processar e julgar o presente feito, uma vez 
que constatando se tratar, na verdade, o fato, de conduta prevista no art. 129, §9º, CP, a demanda fora redistribuída para a 2ª 
Vara Criminal da Comarca de Palmas. Constata-se que ao evento 79, o douto Promotor de Justiça se deu por suspeito, por 
motivo de foro íntimo, em atuar no presente feito, sendo os autos remetidos à 3ª Promotoria de Justiça de Palmas. O nobre 
Promotor de Justiça requereu, ao evento 85, o arquivamento da presente Ação Penal, haja vista que uma das condições da ação 
penal, qual seja, o interesse processual (interesse-utilidade), não se faz presente no caso, não se afigurando útil o 
prosseguimento do feito, nos termos do art. 395, II, do CPP. Vieram-me os autos conclusos. 2. MOTIVAÇÃO Constata-se, no 
presente caso, que entre a data do acontecimento dos fatos (29/07/2012) até a presente data, já decorreram mais de 05 (cinco) 
anos sem qualquer marco interruptivo do prazo prescricional. Muito bem. Para se evitar a realização de atos inúteis, surgiu, como 
técnica de disponibilidade do procedimento, a prescrição virtual ou ideal. Com ela, o juiz realiza a dosimetria da pena 
antecipadamente, e caso o exame prévio leve a uma pena mínima que se amolde ao prazo prescricional estabelecido no artigo 
109 do Código Penal, decretará a prescrição da pretensão punitiva de forma antecipada. A respeito do assunto, vale citar trecho 
da obra dos doutrinadores Alexandre Bizzoto e Andréia de Brito, in verbis: "no desenvolvimento da relação processual, se o juiz 
perceber que a pena a ser aplicada no processo encontrará na prescrição da pretensão punitiva a sua extinção da punibilidade, 
baseado nos princípios da economia e celeridade processual, declarará a prescrição pela pena justa". (Julgamento antecipado, 
página 146). Com efeito, no caso de condenação, eventual pena aplicada seria atingida pela prescrição da pretensão punitiva do 
Estado, não se justificando, por esse motivo, a movimentação da máquina judiciária. No caso em apreço, a pena hipotética a ser 
aplicada não ultrapassaria 03 (três) meses. Diante disso, não resta dúvida que, no caso em tela, irá ocorrer a prescrição da 
pretensão punitiva (prescrição retroativa) após a prolação da sentença. Logo, a extinção da punibilidade torna-se absolutamente 
necessária pela falta de justa causa para o prosseguimento da ação penal. Neste campo, parece-me bastante o entendimento 
traçado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região: "extinta a punibilidade pela prescrição da pena ideal, que, em tese, ocorre, 
em havendo circunstâncias judiciais favoráveis e nenhuma causa de aumento ou agravantes em detrimento do acusado, 
impedindo o Juiz de aplicar pena superior ao Mínimo, a persecução penal é um exercício de inutilidade, que somente agrava o 
status de dignidade e liberdade de quem é alvo do processo" (DJU 21.06.2001)". Por fim, não se desconhece o teor da recente 
súmula do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria (Súmula 438 STJ). Não obstante, com a máxima vênia, não 
compactuo com o entendimento nela exarado, pois a persecução penal neste caso é um exercício de inutilidade. 3. 
CONCLUSÃO Em consequência do exposto, devo colocar fim a presente relação processual declarando extinta a pretensão 
punitiva por parte do Estado, diante da ocorrência da prescrição virtual da pretensão punitiva (ou por falta de justa causa - 
interesse processual- para o prosseguimento do feito). Intimem-se. Palmas - TO, 27 de março de 2018. Alessandro Hofmann T. 
Mendes Juiz de Direito Auxiliar. Palmas-TO, 13 de abril de 2018. Eu, Joyce Martins Alves Silveira, Técnica Judiciária, digitei e 
subscrevo. 
  
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS 
AUTOS Nº 5001172-79.2007.827.2729 
Juizo da 1ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusado (a): EMERSON PEREIRA DA SILVA 
FINALIDADE: O juiz de direito GIL DE ARAÚJO CORRÊA ï do Juizo da 1ª Vara Criminal de Palmas da Comarca de Palmas/TO, 
no uso das suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou conhecimento tiverem, que, por esse 
meio, INTIMA o(a) acusado(a) EMERSON PEREIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, natural de Rio Maria- PA, nascido em 
02/06/1976, filho de Divino Lucindo da Silva e Adelaide Maria Pereira da Silva, com prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de 
cientificar-lhe da SENTENÇA proferida nos autos da AÇÃO PENAL n.º 5001172-79.2007.827.2729 cujo resumo/teor segue 
transcrito: ñDECISëO Trata-se de Ação Penal Pública formulada em desfavor de EMERSON PEREIRA DA SILVA, imputando-lhe 
a prática das condutas tipificadas no artigo 157, § 2º, inciso I, do Código Penal. A denúncia foi recebida no dia denúncia no dia 31 
de março de 2003. É o relatório do necessário. Após longo período de tramitação deste feito neste juízo, penso que é chegada 
hora de uma reflexão sobre a utilidade de mantê-lo no acervo tão somente para proporcionar volume de feitos. É que segundo se 
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infere dos autos, estamos diante de um processo em que o tempo se encarregou de torná-lo sem qualquer utilidade. Explico: 
Tomando como referência a data do recebimento da denúncia (31 de março de 2003.) até o presente momento, se verificam 
mais de quinze anos sem qualquer causa interruptiva/suspensiva da prescrição Da análise do feito, mesmo se considerarmos a 
possibilidade de uma condenação, não vislumbro nos autos situação que nos leve majoração da reprimenda a ponto de se 
chegar a uma condenação muito superior à pena mínima. Conclui-se com isso, que em uma eventual condenação a pena-base 
em concreto de cada crime em tela, não chegaria a oito anos, e aplicando a regra contida no artigo 110, §1°, do Código Penal, 
restaria prescrita a sua execução, porquanto, já decorrido prazo superior, como anunciado acima. Assim, em que pese já se 
encontrar sedimentado o entendimento quanto impossibilidade de se reconhecer a prescrição de forma antecipada ou virtual, 
(Sumula 438 do STJ), tenho como necessário a resolução do presente feito por conta do fenômeno da carência de ação, 
consubstanciada na falta do interesse de agir e em sua modalidade interesse-utilidade. É que não há razão para se movimentar 
a complexa e burocrática máquina judiciária quando, como no presente caso, se sabe que a formação do título executivo penal 
será impossível por conta do futuro e induvidoso reconhecimento da prescrição retroativa. É inadmissível e no mínimo 
ininteligível que o Judiciário, na situação cada vez mais complicada que se encontra em relação às infindáveis demandas que 
lhes são confiadas o julgamento diariamente que, em casos como o da espécie, envide recursos, esforços e, sobretudo tempo a 
um trabalho que se sabe efetivamente ser, ao final, infrutífero. Não há motivação plausível para se trabalhar a esmo. Insista-se, 
não há motivo para se perder tempo com feitos que de antemão já sabemos ser desprezíveis enquanto aqueles que aguardam 
em cartório, e que poderiam ser julgados tempestivamente, são fadados à mesma sina deste que ora se aprecia. Nesse aspecto, 
na hipótese de condenação a pena a ser aplicada resultará na declaração da extinção da punibilidade, conforme delineado linhas 
acima, a presente ação penal, no decorrer de seu itinerário processual perderá sua razão de ser, por ausência de utilidade. É 
dizer: eventual provimento jurisdicional condenatório será absolutamente ineficaz. Destarte, com fulcro na efetiva possibilidade 
do reconhecimento futuro da prescrição retroativa, reconheço a inexistência superveniente do interesse de agir na ação penal, na 
modalidade interesse-utilidade. Por conseqüência, deixo de apreciar o mérito e, nos termos do art. 485, VI, do Código de 
Processo Civil, cuja aplicação ao processo penal é plenamente admitida, c/c artigo 397, IV, do CPP, ABSOLVO 
SUMARIAMENTE o acusado EMERSON PEREIRA DA SILVA da imputação que lhe foi atribuída nos presentes autos. Após o 
cumprimento de todas as formalidades legais, inclusive com as comunicações de estilo, especialmente ao Instituto de 
Identificação para fins de cadastro, arquivem-se. Intimem-se. Cumpra-se. Palmas/TO, 09 de abril de 2018. GIL DE ARAÚJO 
CORRÊA - Juiz de Direito.ò Palmas, 10/04/2018. Eu, BRUNA GOMES VERAS, digitei e subscrevo. 
 

2ª vara criminal 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS 
AUTOS Nº 5013242-89.2011.827.2729 
Juizo da 2ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusado (a): VINICIUS DE JESUS SANTOS 
 
FINALIDADE: O juiz de direito FRANCISCO DE ASSIS GOMES COELHO ï do Juizo da 2ª Vara Criminal de Palmas da Comarca 
de Palmas/TO, no uso das suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou conhecimento 
tiverem, que, por esse meio, INTIMA o(a) acusado(a) VINICIUS DE JESUS SANTOS, (qualificação xxxxxxxx), com prazo de 60 
(sessenta) dias, a fim de cientificar-lhe da SENTENÇA proferida nos autos da AÇÃO PENAL n.º 5013242-89.2011.827.2729 cujo 
resumo/teor segue transcrito: ñSENTEN¢A - EXTIN¢ëO DA PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO DO ñSURSIS 
PROCESSUAL Os presentes autos referem-se a uma ação penal cujo processo foi suspenso nos termos do artigo 89, e 
parágrafos, da Lei nº 9.099/95. Na Carta de Fiscalização devolvida a este juízo criminal está certificado o cumprimento integral 
das condições impostas ao beneficiário. O Nobre Representante do Ministério Público, após visualizar as informações 
pertinentes ao cumprimento das condições suspensivas, posicionou-se pela declaração de extinção da punibilidade. É o relatório, 
decido: ñSeguindo - se à análise das peças em exame, é correto afirmar que o incursado satisfez, integralmente, as condições 
que lhe foram impostas quando da aceita­«o do benef²cio do ñsursis processualò, consoante se extrai do ñTermo de Suspens«o 
Condicional do Processoò. Deste modo, n«o havendo d¼vida de que o obrigado cumpriu satisfatoriamente as condi­»es que 
resultaram na homologa­«o do ñsursisò processual, ® de se acolher o valor§vel posicionamento do Ilustre Promotor de Justiça no 
sentido de ser declarada extinta a punibilidade até então subsistente. Portanto, com fulcro no artigo 89, parágrafo 5º, da Lei nº 
9.099/95, declaro - por meio desta sentença - extinta a punibilidade que até agora prevalecia em desfavor do denunciado, cuja 
qualificação se encontra na denúncia. Intimem-se; transitada em julgado, efetuem-se as baixas pertinentes. Palmas-TO, 
21.03.2018. Francisco de Assis Gomes Coelho-juiz de direito.ò Palmas, 13/04/2018. Eu, JOCYLEIA SANTOS FALCëO, digitei e 
subscrevo. 
  
 

2ª vara da família e sucessões 
AUTOS N. 0021972-67.2017.827.2729 
FINALIDADE: NELSON COELHO FILHO, Juiz de Direito da Segunda Vara De Família e Sucessões desta Comarca de Palmas - 
TO, no uso de suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por este Juízo e Escrivania da 2ª Vara de Família e Sucessões processam os autos de Cumprimento de sentença , 
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registrada sob o nº 0021972-67.2017.827.2729 , na qual figura como requerente CJ. F. D. S. C., CLAUDIANE PEREIRA DE 
SOUSA , brasileiros, residentes e domiciliados nesta cidade de Palmas - TO, beneficiados pela Assistência Judiciária Gratuita e 
requerido BRUNO SILVA DA COSTA . E é o presente para CITAR o requerido BRUNO SILVA DA COSTA , residente em lugar 
incerto ou não sabido , para que tome conhecimento dos termos da presente ação, e, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o 
pagamento do débito em questão, sob pena de ser acrescido de multa e honorários advocatícios, no percentual de 10% (dez por 
cento) cada, sobre o montante da dívida exequenda, bem como penhora de quantos bens bastem para satisfação da obrigação, 
nos termos do art. 523, § 3º do CPC/2015. INTIMAR o requerido, para: Caso não efetue o pagamento, indicar , no prazo de 5 
dias , quais são e onde se encontram os bens sujeitos à penhora e seus respectivos valores, exibir prova da propriedade dos 
aludidos bens e se abster de qualquer atitude que dificulte ou embarace a realização da penhora, sob pena de multa e, 
comunicar a este Juízo qualquer modificação temporária ou definitiva de endereço, sob pena de se reputarem válidas a 
comunicações e intimações dirigidas ao endereço declinado na inicial. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém 
alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir o presente Edital que será publicado na forma da Lei e afixado no Placar do 
Fórum local, bem como será publicado no Diário da Justiça. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Palmas-TO, 05 de abril 
de 2018 (05/04/2018). Eu, Cláudia Felix de Lima, escrivã que o digitei e subscrevi. 
 
AUTOS N. 0026817-16.2015.827.2729 
FINALIDADE: NELSON COELHO FILHO, Juiz de Direito da Segunda Vara De Família e Sucessões desta Comarca de Palmas - 
TO, no uso de suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por este Juízo e Escrivania da 2ª Vara de Família e Sucessões processam os autos de Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68 , 
registrada sob o nº 0026817-16.2015.827.2729 , na qual figura como requerente EDIELSON RIBEIRO SANTOS , brasileiro, 
residente e domiciliado nesta cidade de Palmas - TO, beneficiado pela Assistência Judiciária Gratuita e requeridos L. M. R. S., E. 
R. S., representados por sua genitora JÉSSICA SILVA REZENDE . E é o presente para CITAR os requeridos L. M. R. S., E. R. 
S., representados por sua genitora JÉSSICA SILVA REZENDE, residentes em lugar incerto ou não sabido, para que tome 
conhecimento dos termos da presente ação, e, querendo apresentem resposta, no prazo de 15 (quinze) dias , sob pena de 
serem tidos como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora, conforme previsão do art. 344 do Código de Processo Civil, 
caso em que será nomeado curador especial para sua defesa. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue 
ignorância, mandou o MM. Juiz expedir o presente Edital que será publicado na forma da Lei e afixado no Placar do Fórum local, 
bem como será publicado no Diário da Justiça. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Palmas-TO, 05 de abril de 2018 
(05/04/2018). Eu, Cláudia Felix de Lima, escrivã que o digitei e subscrevi. 
 
AUTOS N. 0044970-29.2017.827.2729 
FINALIDADE: NELSON COELHO FILHO, Juiz de Direito da Segunda Vara De Família e Sucessões desta Comarca de Palmas - 
TO, no uso de suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por este Juízo e Escrivania da 2ª Vara de Família e Sucessões processam os autos de Ação de Alimentos , registrada sob o 
nº 0044970-29.2017.827.2729 , na qual figura como requerente ROGERIO DUARTE DE OLIVEIRA , brasileiro, residente e 
domiciliado nesta cidade de Palmas - TO, beneficiado pela Assistência Judiciária Gratuita e requerida MARIANA CASTRO 
DUARTE . E é o presente para CITAR a requerida MARIANA CASTRO DUARTE , residente em lugar incerto ou não sabido , 
para que tome conhecimento dos termos da presente ação, e, querendo apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, sob 
pena de serem tidos como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora, conforme previsão do art. 344 do Código de 
Processo Civil, caso em que será nomeado curador especial para sua defesa. E para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir o presente Edital que será publicado na forma da Lei e afixado no Placar 
do Fórum local, bem como será publicado no Diário da Justiça. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Palmas-TO, 05 de 
abril de 2018 (05/04/2018). Eu, Cláudia Felix de Lima, escrivã que o digitei e subscrevi. 
 
AUTOS N.º 0012074-98.2015.827.2729 
Ação: Interdição 
Requerente(s): VIVIANE FERREIRA CARDOSO TOLEDO e FABIANA FERREIRA CARDOSO 
Requerido: DOMINGOS DE ALCÂNTARA CARDOSO 
SENTEN¢A: ñ(...) DESTA FORMA, tendo em vista o laudo emitido pela Junta M®dica Oficial do Poder Judiciário Estadual, 
corroborado pela impressão pessoal colhida na entrevista, confirmando a decisão do Evento 8, decreto a interdição de 
DOMINGOS DE ALCÂNTARA CARDOSO, brasileiro, viúvo, nascido em 25.02.1949, portador do RG nº 130.859 2ª via SSP-GO, 
filho de João Alves Cardoso e Tereza de Alcântara Cardoso, nomeando-se sua curadora, sob compromisso, sua filha VIVIANE 
FERREIRA CARDOSO TOLEDO, qualificada nos autos, limitando o exercício da curatela aos atos da vida civil de natureza 
patrimonial e negocial. Prestado compromisso, a curadora estará, desde logo, apto ao exercício pleno da curatela, pois a 
dispenso da especialização de hipoteca legal. Expeça-se mandado para o registro da sentença no ofício competente, devendo 
ainda ser publicada conforme determina o § 3º do art. 755 do CPC/2015. Custas sobrestadas na forma do art. 98, § 3º, do 
CPC/2015. Sem honorários. P.R.I. Tome-se-lhe compromisso. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. Palmas, 04 de 
outubro de 2017. NELSON COELHO FILHO ï Juiz de Direitoò. 
 
AUTOS N.º 0017159-94.2017.827.2729  
Ação: Interdição 
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Requerente(s): EVA DA CRUZ 
Requerida: JOVINA MARIA DA CONCEIÇÃO SANTOS 
SENTEN¢A: ñ(...) DESTA FORMA, tendo em vista o laudo m®dico incluso nos autos (Evento 1 - LAU6), a legenda fotográfica 
juntada no Evento 9, corroborado pela impressão pessoal colhida na entrevista, confirmando a decisão do Evento 4, decreto a 
interdição de JOVINA MARIA DA CONCEIÇÃO SANTOS, brasileira, viúva, nascida em 06.01.1954, filha de Joana Nicolau 
Santos, nomeando-se sua curadora, sob compromisso, sua filha EVA DA CRUZ, qualificada na inicial, limitando o exercício da 
curatela aos atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial. Prestado compromisso, a curadora estará, desde logo, apta ao 
exercício pleno da curatela, pois a dispenso da especialização de hipoteca legal. Expeça-se mandado para o registro da 
sentença no ofício competente, devendo ainda ser publicada conforme determina o § 3º do art. 755 do CPC/2015. Custas 
sobrestadas na forma do art. 98, § 3º, do CPC/2015. Sem honorários. P.R.I. Tome-se-lhe compromisso. Transitada em julgado, 
arquivem-se os autos. Palmas, 12 de novembro de 2017. NELSON COELHO FILHO ï Juiz de Direitoò. 
 
AUTOS N.º 0018679-94.2017.827.2729  
Ação: Interdição 
Requerente(s): DOMINGOS PEREIRA BARBOSA 
Requerida: MARCIONILIA PEREIRA BARBOSA 
SENTEN¢A: ñ(...) DESTA FORMA, tendo em vista o Laudo emitido pela Junta M®dica Oficial do Poder Judici§rio Estadual, 
corroborado pela impressão pessoal colhida no interrogatório, decreto a interdição de MARCIONILIA PEREIRA BARBOSA, 
brasileira, solteira, nascida em 14.08.1941, portadora da CI(RG) nº 327.683 2ª Via SSP-TO, filha de Salustiano Pereira dos 
Santos e Rita Marques Barbosa, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil na forma do 
artigo 3º, II do Código Civil e, de acordo com o que dispõe o parágrafo único do artigo 1.183 do CPC, nomeio-lhe curador, sob 
compromisso, o seu filho DOMINGOS PEREIRA BARBOSA, qualificado na inicial. Prestado o compromisso, o curador estará 
desde logo apto ao exercício pleno da curatela, pois dispenso da especialização de hipoteca legal. Expeça-se o mandado para o 
registro da sentença no ofício competente, devendo ainda ser publicada no Diário da Justiça (art. 1.184 do CPC). Custas 
sobrestadas na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50. Sem honorários. P.R.I. Tome-se-lhe compromisso. Transitada em julgado, 
arquivem-se os autos. Palmas, data certificada pelo sistema. ODETE BATISTA DIAS ALMEIDA ï Juíza de Direito ï 
Respondendo pela 2Û Vara de Fam²lia e Sucess»esò. 
 
AUTOS N.º 0032127-03.2015.827.2729 
Ação: Interdição 
Requerente(s): MAURIELTON FERREIRA COÊLHO 
Requerida: ANA RITA COÊLHO PIRES 
SENTEN¢A: ñ(...) DESTA FORMA, tendo em vista o laudo emitido pela Junta M®dica Oficial do Poder Judici§rio Estadual, 
corroborado pela impressão pessoal colhida no interrogatório, confirmando a decisão do Evento 4, decreto a interdição de ANA 
RITA COÊLHO PIRES, brasileira, viúva, nascida em 06.05.1949, portadora do RG nº 054.269 2ª via SSP-TO, filha de Raimundo 
Nonato Barros da Costa e Nilza Coêlho de Sousa, nomeando-lhe curador, sob compromisso, seu filho MAURIELTON FERREIRA 
COELHO , qualificado na inicial, limitando o exercício da curatela aos atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial. 
Prestado compromisso, o curador estará, desde logo, apta ao exercício pleno da curatela, pois o dispenso da especialização de 
hipoteca legal. Expeça-se mandado para o registro da sentença no ofício competente, devendo ainda ser publicada conforme 
determina o § 3º do art. 755 do CPC/2015. Custas sobrestadas na forma do art. 98, § 3º, do CPC/2015. Sem honorários. P.R.I. 
Tome-se-lhe compromisso. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. Palmas, 21 de setembro de 2017. NELSON COELHO 
FILHO ï Juiz de Direitoò. 
 
AUTOS N.º 0021115-89.2015.827.2729 
Ação: Interdição 
Requerente(s): MANOEL OLIVEIRA REIS 
Requerida: EVA DE OLIVEIRA REIS 
SENTEN¢A: ñ(...) DESTA FORMA, tendo em vista o laudo emitido pela Junta M®dica Oficial do Poder Judici§rio Estadual, 
corroborado pela impressão pessoal colhida no interrogatório, confirmando a decisão do Evento 3, decreto a interdição de EVA 
DE OLIVEIRA REIS, brasileira, viúva, nascida em 16.04.1940, portadora do RG nº 304.938 SSP-TO, filha de Teodoro Martins de 
Oliveira e Flora Pereira de Oliveira, nomeando-se seu curador, sob compromisso, seu filho MANOEL OLIVEIRA REIS, qualificado 
na inicial, limitando o exercício da curatela aos atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial. Prestado compromisso, o 
curador estará, desde logo, apta ao exercício pleno da curatela, pois o dispenso da especialização de hipoteca legal. Expeça-se 
mandado para o registro da sentença no ofício competente, devendo ainda ser publicada conforme determina o § 3º do art. 755 
do CPC/2015. Custas sobrestadas na forma do art. 98, § 3º, do CPC/2015. Sem honorários. P.R.I. Tome-se-lhe compromisso. 
Transitada em julgado, arquivem-se os autos. Palmas, 04 de outubro de 2017. NELSON COELHO FILHO ï Juiz de Direitoò. 
 
AUTOS N.º 0001143-70.2014.827.2729  
Ação: Interdição 
Requerente(s): MARIA EUNICE FERREIRA DA SILVA 
Requerida: JOSEFA BARROS DA SILVA 
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SENTEN¢A: ñ(...) DESTA FORMA, tendo em vista o laudo emitido pela Junta M®dica Oficial do Poder Judici§rio Estadual, 
corroborado pela impressão pessoal colhida no interrogatório, confirmando a decisão do Evento 03, decreto a interdição de 
JOSEFA BARROS DA SILVA, brasileira, solteira, nascida em 02.07.1936, portadora do RG nº 1.030.766 SSP-TO e CPF 
891.060.321-68, filha de Sebastiana Ferreira Barros, nomeando-se sua curadora, sob compromisso, sua filha MARIA EUNICE 
FERREIRA DA SILVA, qualificada na inicial, limitando o exercício da curatela aos atos da vida civil de natureza patrimonial e 
negocial. Prestado compromisso, a curadora estará, desde logo, apta ao exercício pleno da curatela, pois o dispenso da 
especialização de hipoteca legal. Expeça-se mandado para o registro da sentença no ofício competente, devendo ainda ser 
publicada conforme determina o § 3º do art. 755 do CPC. Custas sobrestadas na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Sem honorários. 
P.R.I. Tome-se-lhe compromisso. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. Palmas, 20 de julho de 2016. NELSON COELHO 
FILHO ï Juiz de Direitoò. 
 
AUTOS N.º 5039557-86.2013.827.2729 
Ação: Interdição 
Requerente(s): ANTÔNIO DIVINO DUTRA FILHO 
Requerida: AMÁLIA DE ALARCÃO 
SENTEN¢A: ñ(...)DESTA FORMA, tendo em vista o laudo emitido pela Junta M®dica Oficial do Estado do Tocantins, confirmando 
a decisão do Evento 8, decreto a interdição de AMÁLIA DE ALARCÃO, brasileira, divorciada, nascida em 25.05.1958, portadora 
do CPF nº 262.725.521-20, filha de Cecino Pereira de Alarcão e Amália de Castro Alarcão, nomeando-se curador, sob 
compromisso, seu filho ANTÔNIO DIVINO DUTRA FILHO, qualificado na inicial, limitando o exercício da curatela aos atos da 
vida civil de natureza patrimonial e negocial. Dispenso, por ora, o curador de prestar caução. Todavia, deverá esta prestar contas 
bianual, em autos próprios, da administração dos bens e direitos da interditada, inclusive os previdenciários, que deverão ser 
revertidos unicamente em benefício da mesma, seja na manutenção, seja na constituição de reservas, sob pena de se configurar 
em tese, o ilícito de apropriação indébita. Fica o curador advertido, ainda, que não poderá, em nenhuma hipótese, alienar ou 
onerar quaisquer bens móveis, imóveis ou de quaisquer natureza que pertençam à interditada, sendo vedada a contratação de 
empréstimos ou financiamentos em nome da mesma, tampouco poderá efetivar alienações de bens da interditada sem a devida 
autorização judicial. Expeça-se mandado para o registro da sentença no ofício competente, devendo ainda ser publicada 
conforme determina o § 3º do art. 755 do CPC. Custas sobrestadas na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Sem honorários. P.R.I. 
Tome-se-lhe compromisso. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. Palmas, 14 de julho de 2016. NELSON COELHO 
FILHO -  Juiz de Direitoò. 
 
AUTOS N.º 5042748-42.2013.827.2729 
Ação: Interdição 
Requerente(s): MAILDE MONTEIRO DE SOUZA 
Requerida: ANA ROCHA DE SOUZA 
SENTEN¢A: ñ(...) DESTA FORMA, tendo em vista o laudo emitido pela Junta M®dica Oficial do Poder Judici§rio Estadual, 
corroborado pela impressão pessoal colhida no interrogatório, confirmando a decisão do Evento 22, decreto a interdição de ANA 
ROCHA DE SOUZA, brasileira, nascida em 16.11.1931, portadora do RG nº 1.186.807 2ª via SSP-TO, filha de Torquato Rocha 
de Souza e Inocência Marques dos Santos, nomeando-se sua curadora, sob compromisso, sua filha MAILDE MONTEIRO DE 
SOUZA, qualificada na inicial, limitando o exercício da curatela aos atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial. Expeça-
se mandado para o registro da sentença no ofício competente, devendo ainda ser publicada conforme determina o § 3º do art. 
755 do CPC/2015. Custas sobrestadas na forma do art. 98, § 3º, do CPC/2015. Sem honorários. P.R.I. Tome-se-lhe 
compromisso. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. Palmas, 27 de abril de 2016. NELSON COELHO FILHO - Juiz de 
Direitoò. 
 
AUTOS N.º 5004764-92.2011.827.2729 
Ação: Substituição de Curatela 
Requerente(s): MARIA FÁTIMA QUEIROZ DE MENDONÇA ROMANHOLO 
Requerida: ISABEL CHRISTINA DE MENDONÇA ROMANHOLO 
SENTEN¢A: ñ(...) ANTE O EXPOSTO, com fulcro no art. 1.775, Ä 1Ü do CC, confirmo os efeitos da tutela antecipada para 
nomear MARIA FÁTIMA QUEIROZ DE MENDONÇA ROMANHOLO como curadora de ISABEL CHRISTINA DE MENDONÇA 
ROMANHOLO, em substituição ao curador anteriormente nomeado, já falecido. Tome-se-lhe compromisso. Prestado 
compromisso, a curadora estará, desde logo, apta ao exercício pleno da curatela, pois a dispenso da especialização de hipoteca 
legal. Expeça-se mandado para o registro da sentença no ofício competente. Sem custas e honorários. Transitada em julgado, 
arquivem-se os autos. Palmas, 18 de outubro de 2017. NELSON COELHO FILHO - Juiz de Direitoò. 
 
AUTOS N.º 0007468-90.2016.827.2729  
Ação: Interdição 
Requerente(s): JOSEFA COUTINHO DA SILVA 
Requerida: LEILA DE JESUS COUTINHO DA SILVA 
SENTEN¢A: ñ(...) DESTA FORMA, tendo em vista o laudo emitido pela Junta M®dica Oficial do Poder Judici§rio Estadual, 
corroborado pela impressão pessoal colhida na entrevista, confirmando a decisão do Evento 12, decreto a interdição de LEILA 
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DE JESUS COUTINHO DA SILVA, brasileira, solteira, nascida em 06.08.1973, portadora do RG nº 113.158 2ª Via SSP-TO, filha 
de Julião Coutinho Pinto e Maria da Silva Pinto, nomeando-se sua curadora, sob compromisso, sua irmã JOSEFA COUTINHO 
DA SILVA, qualificada nos autos, limitando o exercício da curatela aos atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial. 
Prestado compromisso, a curadora estará, desde logo, apta ao exercício pleno da curatela, pois a dispenso da especialização de 
hipoteca legal. Expeça-se mandado para o registro da sentença no ofício competente, devendo ainda ser publicada conforme 
determina o § 3º do art. 755 do CPC/2015. Custas sobrestadas na forma do art. 98, § 3º, do CPC/2015. Sem honorários. P.R.I. 
Tome-se-lhe compromisso. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. Palmas, 18 de outubro de 2017. NELSON COELHO 
FILHO - Juiz de Direitoò. 
 
AUTOS N.º 0036099-78.2015.827.2729  
Ação: Interdição 
Requerente(s): JOSÉ RIBEIRO FARIAS 
Requerido: RAIMUNDO LEITE FARIAS 
SENTEN¢A: ñ(...) DESTA FORMA, tendo em vista o laudo emitido pela Junta M®dica Oficial do Poder Judici§rio Estadual, 
confirmando a decisão do Evento 6, decreto a interdição de RAIMUNDO LEITE FARIAS, brasileiro, divorciado, nascido em 
15.07.1978, portador do RG nº 366.155 2ª via SSP-TO, filho de José Ribeiro Farias e Maria Emília Leite Farias, nomeando-lhe 
curador, sob compromisso, seu genitor JOSÉ RIBEIRO FARIAS, qualificado na inicial, limitando o exercício da curatela aos atos 
da vida civil de natureza patrimonial e negocial. Prestado compromisso, o curador estará, desde logo, apta ao exercício pleno da 
curatela, pois o dispenso da especialização de hipoteca legal. Expeça-se mandado para o registro da sentença no ofício 
competente, devendo ainda ser publicada conforme determina o § 3º do art. 755 do CPC/2015. Custas sobrestadas na forma do 
art. 98, § 3º, do CPC/2015. Sem honorários. P.R.I. Tome-se-lhe compromisso. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. 
Palmas, 31 de outubro de 2017. NELSON COELHO FILHO - Juiz de Direitoò. 
 
AUTOS N.º 5034603-94.2013.827.2729  
Ação: Interdição 
Requerente(s): FRANCISCA SANTINA SILVA LAURIANO 
Requerida: LEILIANE SILVA LAURIANO 
SENTEN¢A: ñ(...) DESTA FORMA, tendo em vista o relat·rio m®dico incluso nos autos (Evento 1 - ANEXO2), as legendas 
fotográficas juntadas no Evento 26, corroborado pela impressão pessoal colhida na entrevista, confirmando a decisão do Evento 
3, decreto a interdição de LEILIANE SILVA LAURIANO, brasileira, casada, nascida em 03.07.1991, filha de Francisco Wilson 
Lauriano e Francisca Santana Silva Lauriano, nomeando-se sua curadora, sob compromisso, sua genitora FRANCISCA 
SANTINA SILVA LAURIANO, qualificada na inicial, limitando o exercício da curatela aos atos da vida civil de natureza patrimonial 
e negocial. Prestado compromisso, a curadora estará, desde logo, apta ao exercício pleno da curatela, pois a dispenso da 
especialização de hipoteca legal. Expeça-se mandado para o registro da sentença no ofício competente, devendo ainda ser 
publicada conforme determina o § 3º do art. 755 do CPC/2015. Custas sobrestadas na forma do art. 98, § 3º, do CPC/2015. Sem 
honorários. P.R.I. Tome-se-lhe compromisso. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. Palmas, 14 de novembro de 2017. 
NELSON COELHO FILHO ï Juiz de Direitoò. 
 
AUTOS N.º 0010707-39.2015.827.2729  
Ação: Modificação de Curatela 
Requerente(s): ROZENILDE BEZERRA DE AZEVEDO 
Requerida: MARIA APARECIDA BEZERRA DE AZEVEDO 
SENTEN¢A: ñ(...) ANTE AO EXPOSTO, com fulcro no art. 1.775, Ä 1Ü do CC, confirmo os efeitos da tutela antecipada para 
nomear ROZENILDE BEZERRA DE AZEVEDO como curadora de MARIA APARECIDA BEZERRA DE AZEVEDO, em 
substituição à curadora anteriormente nomeada, já falecida. Tome-se-lhe o compromisso. Prestado compromisso, a curadora 
estará, desde logo, apta ao exercício pleno da curatela, pois a dispenso da especialização de hipoteca legal. Expeça-se 
mandado para o registro da sentença no ofício competente, devendo ainda ser publicada conforme determina o § 3º do art. 755 
do CPC/2015. Custas sobrestadas na forma do art. 98, § 3º, do CPC/2015. Sem honorários. P.R.I. Transitada em julgado, 
arquivem-se os autos. Palmas, 17 de novembro de 2017. NELSON COELHO FILHO - Juiz de Direitoò. 
 
AUTOS N.º 0012717-90.2014.827.2729 
Ação: Modificação de Curatela 
Requerente(s): MÁRCIA CHRISTINA GOMES MASCARENHAS 
Requerido: REINALDO GOMES MASCARENHAS 
SENTEN¢A: ñ(...) ANTE AO EXPOSTO, com fulcro no art. 1.775, Ä 3Ü do CC, confirmo os efeitos da tutela antecipada para 
nomear MÁRCIA CHRISTINA GOMES MASCARENHAS como curadora de REINALDO GOMES MASCARENHAS, em 
substituição ao curador anteriormente nomeado. Tome-se-lhe o compromisso. Prestado compromisso, a curadora estará, desde 
logo, apta ao exercício pleno da curatela, pois a dispenso da especialização de hipoteca legal. Expeça-se mandado para o 
registro da sentença no ofício competente, devendo ainda ser publicada conforme determina o § 3º do art. 755 do CPC/2015. 
Custas já recolhidas. Sem honorários. P.R.I. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. Palmas, 20 de novembro de 2017. 
NELSON COELHO FILHO - Juiz de Direitoò. 
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4ª vara criminal execuções penais 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 
AUTOS 0037609-58.2017.827.2729 
Ação: EXECUÇÃO PENAL          
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
Reeducando: ALEX DINIZ DA SILVA DE ALMEIDA 
FINALIDADE: INTIMAR o(a) reeducando(a): ALEX DINIZ DA SILVA DE ALMEIDA, brasileiro(a), união estavél, lavrador, 
nascido(a) aos 22/12/1987, natural de São Paulo-SP, filho de Carlos Antonio Francisco e Antonia Diniz da silva de Almeida, RG: 
33534735-6 SSP-TO, atualmente em lugar não sabido, para que inicie o cumprimento da pena, devendo comparecer ao Edifício 
do Fórum de Palmas/TO, no cartório da 4ª Vara Criminal (Avenida Teotônio Segurado, Fórum Marquês de São João da Palmas, 
Paço Municipal, fone 63 3218-4545), no dia 04.05.2018, às 15:30 horas, a fim de participar de audiência admonitória. 
DESPACHO: ñ[...] considerando as tentativas infrut²feras de intima­«o pessoal do reeducando, determino sua intima­«o por 
edital, para dar início ao cumprimento da pena. Intime-se. Cumpra-se. Luiz Zilmar dos Santos Pires ï Juiz de Direitoò. 
 

Vara de cartas precatórias, falências e concordatas 
INTIMAÇÃO AO ADVOGADO         
BOLETIM DE EXPEDIENTE 
Fica a parte interessada por seu advogado, intimada do ato processual abaixo: 
Carta Precatória nº. 0008488-48.2018.827.2729 ð Chave Processo 328638637618 
Deprecante: 19ª Vara Cível da Comarca de São Paulo ï SP. 
Ação: Cumprimento de Sentença 
Nº de origem: 0026762-54.2017.8.26.0100 
Exequente: Hoyer Global (usa) 
Advogado: Mateus Cassoli ï OAB/SP. 215876 
Executado: Stock Trading Ltda e outros 
Advogado: Paulo Sérgio Munhoz ï OAB/SP. 126461 
INTIMAÇÃO: Fica a parte interessada através de seu advogado intimada para no prazo de 10 (dez) dias, efetuar o pagamento 
das custas judiciais no Valor de R$2.711,00 (dois mil, setecentos e onze reais) mais uma Taxa Judiciária no Valor de R$50,00 
(cinquenta reais), através de DAJ ï Documento de Arrecadação Judiciária, que poderão ser extraídos no site do TJTO, bem 
como a locomoção de oficial de justiça, já realizada no valor de R$23,70(vinte e três reais e setenta centavos), junto ao Banco do 
Brasil S.A agência 1867-8, Conta Corrente n. 110.049-1(Locomoção de Oficial de Justiça) que tem como favorecido o Tribunal de 
Justiça com CNPJ n. 25.053.190/0001-36, comprovando o recolhimento nos autos da Carta Precatória. Fica cientificado que o 
depósito realizado por meio de envelope ou transferência programada não comprova o pagamento das custas judiciais. Tudo de 
conformidade como o despacho lançado no evento 4 da carta precatória. 
 
INTIMAÇÃO AO ADVOGADO         
BOLETIM DE EXPEDIENTE 
Fica a parte interessada por seu advogado, intimada do ato processual abaixo: 
Carta Precatória nº. 0005844-35.2018.827.2729 
Deprecante: 23ª Vara Cível de Brasília - DF 
Ação: Execução de Título Extrajudicial 
Nº de origem: 2010.01.1.153855-0 
Exequente: Leda Tamega Ribeiro 
Advogada: Simone Cerqueira Batista - OAB/DF. 19018 
Executado: Luana Ingrid Silva Santos 
INTIMAÇÃO: Fica a parte interessada através de seu advogado intimada para no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se acerca 
da certidão do oficial de justiça, lançada no evento 6, bem como, desde já, recolher as custas de locomoção de oficial de justiça, 
caso requeira novas diligências. 
 
EDITAL DE HASTA PÚBLICA 
O Doutor LUIZ ASTOLFO DE DEUS AMORIM, Juiz de Direito Titular na Vara de Cartas Precatórias, Falências e 
Recuperação Judicial da Comarca de Palmas-Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc...  
Pelo presente, faz saber a todos os interessados, que será levado a HASTA PÚBLICA o bem penhorado da executada, na 
seguinte forma: PRIMEIRO LEILÃO: dia 23 de Abril de 2018, a partir das 14h00min, por preço igual ou superior ao da 
avaliação, na modalidade Presencial, sendo realizado no Átrio do Fórum, situado na Avenida Teotônio Segurado, Palácio 
Marques de São João da Palma, em Palmas/TO e o SEGUNDO LEILÃO: dia 30 de Abril de 2019, a partir das 14h00min, pelo 
maior lanço oferecido, excetuando-se o lanço inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação), exclusivamente na 
modalidade presencial, sendo realizado  no Átrio do Fórum, situado na Avenida Teotônio Segurado, Palácio Marques de São 
João da Palma, 2º Andar, em Palmas/TO. Carta Precatória nº. 0007560-97.2018.827.2729 oriunda da Vara Cível da Comarca 
de Almas ï TO, extraída dos Autos de Cumprimento de Sentença que tem como Exequente Florentino Rodrigues dos Santos 



ANO XXX-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4245 PALMAS -TO, SEGUNDA -FEIRA , 16 DE ABRIL  DE 2018 82 

 

 
 

e Ercília Gomes do Nascimento e como Executada Transbrasiliana Transporte e Turismo Ltda com CNPJ sob o n. 
01.016.989/0036-14. BEM: 01 (um) Lote de Terras para construção urbana de número 06, da Quadra ACSUSO 40, Conjunto 02, 
situado à Rua NSA, do Loteamento Palmas, 1ª Etapa, Fase II, com área total de 6.000,00m2, sendo 60,00 metros de frente com 
Rua NSA; 60,00 metros de fundo com lote 05; 100,00 metros do lado direito com lote 04; 100,00 metros do lado esquerdo com 
lote 08, de propriedade da Executada, conforme indicada a matrícula RO 14.521 feita em 05/09/1990, do Livro 02 Registro Geral. 
O referido bem foi avaliado em 16/05/2017 por R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais). Situação do Bem: Consta em sua 
Certidão de Matrícula datada de 10/04/2018 o registro de uma penhora realizada em 16/12/2014 nos autos de Execução Fiscal n. 
5001718-66.2009.827.2729 em tramite na 2ª Vara da Fazenda e Registros Públicos da Comarca de Palmas, tendo como 
Exequente Estado do Tocantins e como Executada Transbrasiliana Transporte e Turismo Ltda. Tendo como FIEL 
DEPOSITÁRIA: a Depositária Pública ROSANGELA RIBEIRO ALVES. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento deverá ser 
feito à vista, em dinheiro, realizado mediante depósito em conta judicial vinculada ao juízo da ação, cujos recibos devem ser 
apresentados em cartório para que sejam inseridos nos autos, bem como providenciar a remoção dos bens arrecadados no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas. LEILÃO NA MODALIDADE PRESENCIAL: Quem pretender arrematar dito bem deverá 
comparecer no local, no dia e na hora mencionados. ADVERTÊNCIAS: Na primeira data indicada, o bem poderá ser arrematado 
pelo maior lanço acima da avaliação. Não havendo licitantes ou ofertas nessas condições na primeira data, na segunda data o 
bem poderá ser arrematado por qualquer lanço, excetuando-se o lanço inferior a 50% (cinquenta por cento) da avaliação, (CPC, 
arts. 891). Para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
edital que será publicado no Diário da Justiça eletrônico e afixado no átrio do Fórum, na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta 
Cidade e Comarca da Palmas, Estado do Tocantins. Palmas/TO, 13 de Abril de 2018. LUIZ ASTOLFO DE DEUS AMORIM - Juiz 
de Direito 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
Ação Penal nº  0016648-96.2017.827.2729 
O Juiz de Direito, Antiógenes Ferreira de Souza, titular da Vara Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher da Comarca de Palmas -TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei. DETERMINA a citação por 
edital com prazo de 10 dez) dias, do denunciado :EUQUENES BRITO GUEDES, brasileiro, união estável, pintor, natural de 
Gurupi/To, nascido aos 02/10/1982, filho de Maria Sônia de Souza Brito, inscrito no CPF nº 0 06.129.891-35, para tomar ciência 
da ação penal proposta pelo Ministério Publico acusando -o e requerendo a ndenação do denunciado nas penas do a artigo 129, 
 § 9º, do CP, na modalidade do art. °, I, e art. 7º, I, da Lei nº 11.340/2006, referente ao auto de Ação Penal n.º 016648-
96.2017.827.2729, e como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica CITADO pelo presente 
edital, para nos termos do art. 361 e 396, ñcaputò do C·digo de Processo Penal, responder ¨ acusa­«o, por escrito no prazo de 
10 (dez) dias, através de advogado constituído, caso não possua condições financeiras para constitui-lo, lheserá nomeado um 
Defensor Publico.E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será afixado no local de costume e 
publicado no Diárioda Justiça. Palmas -TO, aos 09 de Abril de 2018. Eu, Marilene Nascimento Costa, Técnica Judiciária, digitei e 
subscrevo. ANTIÓGENES FERREIRA DE SOUZA  Juiz de Direito 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
Ação Penal nº 0035054-05.2016.827.2729 
O Juiz de Direito, Antiógenes Ferreira de Souza, titular da Vara Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher da Comarca de Palmas -TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei.DETERMINA a citação por 
edital com prazo de 10 (dez) dias, do denunciado :CÁSSIO COSTA DE SOUSA, brasileiro, natural de Imperatriz -MA, 
desempregado, nascido aos 11 de junho de 1989, solteiro, filho de César Inácio de Sousa e Marycélia Costa de Sousa, inscrito 
no RG sob n° 917968 SSP/TO,  podendo ser encontrado na Quadra 33, Lt. 05, Palmas/Tocantins, para tomar ciência da ação 
penal proposta pelo Ministério Publico acusando-o e requerendo a condenação do denunciado nas penas do a artigo 129, § 9º 
c/c 147, art. 61, II, ñfòdo C·digo Penal, na modalidade do artigo 7Á, inc. I da Lei nÁ 11.34 0/2006, referente ao a uto de A­ão Penal 
n.º 0035054 -05.2016.827.2729, e como o denunciado encontra -se atualmente em local incerto e não sabido, fica CITADO, 
pelopresente edital, para nos termos do art. 361 e 396, ñcaputò do C·digo de Processo Penal, responder ¨ acusa­«o, por escrito 
no prazo de 10 (dez) dias, através de advogado constituído, caso não possua condições financeiras para constitui-lo, lheserá 
nomeado um Defensor Publico. E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será afixado no local de 
costume e publicado no Diário da Justiça. Palmas -TO, aos 03 de Abrilde 2018. Eu, Marilene Nascimento Costa, Técnica 
Judiciária, digitei e subscrevo. ANTIÓGENES FERREIRA DE SOUZAJuiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 30 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
Ação Penal nº 0016310-93.2015.827.2729 
O Juiz Antiógenes Ferreira de Souza, respondendo pela Vara Especializada no combate à Violência Domestica e Familiar contra 
a Mulher da Comarca de Palmas ïTO faz saber a todos que, tramita neste Juízo o auto de Ação Penal nº, 0016310-
93.2015.827.2729, tendo como enunciado:ADIMILSON BENVIDO MARTINS, brasileiro, pintos , natural de Salvador/BA , nascido 
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aos 11/10/1959, filho de Jerson Benvindo Martins e Otilla Luíza Martins e como o denunciado se encontra atualmente em local 
incerto e não sabido, fica INTIMADO pelo presente edital, da senten­a proferida conforme dispositivo a seguir transcrito: ñ (...) 
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal formula da na denúncia, motivo pelo qual ABSOLVO 
o(a)(s)  acusado (a)(s) no que diz respeito à conduta delituosa que lhe(s) fora imputada, por não onsiderar existente prova 
suficiente para a condenação e nos termos do CPP, art. 386, VII. Sem custas, já que havida absolvição. Ausente a figura de 
defensor dativo, sem honorários. NESTE MOMENTO, ACUSAÇÃO E DEFESA RENUNCIARAM AO PRAZO RECURSAL . 
Frente a renúncia ao prazo recursal, determino a intimação da vítima e havido o trânsito em julgado sem alteração, fica 
autorizado o levantamento do eventual valor depositado a título de fiança e comunicação junto aos órgãos próprios de 
informações criminais, no que couber. Fica esta sentença publicada em audiência, saindo os presentes intimados. Registre -se 
em pasta própria para tal finalidade. Intima -se pessoalmente, vítima(s) ou epresentante(s) lehal(is) e denunciado. Providencie -
se o necessário e ultimadas as providências, arquivem -se os autos. Palmas/To, 05 de Abril de 2018. Nada mais havendo para 
constar, foi lavrado o presente termo para fins de registro e juntada aos autos competentes.ò E, para que n«o se alegue 
ignorância, é expedido o presente edital, que será publicado no Diário da Justiça e afixado no local de costume. Palmas -TO, aos 
09 de abril de 2018. Eu, Marilene Nascimento Costa , Técnica Judicial, digitei. Antiógenes Ferreira de Souza -Juiz de Direito. 
 

PALMEIRÓPOLIS 
1ª escrivania cível 

EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 (trinta) dias 
A Drª. Ana Paula Araújo Aires Toribio, Juíza de Direito desta Comarca de Palmeirópolis - To, no uso de suas atribuições legais 
etc... FAZ SABER, a todos quantos o presente EDITAL DE CITAÇÃO virem, ou dele conhecimento tiverem, que se processa por 
este Juízo, no Cartório de Cível, a Ação de Usucapião, Autos nº 0000467-80.2018.827.2730, tendo como Requerente Claudinéia 
Pereira Teles e Valdeci Adroaldo Rocha e Requerido José Gomes de Oliveira, MANDOU CITAR eventuais terceiros interessados 
possam tomar ci°ncia da a­«o de usucapi«o e apresentar sua impugna­»es, de todo teor da presente a­«o: ño casal autores da 
presente ação, exerce posse de forma mansa, pacífica, continua ininterrupta, sem oposi­«o e com ñanimus dominiò do lote nÜ 79, 
loteamento Alminhas 2ª Etapa, denominado Fazenda Jataí, com área de 121,3790ha, zona rural de São Salvador ï Tocantins e 
que se constitui objeto jurídico e patrimonial da transcrição nº 1.891, do Livro 02, de Registro Geral do Cartório de Registro de 
Im·veis da Comarca de Palmeir·polisò, bem como para que querendo contestar a presente ter§ o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados na inicial.  Este Edital deverá ser publicado por uma única vez 
no Jornal de ampla circulação. E para que ninguém possa alegar ignorância deverá ser afixada uma cópia no placar do Fórum. 
Dado e passado nesta cidade e comarca de Palmeirópolis, aos 13 dias do mês de abril do ano de 2018. Eu, Divina Helena de 
Almeida Silva, Técnica Judiciária, o digitei e subscrevi. Ana Paula Araújo Aires Toríbio, Juíza de Direito. 
 
ASSISTENCIA JUDICIARIA 
EDITAL  DE  SENTENÇA  DE  INTERDIÇÃO- Por 03 (três) vezes com intervalo de 10 (dez) dias  
                                                               2ª VEZ 
A Drª. ANA PAULA ARAÚJO AIRES TORÍBIO, Juíza de Direito desta Comarca de Palmeirópolis - To, no uso de suas atribuições 
legais, etc...  FAZ SABER, a todos quantos o presente EDITAL vierem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e 
Escrivania Cível tramita os Ação de Regularização ou Substituição de Curatela c/ Pedido de Antecipação de Tutela, Autos nº 
0000267-10.2017.827.2730 , requerido por Luzia Alves da Silva, e interditando  Alessandro Alves Ferreira e por sentença 
proferida pela MMª. Juíza de Direito desta Comarca, datada de 20/03/2018, foi decretada a interdição de Alessandro Alves 
Ferreira, portador da C.I.R.G. n° 6229731-SSP/GO e CPF/MF n° 002.137.081-83) - brasileiro, solteiro, INCAPAZ - portador de 
necessidades especiais, residente e domiciliado na Rua 19, Qd. 23, s/n°, Str. Jardim das Palmeiras (CEP: 77305-000), 
Palmeirópolis - TO, sendo nomeado seu curador LUZIA ALVES DA SILVA, portadora da C.I. R.G. 1.103.088-SSP/TO e CPF n° 
032.035.941-70) - brasileira, convivente (União Estável), do lar, residente e domiciliada, na Rua 19, Qd. 23, s/n°, Str. Jardim das 
Palmeiras (CEP: 77305-000), Palmeirópolis - TO, para que possa gerir e representar o interditado nos atos da vida civil. 
Senten­a: ñAnte o exposto, acolhendo o parecer do Minist®rio P¼blico, na forma do disposto no artigo 4Ü, inciso III, e artigo 1767, 
I, ambos do Código Civil, respeitadas as disposições da Lei nº 13.146/2015, em especial os artigos 6º, 84, 85 e 86, JULGO 
PROCEDENTE O PEDIDO para declarar a incapacidade para os atos da vida civil, de natureza patrimonial e negocial de grande 
monta, como emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, e praticar, em geral, os atos que 
não sejam de mera administração, ressalvados aqueles destinados aos seus gastos mensais ordinários, de ALESSANDRO 
ALVES FERREIRA, portador oligofrenia moderada. Nomeio curadora LUZIA ALVES DA SILVA, mediante compromisso. Anote-se 
que a curatela constitui um múnus público que deverá ser exercido zelosamente e de boa-fé pela curadora, comprometendo-se 
com a qualidade de vida e saúde do interditado. Diante do fato de o interditado receber benefício previdenciário, de rigor a 
prestação de contas de forma anual em autos apartados. O pagamento das custas e despesas processuais deverá ser suportado 
pela parte autora, observada a concessão dos benefícios da assistência judiciária. Serve esta sentença como mandado para 
registro da interdição no Cartório de Registro Civil do Subdistrito competente, para que o Sr. Oficial da Unidade de Registro Civil 
das Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento. Em obediência ao disposto no artigo 755, §3º, do Código de 
Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três vezes na imprensa oficial, com 
intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores (no sítio deste Tribunal de Justiça) e na 
plataforma do Conselho Nacional de Justiça. Dispensada a publicação na imprensa local, por inexistente neste município, bem 
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como por ter sido a parte autora beneficiária da justiça gratuita, nos termos do artigo 98, inciso III, do Código de Processo Civil. A 
publicação na rede mundial de computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação desta sentença, publicada no 
sistema e-proc do TJTO. Finalmente, a publicação na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça fica dispensada 
enquanto não for criada e estiver em efetivo funcionamento. Expeça-se termo de compromisso e certidão de curatela definitiva, 
válida por tempo indeterminado, para todos os fins legais à luz do artigo 759, I, do Código de Processo Civil. Anoto a 
desnecessidade de expedição de ofício ao Tribunal Regional Eleitoral, porquanto, conforme disposto no §1º do artigo 85 da Lei 
nº 13.146/2015, a definição da curatela não alcança o direito a voto. Cumpra-se na forma e sob as penas da lei. Oportunamente, 
arquivem-se, com as cautelas de estilo. Considerando que as partes renunciaram expressamente renunciaram ao prazo recursal, 
certifique-se o trânsito e expeça-se, imediatamente, o termo de curatela para os fins de direito. Publicada em audiência. 
Intimados os presentes. Data: 20 de mar­o de 2018. Ana Paula Ara¼jo Tor²bio, Ju²za de Direito ò.  Este edital deverá ser 
publicado por três vezes no Diário da Justiça, sendo essa a primeira vez, com intervalo de 10 (dez) dias, sob os auspícios da 
Justiça gratuita e para que ninguém negue ignorância deverá ser afixado no placar do Fórum local, na forma legal. Palmeirópolis 
-To, aos 16 de abril de 2018. Divina Helena de Almeida Silva, Técnica Judiciária de 1ª Instancia, o digitei. 
 

PARAÍSO 
1ª vara criminal 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias  
Ação Penal nº 0002626-61.2016.827.2731 Chave n.957982808516 
Denunciado: MANOEL DE JESUS RIBEIRO FERREIRA 
A Doutora RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal destaComarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc.FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do acusado 
MANOEL DE JESUS RIBEIRO FERREIRA, brasileiro, convivente, comerciante, nascido aos 20/04/1.985, natural de Porto 
Nacional/TO, portador do RG nº 822.523 SSP/TO, filho de Maria Bonfim Ribeiro Ferreira, residente na Rua Araguaína, nº 95, 
Setor Bela Vista, e/ou Rua 21, esquina com a Av. 240 Qd. 35, Lt. 08, ambos em Pugmil/TO, atualmente em lugar incerto e não 
sabido, como incurso nas sanções do artigo artigo121, caput, do Código Penal. E, como esteja em lugar incerto e não sabido, 
conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça, fica INTIMADO para comparecer no Edf. do Fórum, à Rua 13 de maio, nº 265, 
Centro, Paraíso-TO, CEP: 77.600-000, fone: (63) 3361-1127 e 3602-3295, para a SESSÃO PLENÁRIA JÚRI, que realizar-se-à 
no dia 04.05.2018, ás 08:00hs. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local de 
costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 10 de abril de 
2018 (10/04/2018). Eu (MARIA IVONE CAVALCANTE-Técnica Judiciária), que digitei e subscrevi. RENATA DO NASCIMENTO E 
SILVA-Juíza de Direito. 
 

TAGUATINGA 
1ª escrivania criminal 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS 
O Dr. ILUIPITRANDO SOARES NETO, Juiz de Direito Titular da Vara Criminal desta cidade e Comarca de Taguatinga, Estado 
do Tocantins, na forma da Lei, etc.  FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por 
meio deste EDITAL DE INTIMAÇÃO ficam as pessoas de CHARLES BORGES DA SILVA, brasileiro, convivente em união 
estável, técnico agrícola, nascido em 08.01.1981, natural de Curitiba/PR, filho de Maria Helena Borges da Silva, portador do RG 
n. 3462936 SESP/ES e CPF n. 858.686.955- 42, residente na Rua Travessa Barreira, n. 67, apto. 02, setor Morada Nobre, 
Barreiras-BA., e ERISTON BASTOS PEREIRA, brasileiro, casado, gesseiro,nascido aos 13.12.1978, natural de Cotegipe/BA, 
filho de Angela Maria Bastos Pereira, inscrito no RG 12720369-95 SSP/BA, residente na Rua B, n. 18, Bairro Vila Nova, 
Barreiras/BA,  os quais se encontram atualmente em em lugar incerto e não sabido, INTIMADOS DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA a seguir transcrita: ñAutos n 5000230-10.2013.827.2738. SENTENÇA.  SENTENÇA. O Órgão de Execução do 
Ministério Público deste Estado, em exercício neste juízo, no uso de suas atribuições legais, com base no incluso auto de 
inquérito policial, ofereceu denúncia contra CHARLES BORGES DA SILVA e ERISTON BASTOS PEREIRA,  devidamente 
qualificados e representados, dando-os como incursos nas sanções dos artigos 157 §2º, inciso II, c/c artigo 14, inciso II, do CP, 
artigo 14 da Lei 10.826/2003 e artigo 244-B, da Lei 8.069/1990, em concurso material de crimes, pela prática dos seguintes fatos: 
"1) Consta dos inclusos autos de inquérito policial que, no dia 12.03.2013, por volta das 18 horas, na estrada não pavimentada 
denominada BR 242, nos limites territoriais do Município de Taguatinga/TO, os denunciados CHARLES e ERISTON, juntamente 
com o adolescente MAELSON BATISTA DE SOUZA, todos em concurso de agentes, mediante grave ameaça, tentaram subtrair 
coisa alheia móvel para si ou para outrem, consciente na caminhoneta Toyota Hillux, cor prata, placa NWD 3899, de propriedade 
da vítima Charles Maioano Carmo Marmori, somente não consumando o delito por circunstâncias alheias à suas vontades. 2) 
Verificou-se, também, que em 12.03.2013, por volta das 18 horas, na Av. José Joaquim de Almeida, defronte a Cerâmica 
Império, Taguatinga/TO, os denunciado CHARLES e ERISTON, juntamente com o adolescente MAELSON BATISTA DE SOUZA 
transportavam e ocultavam a arma de fogo, tipo revolver, calibre .38, marca Taurus, nº de série 535901, juntamente com 6 (seis) 
munições intactas do mesmo calibre, isso sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. 3) 
Finalmente, apurou-se que os denunciados corromperam o adolescente MAELSON BATISTA DE SOUZA, nascido em 
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01.12.1995, com ele praticando as infrações penais narradas nos itens 1 e 2 da denúncia " (DENÚNCIA/EVENTO01). A denúncia 
foi recebida na data de 26 de março de 2013, sendo ordenada a citação dos Réus para apresentarem defesa preliminar (evento 
03). Os Réus foram pessoalmente citados (evento 9). Apresentaram defesa preliminar (eventos 14 e 23). Por não vislumbrar a 
presença de nenhuma das causas de absolvição sumária, este juízo determinou a realização de audiência. Termo de Audiência 
de Instrução e Julgamento (evento 81). Em alegações finais ofertadas por peça escrita, o Ministério Público, após análise do 
conjunto probatório, requereu: 1. A condenação dos Réus pelo crime de porte ilegal de arma de fogo, tipificado no artigo 14 da lei 
n. 10.826/2003 e 2. Absolvição quanto aos crimes de roubo (art. 157 §2º, inciso II, c/c art. 14, inciso II, do CP) e corrupção de 
menores (art. 244-B da lei 8.069/1990). Os Réus, assistidos pela Defensoria Pública, requereram a absolvição (eventos 137 e 
150). Eis a suma do necessário. Passo às razões de decidir: Trata-se de Ação Penal Pública Incondicionada, objetivando-se 
apurar no presente processado a responsabilidade criminal de CHARLES BORGES DA SILVA e ERISTON BASTOS PEREIRA, 
pela prática dos crimes de roubo circunstanciado, na forma tentada, porte ilegal de arma de fogo e corrupção de menores. Em 
sede primeira, afirmo que não há questões prejudiciais a serem enfrentadas. Não existem nulidades a serem sanadas. Desta 
feita, afirmo que estão presentes nesta ação, os pressupostos processuais e materiais necessários ao julgamento do feito, razão 
pela qual adentro ao  meritum causae. Narra a denúncia, que na data de 12/03/2013, os Réus foram presos na cidade de 
Taguatinga/TO, porque estavam a perseguir, num veículo FIAT/PÁLIO, a vítima Charles Maioano, para roubar a caminhonete 
dele. Não conseguiram a conclusão do intento criminoso, porque Charles conseguiu fugir e comunicar o fato à polícia militar. 
Abordados, encontrou-se, no interior do veículo, um revólver marca Taurus, calibre 38, seis munições intactas, um facão, uma 
chave mixa e uma corda de nylon (IP-autos originários). A adentrar ao mérito, constato que não restou comprovado durante a 
instrução, o crime de roubo, na forma tentada e o delito de corrupção de menores. A vítima Antônio Francisco Fonseca, inquirida 
em juízo, disse que dirigia a caminhonete de Charles no dia em que verificados os fatos. Ressaltou ele, não ter percebido 
nenhum movimento anormal dos Réus na condução do veículo PÁLIO/FIAT, nenhum gesto de intimidação ou ameaça. Disse, ao 
fim do depoimento, que estranhou a atitude de Charles em acionar a polícia militar. Ora, resta claro, que não houve o início dos 
atos executórios por parte dos Réus. Impossível, deste modo,interpretar as suspeitas da vítima como tentativa. A prova da 
existência do crime não está demonstrada. A absolvição é medida impositiva. Na mesma vertente, está o crime de corrupção de 
menores. É bem verdade, que o adolescente Maelson foi apreendido juntamente com os Réus, mas ele não foi encontrado para 
ser ouvido em juízo, impossibilitando, assim, a produção da prova do delito. Em sentido oposto, está o crime de porte ilegal de 
arma de fogo (artigo 14 da Lei 10.826/2003). A materialidade encontra-se cabalmente comprovada, por meio do auto de prisão 
em flagrante homologado (auto de exibição e apreensão), laudo pericial de eficiência (IP) e demais provas produzidas sob o crivo 
do contraditório e ampla defesa, dentre elas, a prova testemunhal. A autoria também é incontroversa. Os Réus disseram em 
juízo, que o revólver e as munições eram do adolescente Maelson e que ele escondeu os artefatos no veículo, sem o 
conhecimento deles. Tal negativa não deve prosperar, porque não encontra suporte lógico e fático no contexto probatório. Jorge 
Crisóstomo, policial militar, responsável pela abordagem, disse que os Réus afirmaram ser a estada em Taguatinga/TO, para 
regularizar o veículo PÁLIO/FIAT. Por desconfiar da versão, decidiu levar os acusados para uma busca minuciosa e, no interior 
do veículo, do lado dianteiro do passageiro, encontrou a arma de fogo, a munição, uma chave mixa, um facão e uma corda de 
nylon. Carlos, vítima de um roubo, ocorrido anteriormente, afirmou em audiência, que o facão havia sido subtraído dele, 
juntamente com uma caminhonete. Inquirido, CHARLES afirmou que ERISTON estava no assento dianteiro do passageiro, 
durante a viagem. Então, como bem observou o promotor, como Maelson esconderia os artefatos, sem que os acusados 
percebessem, já que camuflados, justamente, no local onde ERISTON estava acomodado? E mais, do lado de CHARLES, que 
conduzia o veículo? Vê-se, que a versão é descabida. A meu ver, estavam os Réus a almejar executar o roubo da caminhonete 
de Charles. Em que pese a ausência de indícios executórios da conduta, a tipificar a tentativa, os atos preparatórios 
ultrapassaram a barreira da cogitação, sendo medida imperativa tipificá-los no crime de porte ilegal de arma de fogo (art. 14 da 
Lei 10.826/2003). Portanto, ante o exposto e por tudo mais que dos autos consta, julgo parcialmente procedente o pedido 
formulado na denúncia, para ABSOLVER  CHARLES BORGES DA SILVA e ERISTON BASTOS PEREIRA dos crimes tipificados 
nos artigos 157 §2º, inciso II, c/c art. 14, inciso II e artigo 244-B da Lei 8.069/1990 e CONDENÁ-LOS como incurso nas sanções 
do artigo 14 da Lei n. 10.826/2003, passando a dosar a pena a ser-lhes aplicada, em estrita observância ao disposto pelo artigo 
68, caput, do Código Penal Brasileiro. Analiso, nesse momento, as circunstâncias judiciais para a fixação da pena-
base.CHARLES BORGES DA SILVA1.O Réu agiu de forma consciente e voluntária, possuía pleno conhecimento da ilicitude do 
fato e possibilidade de determinar-se consoante este entendimento. Agiu o Réu com culpabilidade reprovável, pois  ocultava  e 
transportava em seu veículo, uma arma de fogo tipo revólver e seis munições intactas, conforme auto de exibição e apreensão; 
2. O Réu não possui antecedentes criminais; 3. Não há informações acerca da conduta social; 4. A personalidade do denunciado 
não pode ser objeto de análise por parte deste julgador, em razão de que foram poucos os elementos coletados durante a 
persecução processual penal; 5. Pelas investigações, o motivo do delito era a execução do delito de roubo de uma caminhonete, 
tanto que encontrada, com os Réus, uma chave mixa, um facão e uma corda de nylon, apetrechos, geralmente, utilizados na 
subtração; 6. As circunstâncias estão relatadas nos autos e nada há a salientar; 7. Não existiram consequências do crime fora 
aquelas previstas pela própria tipicidade delitiva, não podendo este julgador sopesá-las a fim de agravar a pena do Réu; 8. Por 
ser crime que visa à proteção da coletividade - crime vago - não há comportamento da vítima a ser avaliado. À vista dessas 
circunstâncias analisadas individualmente é que fixo a pena base em 02 (dois) anos e 06 (seis) mêses de reclusão e ao 
pagamento de 30 (trinta) dias multa, cada um equivalente a um trigésimo do salário mínimo vigente ao tempo do fato delituoso, 
observado o disposto no artigo 60 do Código Penal. Não há atenuantes e agravantes. Não há causas de diminuição e aumento 
de pena. Sendo assim, torno definitiva a pena em  02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e ao pagamento de 30 (trinta) 
dias-multa, mantendo-se o valor anteriormente fixado. O Réu deverá iniciar o cumprimento de sua pena em regime aberto. Nessa 
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senda, com amparo no artigo 44 do Código Penal, verifico que na situação em tela, torna-se cabível a substituição da pena 
privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, consistentes na prestação de serviços à comunidade, revelando ser a 
substituição suficiente à repreensão do delito. Ao Juízo da Execução - que será o próprio sentenciante - após o trânsito em 
julgado desta decisão, em audiência admonitória a ser designada, caberá indicar as condições em que a pena será cumprida. 
ERISTON BASTOS PEREIRA 1. O Réu agiu de forma consciente e voluntária, possuía pleno conhecimento da ilicitude do fato e 
possibilidade de determinar-se consoante este entendimento. Agiu o Réu com culpabilidade reprovável, pois ocultava e 
transportava no veículo onde estava, uma arma de fogo tipo revólver e seis munições intactas, conforme auto de exibição e 
apreensão; 2. O Réu não possui antecedentes criminais; 3. Não há informações acerca da conduta social; 4. A personalidade do 
denunciado não pode ser objeto de análise por parte deste julgador, em razão de que foram poucos os elementos coletados 
durante a persecução processual penal; 5. Pelas investigações, o motivo era a execução do delito de roubo de uma 
caminhonete, tanto que encontrada, com os Réus, uma chave mixa, um facão e uma corda de nylon, apetrechos, geralmente, 
utilizados na subtração; 6. As circunstâncias estão dentro das nuances do tipo penal; 7. Não existiram consequências do crime 
fora aquelas previstas pela própria tipicidade delitiva, não podendo este julgador sopesá-las a fim de agravar a pena do Réu; 8. 
Não há comportamento da vítima a ser analisado. À vista dessas circunstâncias analisadas individualmente é que fixo a pena 
base em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e ao pagamento de 30 (trinta) dias multa, cada um equivalente a um 
trigésimo do salário mínimo vigente ao tempo do fato delituoso, observado o disposto no artigo 60 do Código Penal. Não há 
atenuantes e agravantes. Não há causas de diminuição e aumento de pena.Sendo assim, torno definitiva a pena em 02 (dois) 
anos e 06 (seis) meses de reclusão e ao pagamento de 30 (trinta) dias-multa, mantendo-se o valor anteriormente fixado. O Réu 
deverá iniciar o cumprimento de sua pena em regime aberto. Nessa senda, com amparo no artigo 44 do Código Penal, verifico 
que na situação em tela, torna-se cabível a substituição da pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, 
consistentes na prestação de serviços à comunidade, revelando ser a substituição suficiente à repreensão do delito. Ao Juízo da 
Execução - que será o próprio sentenciante - após o trânsito em julgado desta decisão, em audiência admonitória a ser 
designada, caberá indicar as condições em que a pena será cumprida. O crime praticado pelos condenados é de perigo abstrato. 
Assim, deixo de arbitrar valor mínimo de indenização. Sem custas. Ausentes os requisitos da prisão preventiva, poderão os Réus 
aguardarem o trânsito em julgado em liberdade. Decreto o perdimento, em favor da União, das armas e munições apreendidas, 
consoante artigo 91, inciso II, "a" do Código Penal. Determino que estes artefatos sejam encaminhados ao Comando do Exército, 
consoante artigo 25 da lei n. 10.826/2003 e disposições do Tribunal de Justiça. Expeça-se o necessário. Oportunamente, após o 
trânsito em julgado desta decisão , tomem-se as seguintes providências: 1. Lance-se o nome dos Réus no rol dos culpados; 2. 
Proceda-se o recolhimento do valor atribuído a título de pena pecuniária, em conformidade com o disposto pelos artigos 50 do 
Código Penal e 686 do Código de Processo Penal; 3. Em consonância com a Instrução nº. 03/2002, oficie-se ao Tribunal 
Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a condenação do réu, com sua devida identificação pessoal, acompanhada da 
fotocópia da presente decisão, para cumprimento do disposto pelos artigos 71, parágrafo 2º, do Código Eleitoral c/c artigo 15, 
inciso III, da Constituição Federal. 4. Abram-se os autos de execução penal e faça-os conclusos para designar audiência 
admonitória; 5. Os demais objetos e bens apreendidos, desde que não interessem ao processo, deverão ser incinerados; 6. O 
veículo, não comprovada a origem lícita, depois de noventa dias do trânsito em julgado desta sentença, deverá ser encaminhado 
à leilão. Expeça-se o necessário. Publique-se. Registre-se e Intimem-se. Após o trânsito em julgado, BAIXEM-SE. 
Taguatinga/TO, 07 de janeiro de 2016. ILUIPITRANDO SOARES NETO. Juiz de Direito da Vara Criminal e Execução Penal.. 
 Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2Û via fica afixada no ñPlacarò do F·rum da Comarca de 
Taguatinga, Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Taguatinga, Estado do Tocantins, aos 23 (vinte e três) dias do mês de janeiro de 2018. Eu,........ Ana Clara Pires da Cunha, 
Escrivã Judicial, digitei, subscrevi e conferi. ILUIPITRANDO SOARES NETO-Juiz de Direito da Vara Criminal. 
  
 

TOCANTINÓPOLIS 
Vara de família, sucessões, infância, juventude e cível 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 2ª PUBLICAÇÃO 
Autos: 0003412-49.2014.827.2740 
Chave: 919690545614 
Ação: Interdição 
Requerente: IONARA MELO DE SOUSA 
Requerido(a): RAIANY MELO DE SOUSA 
FINALIDADE ï LEVAR ao conhecimento de todos que o presente virem, ou dele tiverem conhecimento que foi decretada por 
sentença a INTERDIÇÃO de RAIANY MELO DE SOUSA brasileira, solteira, amparada, portadora da CI/RG N.º 908.170 
SSP/TO, inscrita no CPF sob o N.º 020.675.581-37, residente e domiciliado na Rua Nova, 536, Centro, Tocantinópolis/TO, e 
nomeado IONARA MELO DE SOUSA, brasileira, solteira, vendedora, portador da CI/RG Nº. 943.616 SSP-TO, inscrito no CPF 
sob o N.º 025.759.531-70, residente e domiciliado na Rua Nova, 536, Centro, Tocantinópolis/TO, sua Curadora. Tudo conforme a 
senten­a cuja parte dispositiva segue transcrita: ñDiante do exposto, e em conson©ncia com o parecer ministerial, JULGO 
PROCEDENTE O PEDIDO e decreto a interdição de Raiany Melo de Sousa, declarando-a relativamente incapaz de exercer os 
atos da vida civil, na forma do art. 4º, inciso III, do Código Civil, razão pela qual o feito resta extinto com resolução de mérito 
(artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil). Com fundamento no artigo 1.775, § 1º, do Código Civil, nomeio curadora a 
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requerente: Ionara Melo de Sousa - CPF: 025.759.531-70, para exercer a função de curadora para todos os atos da vida civil, 
segundo o estado e o desenvolvimento mental da interdita, podendo administrar todos os bens móveis e imóveis pertencentes a 
interdita, inclusive movimentações de eventuais contas bancárias por ele tituladas, condicionando-se, contudo, a alienação de 
qualquer de seus bens à prévia justificação e autorização judicial. Cientifique-se a curadora de que deverá prestar contas da 
administração dos bens e valores eventualmente existentes em nome da interditanda se e quando for instada a tanto, devendo 
por isso manter registro de recebimentos e gastos relativos ao eventual patrimônio. Em atenção ao disposto no artigo 755, § 3º, 
do Código de Processo Civil e no artigo 9º, inciso III, do Código Civil: (a) inscreva-se a presente decisão no Registro Civil de 
Pessoas Naturais da cidade de Dom Pedro/MA; (b) publique-se no diário da justiça eletrônico por três vezes, com intervalo de 10 
(dez) dias; (c) com a confirmação da movimentação desta sentença, fica ela automaticamente publicada na rede mundial de 
computadores; (d) oficie-se ao Cartório Eleitoral da Zona Eleitoral desta Comarca, comunicando-se a perda da capacidade civil 
da interditada, para cancelamento de seu cadastro de eleitor (caso possua). Sem custas processuais e honorários advocatícios. 
Após o transito em julgado, expeça-se o respectivo TERMO DE CURATELA DEFINITIVA. Em seguida, proceda-se a baixa na 
distribuição e, independentemente de nova conclusão, arquive-se com as cautelas de praxe. Intimem-se. Cumpra-se. 
Tocantinópolis - TO, data certificada pelo sistema. HELDER CARVALHO LISBOA Juiz de Direito.ò Tocantin·polis, 20 de mar­o 
de 2018 HELDER CARVALHO LISBOA Juiz de Direito 
 

WANDERLÂNDIA 
1ª escrivania cível 

O DOUTOR VANDRÉ MARQUES E SILVA, MM. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DESTA COMARCA DE 
WANDERLÂNDIA, ESTADO DO TOCANTINS, NA FORMA DA LEI, ETC... FAZ SABER a todos quantos o presente Edital de 
Citação virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania do Ofício Cível, se processam os autos da Ação de 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA autuada sob o nº 5000228-02.2011.827.2741, proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, em 
desfavor de ESPÓLIO DE ANTONIO MARIA AROUCA, sendo o presente, para CITAR os herdeiros: ALESSANDRO ANTONIO 
AROUCA, brasileiro, CPF n° 643.747.001-10, nascido aos 15/12/1973 e  EDVANDO CASSIO AROUCA, brasileiro, CPF n° 
757.289.583-20, nascido aos 25/05/1971, para que fiquem cientes dos termos da petição inicial, bem como para que indiquem o 
nome do (a) inventariante do de cujos. Tudo de conformidade com a decisão exarada pelo MM. Juiz a seguir transcrito: ñDEFIRO 
o pleito do evento anterior e DETERMINO que os herdeiros Alessandro Antônio Arouca e Edvando Cássio Arouca sejam citados 
por edital, na forma do art. 256, II, do CPC/2015... Não havendo postulação executiva, ARQUIVE-SE. Cumpra-se. 
Wanderlândia/TO, data e hora no painel. Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta - Ju²za de Direitoò. E para que ninguém possa 
alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado 01 (uma) vez no Diário da Justiça e afixado no placar do 
Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Wanderlândia, Estado do Tocantins, aos treze dias do mês de 
abril do ano de dois mil e dezoito. Eu, Marinalva de Sousa, Técnica Judiciária, que digitei e subscrevi. 
 
O DOUTOR VANDRÉ MARQUES E SILVA, MM. JUIZ DE DIREITO EM SUBSTITUIÇÃO NA ÚNICA VARA CÍVEL DESTA 
COMARCA DE WANDERLÂNDIA, ESTADO DO TOCANTINS, NA FORMA DA LEI, ETC... FAZ SABER a todos quantos o 
presente Edital de intimação virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania do Ofício Cível, se processam 
os autos da Ação CIVIL PÚBLICA autuada sob o nº 5001086-62.2013.827.2741, proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em 
desfavor de ORIOVALDO PEREIRA LIMA FILHO e JOSÉ MAURÍCIO BISPO DOS SANTOS, sendo o presente, para INTIMAR 
o requerido: JOSÉ MAURÍCIO BISPO DOS SANTOS, brasileiro, divorciado, securitário, proprietário das empresas NEÓFITA 
CORRETORA DE SEGUROS LTDA e NAVE CORRETORA DE SEGUROS LTDA, portador do RG nº 0495317357 ï SSP/BA e 
CPF nº para que fique ciente do teor da sentença proferida no evento 128 dos autos supra mencionado. Tudo de conformidade o 
despacho exarado pelo MM. Juiz de Direito a seguir transcrito: ñIntime-se, via edital o requerido José Maurício do teor da 
sentença doe vento 128. Cumpra-se. Wanderlândia/TO, data e hora no painel. Vandré Marques e Silva ï Juiz de Direitoò.  E para 
que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado 01 (uma) vez no Diário da Justiça e 
afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Wanderlândia, Estado do Tocantins, aos treze 
dias do mês de abril do ano de dois mil e dezoito. Eu, Marinalva de Sousa, Técnica Judiciária, que digitei e subscrevi. 
 
O DOUTOR VANDRÉ MARQUES E SILVA MM. JUIZ DE DIREITO EM SUBSTITUIÇÃO NA ÚNICA VARA CÍVEL DESTA 
COMARCA DE WANDERLÂNDIA, ESTADO DO TOCANTINS, NA FORMA DA LEI, ETC... FAZ SABER a todos quantos o 
presente Edital de Intimação virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania do Ofício Cível, se processam 
os autos da Ação de DIVÓRCIO LITIGIOSO autuada sob o nº 0000300-64.2017.827.2741, proposta por LOURDES DA SILVA 
SOUSA MOTA em desfavor de ANTONIO FERREIRA MOTA, sendo o presente para CITAR o Requerido: ANTONIO 
FERREIRA MOTA, brasileiro, casado, nascido aos 15/06/1962, natural de Arapoema/TO, CPF/MF 311.455.151-34, filho de Maria 
Cristina Ferreira Mota, estando atualmente em local incerto e não sabido, para que fique dos termos da petição inicial, evento 1, 
dos autos retro identificadoò.  E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado 
01 (uma) vez no  Diário da Justiça  e  afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Wanderlândia, Estado do Tocantins, aos dezesseis dias do mês de abril do ano de dois mil e dezoito. Eu, Marinalva de 
Sousa, Técnica Judiciária que digitei e subscrevi. 
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O DOUTOR VANDRÉ MARQUES E SILVA, MM. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DESTA COMARCA DE 
WANDERLÂNDIA, ESTADO DO TOCANTINS, SITO À RUA RAIMUNDO PINTO, S/Nº, CENTRO, NA FORMA DA LEI, ETC... 
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital de Publicação de Sentença virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e Escrivania do Ofício Cível, se processam os autos da Ação de INTERDIÇÃO autuada sob o nº 0000957-
06.2017.827.2741, proposta por VALDIRENE BARROS SANTANA COSTA, em face de LEOLINDA BARROS SANTANA. Pelo 
MM. Juiz de Direito, foi decretada a interdição de LEOLINDA BARROS SANTANA, conforme o teor da parte conclusiva da 
senten­a, a seguir transcrita: ñ... Ex positis, JULGOPROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial. MATENHO a curadora 
anteriormente nomeada. EXPEÇA-SE termo de curatela definitivo, com os mesmos dados da provisória. OFICIE-SE o Cartório 
de Registro de Pessoas Naturais responsável pelo registro da interditada para que inscreva a interdição acima decretada no seu 
assento. Sem custas, ante a assistência judiciária. Publicada em audiência e cientes os presentes. Após as formalidades legais 
ARQUIVEM-SE.ò DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Wanderlândia, Estado do Tocantins, aos dezesseis dias do 
mês de abril do ano de dois mil e dezoito. E para constar, eu, Marinalva de Sousa, Técnica Judiciária o digitei e subscrevi.O 
DOUTOR VANDRÉ MARQUES E SILVA, MM. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DESTA COMARCA DE 
WANDERLÂNDIA, ESTADO DO TOCANTINS, SITO À RUA RAIMUNDO PINTO, S/Nº, CENTRO, NA FORMA DA LEI, ETC... 
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital de Publicação de Sentença virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e Escrivania do Ofício Cível, se processam os autos da Ação de INTERDIÇÃO autuada sob o nº 0000957-
06.2017.827.2741, proposta por VALDIRENE BARROS SANTANA COSTA, em face de LEOLINDA BARROS SANTANA. Pelo 
MM. Juiz de Direito, foi decretada a interdição de LEOLINDA BARROS SANTANA, conforme o teor da parte conclusiva da 
senten­a, a seguir transcrita: ñ... Ex positis, JULGOPROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial. MATENHO a curadora 
anteriormente nomeada. EXPEÇA-SE termo de curatela definitivo, com os mesmos dados da provisória. OFICIE-SE o Cartório 
de Registro de Pessoas Naturais responsável pelo registro da interditada para que inscreva a interdição acima decretada no seu 
assento. Sem custas, ante a assistência judiciária. Publicada em audiência e cientes os presentes. Após as formalidades legais 
ARQUIVEM-SE.ò DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Wanderlândia, Estado do Tocantins, aos dezesseis dias do 
mês de abril do ano de dois mil e dezoito. E para constar, eu, Marinalva de Sousa, Técnica Judiciária o digitei e subscrevi. 
 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
OAB 

Seccional do Tocantins 
  

            RESOLUÇÃO nº. 002/2018 
Regulamentação da remuneração do piso ético da Ordem dos Advogados do Brasil ï Seccional Tocantins, 

  
O Conselho Pleno da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL ð SECCIONAL DO ESTADO DO TOCANTINS, reunido em 
sessão ordinária realizada em 08 de dezembro de 2017, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 58 inciso I 
do Estatuto da Advocacia e artigo 9° inciso VIII do Regimento Interno desta casa, por maioria dos votos: 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de estabelecer parâmetros mínimos para a renumeração do (a)s advogado (a)s empregado 
(a)s no Estado do Tocantins; 
CONSIDERANDO, o dever da OAB/TO de resguardar a relação do(a) advogado(a) empregado(a) com o advogado(a) 
empregador(a) evitando disparidade e zelando pela independência profissional, devidamente resguardada no artigo 18 do 
Estatuto da Advocacia e da OAB; 
                                 RESOLVE: 
Art. 1º - Fixar os parâmetros de remuneração e jornada de trabalho a serem pagos a título de piso ético, a saber:  
I ï Para escritórios de advogado(a)s empregador(es)(as), sociedades individuais ou pluripessoais de advogados com até 02 
(duas) vagas para advogado(a)s contratado(a)s será pago, a título de piso ético, o valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
para jornada de 4h diárias ou 20h semanais; e R$ 2.000,00 (dois mil reais), para jornada de 8h diárias ou 40h semanais, neste 
caso com exclusividade.  
II - Para escritórios de advogado(a)s empregador(es)(as), sociedades individuais ou pluripessoais de advogados com mais de 02 
(duas) vagas para advogado(a)s contratado(a)s será pago, a título de piso ético, o seguinte: 

a. R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), para jornada de 4h diárias ou 20h semanais; e R$ 2.000,00 (dois mil reais), para 
jornada de 8h diárias ou 40h semanais, neste caso com exclusividade, quando o(a)s advogado(a)s contratado(a)s 
contar(em) com até 01 (um) ano de inscrição na OAB. 

b. R$ 1.750,00 (mil setecentos e cinquenta reais), para jornada de 4h diárias ou 20h semanais; e R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais), para jornada de 8h diárias ou 40h semanais, neste caso com exclusividade, quando o(a)s 
advogado(a)s contratado(a)s tiver(em) de 01 (um) a 02 (dois) anos de inscrição na OAB. 

c. R$ 2.000,00 (dois mil reais), para jornada de 4h diárias ou 20h semanais; e R$ 3.000,00 (três mil reais), para jornada de 
8h diárias ou 40h semanais, neste caso com exclusividade, quando o(a) advogado(a)s contratado(a)s tiver(em) de 02 
(dois) a 04 (quatro) anos de inscrição na OAB. 
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d. R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), para jornada 4h diárias ou 20h semanais; e R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos 
reais), para jornada de 8h diárias ou 40h semanais, neste caso com exclusividade, quando o(a) advogado(a)s 
contratado(a)s tiver(em) de 04 (quatro) a 06 (seis) anos de inscrição na OAB 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 60 (sessenta) dias da data de sua publicação no Diário de Justiça do Estado do 
Tocantins. 
Publique-se. 
        Palmas, 16 de abril de 2018.            
  
  

Walter Ohofugi Júnior 
Presidente  

  
Lucélia Maria Rodrigues Sabino 

Vice - Presidente  
  

Célio Henrique Magalhães Rocha 
Secretário - Geral 

  
Graziela Tavares de Souza Reis  

Secretária - Geral Adjunta 
  

Luiz Renato de Campos Provenzano 
Tesoureiro  

 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Decretos 

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 89, de 13 de abril de 2018 
Dispõe sobre a limitação de empenho e movimentações financeiras.  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e de acordo 
com o art. 12, § 1º, inciso XVII, do Regimento Interno desta Corte; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, bem como o art. 22 da Lei 
Estadual nº 3.309, de 15 de dezembro de 2017, o Decreto do Executivo Estadual nº 5.794 e a Portaria SEFAZ-TO nº 273, ambos 
de 28 de março de 2018; 
DECRETA: 
Art. 1º - A limitação de empenho e movimentações financeiras no orçamento aprovado para o Poder Judiciário do Tocantins para 
o exercício de 2018, da unidade gestora 0100 - Recursos Ordinários da Administração Direta, no montante de R$ 3.179.724,00 
(três milhões, cento e setenta e nove mil, setecentos e vinte e quatro reais), conforme quadro seguinte: 

Ação Orçamentária ð PI Natureza de Despesa - ND Valor R$ 

Obra e Infraestrutura do Poder Judiciário - 
0501.02.061.1145.1101 

44.90.51 3.179.724,00 

  
Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 

Presidente 
 

Decisões 
PROCESSO SEI: 18.0.000001708-2 
INTERESSADA: DIRETORIA DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO   
ASSUNTO: ADESÃO A ARP Nº 2017/020 ð BANCO DO NORDESTE ð AQUISIÇÃO DE SCANNERS 
  
DECISÃO nº 1492, de 13 de abril de 2018  
Versam os presentes autos à cerca de aquisição de móveis, via adesão a Ata de Registro de Preços nº 2017/020 - Pregão 
Eletrônico nº 2017/034, de 21/06/2017, do Banco do Nordeste do Brasil, (evento 1884087), com vistas ao atendimento das 
necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
Tendo em vista os argumentos expendidos no Parecer nº 583/2018 da CONTI/DIVACOR (evento 1920277), no Parecer nº 
711/2018 da Assessoria Jurídico-Administrativa da Diretoria Geral (evento 1949098), bem como existindo indicação orçamentária 
(evento 1948511), acolho a sugestão proposta pelo Senhor Diretor-Geral, consoante Despacho nº 20641/2018 (evento 1949117), 
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oportunidade em que APROVO o Termo de Referência coligido ao evento 1871790, e ADESÃO à Ata de Registro de Preços em 
referência, para aquisição de 150 unidades (scanner de mesa) constante no item 01, cujo fornecedor é a empresa Kodak Alaris 
Brasil Comércio de Material Fotográfico e Serviços Ltda ð CNPJ nº 18.609.170/0001-33 , no valor total de R$ 134.655,00 
(cento e trinta e quatro mil seiscentos e cinquenta e cinco reais). 
Publique-se. 
Após, encaminhem-se os autos à DCC para as demais providências visando à aquisição em tela, após a DIFIN para emissão da 
Nota de Empenho respectiva.  

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
                    PROCESSO: 18.0.000006963-5 
                    INTERESSADA: CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CEI 
                    ASSUNTO: CAPACITAÇÃO DE SERVIDORA EM CONGRESSO SOBRE EDUCAÇÃO  
                    DECISÃO nº 1522, de 16 de abril de 2018 

 Trata-se da participação da servidora Luciana Fagundes Bastos de Carvalho no òCongresso Programa­«o Bett 
Educar 2018ó a ser realizado em São Paulo - SP, no período de 8 a 11 de maio do corrente ano. 
Acolhendo, como razão de decidir, os pareceres da Conti e Asjuadmdg (eventos 1950228 e 1952777), e, existindo 
disponibilidade orçamentária (evento 1942451), no exercício das atribuições legais, RATIFICO A 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, declarada pelo Senhor Diretor-Geral, nos termos do inciso II do art. 25 c/c o 
inciso VI do artigo 13, ambos da Lei 8.666/93, conforme evento 1952994, visando à contratação da empresa 
Ascential Eventos Ltda para participação da servidora Luciana Fagundes Bastos de Carvalho no congresso em 
referência, pelo valor total de R$ 1.050,00 (um mil cinquenta reais), oportunidade em que AUTORIZO a emissão da 
Nota de Empenho respectiva, a qual substituirá o instrumento contratual, a teor do que dispõe o art. 62, caput e §4º, 
da Lei 8.666/1993. 
Publique-se. 
Após, encaminhem-se os autos sucessivamente à: 
1. DIFIN para emissão da Nota de Empenho respectiva; 
2. CCOMPRAS para envio da NE à contratada e demais providências pertinentes; e 
3. DEESMAT para ciência e acompanhamento. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
PROCESSO SEI Nº 18.0.000003605-2 
INTERESSADO: ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA TOCANTINENSE 
ASSUNTO: RATIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ð CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ð 
CURSO DE CAPACITAÇÃO  
DECISÃO nº 1509, de 16 de abril de 2018  
Trata-se de encaminhamento de Projeto Básico pela Escola Superior da Magistratura Tocantinense - ESMAT, para contratação 
da empresa TUDY VIEIRA ASSESSORIA LTDA ME, CNPJ nº 09.553.193/0001-82, ministrar o workshop, cujo tema ® ñTreino 
Duro, Luta Fácil ð Turma IIó, por meio da instrutora Esp. Gertrudes Silva Gomes Vieira, destinado aos servidores do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins, lotados na Corregedoria Geral da Justiça, nos dias 20 de abril e 04 de maio deste ano, em 
Palmas-TO, com carga horária total de 08 (oito) horas/aula, sendo que os motivos da contratação do serviço encontram-se 
justificados no evento 1915261. 
Tendo em vista os fundamentos expendidos no Parecer nº 602/2018 da CONTI/DIVACOR (evento 1925203), no Parecer nº 
735/2018 da Assessoria Jurídico-Administrativa da Diretoria Geral (evento 1952373), bem assim o detalhamento orçamentário 
(evento 1921930), no exercício das atribuições legais, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, declarada pelo Senhor 
Diretor-Geral, por meio do Despacho nº 21074/18, nos termos do inciso II do art. 25 c/c o inciso VI do artigo 13, ambos da Lei 
8.666/93 (evento 1952377), visando à contratação da empresa em referência, pelo valor total de R$ 19.595,40 (dezenove mil 
quinhentos e noventa e cinco reais e quarenta centavos), conforme proposta sob o evento 1915320, oportunidade em 
que AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho respectiva, a qual, juntamente com o Projeto Básico, substituirá o instrumento 
contratual, a teor do que dispõe o art. 62 da Lei 8.666/1993. 
PUBLIQUE-SE. 
Após, encaminhem-se os autos sucessivamente à: 
1. DIFIN para emissão da respectiva Nota de Empenho; 
2. CCOMPRAS para envio da Nota de Empenho à empresa em referência e demais providências pertinentes; e 
3. DEESMAT para ciência e acompanhamento do feito. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
PROCESSO SEI Nº 18.0.000005807-2 
INTERESSADO: ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA TOCANTINENSE 
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ASSUNTO: RATIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ð CURSO DE CAPACITAÇÃO 
DECISÃO nº 1507, de 16 de abril de 2018 
Trata-se de encaminhamento de Projeto Básico, pela Escola Superior da Magistratura Tocantinense - ESMAT, para contratação 
do instrutor Dr. Leoberto Narciso Brancher, para ministrar curso Justiça para o Século 21 ð A experiência da justiça 
restaurativa no Rio Grande do Sul destinado aos magistrados e servidores do Poder Judiciário, no dia 19 de abril deste ano, 
com carga horária total de 06 (seis) horas/aula, sendo que os motivos da contratação do serviço encontram-se justificados no 
evento 1902835. 
Tendo em vista os fundamentos expendidos no Parecer nº 616/2018 da Controladoria Interna (evento 1929195), no Parecer nº 
733/2018 da Assessoria Jurídico-Administrativa da Diretoria Geral (evento 1951880), e, existindo disponibilidade orçamentária 
(evento 1924573), no exercício das atribuições legais, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, declarada pelo Senhor 
Diretor-Geral, por meio do Despacho nº 21002/2018, nos termos do inciso II do art. 25 c/c o inciso VI do artigo 13, ambos da Lei 
8.666/93 (evento 1951882), visando à contratação do aludido instrutor, pelo valor total de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos 
reais), conforme proposta sob o evento 1907272, oportunidade em que AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho respectiva, 
a qual, juntamente com o Projeto Básico, substituirá o instrumento contratual, a teor do que dispõe o art. 62 da Lei 8.666/1993. 
PUBLIQUE-SE. 
Após, encaminhem-se os autos sucessivamente à: 
1. DIFIN para emissão da respectiva Nota de Empenho; 
2. CCOMPRAS para envio da Nota de Empenho ao instrutor em referência e demais providências pertinentes; e 
3. DEESMAT para ciência e acompanhamento do feito. 
  

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 

Portarias 
PORTARIA Nº 764, de 16 de abril de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no Processo SEI nº 18.0.000009415-0, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designado o juiz Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de suas funções, substituir o coordenador do Núcleo de 
Apoio às Comarcas (NACOM), em suas ausências e impedimentos. 
Art. 2º É revogada a Portaria nº 2.913, de 1º de junho de 2017. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 16 de abril de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
PORTARIA Nº 763, de 16 de abril de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no Processo SEI nº 18.0.000009415-0, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designado o juiz Rodrigo da Silva Perez Araújo para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 4ª Vara dos 
Feitos das Fazendas e Registros Públicos da Comarca de Palmas. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 16 de abril de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
PORTARIA Nº 762, de 16 de abril de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no Processo SEI nº 18.0.000009415-0, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designado o juiz Roniclay Alves de Morais, titular da Vara de Precatórias, Falências e Concordatas da Comarca de 3ª 
Entrância de Gurupi, para, sem prejuízo de suas funções, exercer a coordenação do Núcleo de Apoio às Comarcas (NACOM), 
ad referendum do Tribunal Pleno. 
Art. 2º São revogadas as Portarias nºs 4.258, de 22 de julho de 2016, e 6.264, de 16 de novembro de 2017. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 16 de abril de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
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Presidente 
 

DIRETORIA GERAL 
Portarias 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 1049/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07877 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado Frederico Paiva Bandeira de Souza, Juzs - Juiz de Direito Substituto, Matrícula 
352447, o valor de R$ 2.149,11, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 844,07, descontado 
o valor de R$ 163,65, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, acrescido de R$ 202,58 referente a Taxa de 
Embarque, por seu deslocamento de Palmas-TO para Manaus-AM, no período de 02/05/2018 a 04/05/2018, com a finalidade de 
participar do XXII Encontro do Colégio de Coordenadores da Infância e Juventude, conforme SEI 18.0.000007498-1.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1035/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07887 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Desembargador Helvecio de Brito Maia Neto, Des - Desembargador, Matrícula 14671, o valor de 
R$ 1.781,63, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 1.125,43, descontado o valor de R$ 
109,10, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, acrescido de R$ 202,58 referente a Taxa de Embarque, por seu 
deslocamento de Palmas-TO para Brasília-DF, no período de 18/04/2018 a 19/04/2018, com a finalidade de participação na 
Sessão Solene de Condecorações e Homenagens que ocorrerá no Salão Nobre do Palácio do Congresso Nacional.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1050/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07815 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Desembargador Marco Anthony Steveson Villas Boas, Des - Desembargador, Matrícula 23376, 
o valor de R$ 4.951,16, relativo ao pagamento de 2 (duas ) diárias, cujo valor unitário é R$ 2.475,58, pela prorrogação da 
viagem concernente ao Protocolo nº 2018/07723 de Lisboa para Lisboa, no período de 28/04/2018 a 29/04/2018, com a 
finalidade de orientação do doutorado na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1051/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07784 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Desembargador Euripedes do Carmo Lamounier, Des - Desembargador, Matrícula 11386, o 
valor de R$ 1.836,18, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 1.125,43, descontado o valor de 
R$ 54,55, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, acrescido de R$ 202,58 referente a Taxa de Embarque, por seu 
deslocamento de Palmas-TO para Brasília-DF, no período de 15/04/2018 a 16/04/2018, com a finalidade de participar de uma 
reunião de trabalho com a Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministra Cármen Lucia.  

Art. 2º Conceder ao Magistrado Adriano Gomes de Melo Oliveira, Juz3 - Juiz de Direito de 3ª Entrância, Matrícula 
127359, o valor de R$ 1.414,14, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 844,07, descontado 
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o valor de R$ 54,55, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, acrescido de R$ 202,58 referente a Taxa de 
Embarque, por seu deslocamento de Palmas-TO para Brasília-DF, no período de 15/04/2018 a 16/04/2018, com a finalidade de 
participar de uma reunião de trabalho com a Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministra Cármen Lucia.  

Art. 3º Conceder ao servidor Marco Aurélio Giralde, Diretor de Tecnologia da Informação, Matrícula 352395, o valor 
de R$ 1.498,54, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 900,34, descontado o valor de R$ 
54,55, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, acrescido de R$ 202,58 referente a Taxa de Embarque, por seu 
deslocamento de Palmas-TO para Brasília-DF, no período de 15/04/2018 a 16/04/2018, com a finalidade de participar de uma 
reunião de trabalho com a Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministra Cármen Lucia.  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1052/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07791 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Luciano dos Santos Ramiro, Assistente de Suporte Técnico, Matrícula 352178, o valor 
de R$ 325,28, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 
54,55, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Pium-TO, no período de 
13/04/2018 a 14/04/2018, com a finalidade de manutenção/reparos nos equipamentos de informática, substituição de 
equipamentos danificados, conforme SEI nº 18.0.000004423-3 e 18.0.000002408-9.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1053/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07820 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Tania Mara Alves Barbosa, Analista Judiciário, Matrícula 172648, o valor de R$ 469,40, 
relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 163,65, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguaina-TO, no período de 16/04/2018 
a 18/04/2018, com a finalidade de desenvolver o Projeto de Estruturação Sociofuncional, conforme sei 18.0.000008420-0.  

Art. 2º Conceder à servidora Leila Maia Bezerra, Técnico Judiciário, Matrícula 173939, o valor de R$ 469,40, relativo 
ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 163,65, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguaina-TO, no período de 16/04/2018 
a 18/04/2018, com a finalidade de desenvolver o Projeto de Estruturação Sociofuncional, conforme sei 18.0.000008420-0.  

Art. 3º Conceder à servidora Sandra Carvalho, Secretário Tj, Matrícula 354432, o valor de R$ 469,40, relativo ao 
pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 163,65, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguaina-TO, no período de 16/04/2018 a 
18/04/2018, com a finalidade de desenvolver o Projeto de Estruturação Sociofuncional, conforme sei 18.0.000008420-0.  

Art. 4º Conceder à servidora Silvaneide Maria Tavares, Analista Judiciário, Matrícula 167637, o valor de R$ 469,40, 
relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 163,65, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguaina-TO, no período de 16/04/2018 
a 18/04/2018, com a finalidade de desenvolver o Projeto de Estruturação Sociofuncional, conforme sei 18.0.000008420-0.  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1054/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07808 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado William Trigilio da Silva, Juz1 - Juiz de Direito de 1ª Entrância, Matrícula 352256, o 
valor de R$ 657,75, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 422,04, descontado o valor de R$ 
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109,10, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015. Conceder ainda, de acordo com os parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 
6º da Instrução Normativa nº 004/2007, o pagamento de Ajuda de Custo no valor de R$ 133,79, por seu deslocamento de 
Araguacema-TO para Dois Irmaos do Tocantins-TO, Paraiso do Tocantins-TO, no período de 23/04/2018 a 24/04/2018, com a 
finalidade de cuprimento a Portaria de nº 277/2017 do DJ de nº3968.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1055/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07809 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Dorvely Sobrinho Costa, Chefe de Divisão, Matrícula 353219, o valor de R$ 198,67, 
relativo ao pagamento de 2 (duas ) diárias, cujo valor unitário é R$ 126,61, descontado o valor de R$ 54,55, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 034/2015, pela prorrogação da viagem concernente ao Protocolo nº 2018/07491 de Tocantinopolis-TO 
para Palmas-TO, no período de 13/04/2018 a 14/04/2018, com a finalidade de devido a necessidade de vistoriar os serviços 
realizados no telhado do prédio do Fórum.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1056/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07806 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado William Trigilio da Silva, Juz1 - Juiz de Direito de 1ª Entrância, Matrícula 352256, o 
valor de R$ 657,75, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 422,04, descontado o valor de R$ 
109,10, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015. Conceder ainda, de acordo com os parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 
6º da Instrução Normativa nº 004/2007, o pagamento de Ajuda de Custo no valor de R$ 133,79, por seu deslocamento de 
Araguacema-TO para Dois Irmaos do Tocantins-TO, Paraiso do Tocantins-TO, no período de 16/04/2018 a 17/04/2018, com a 
finalidade de cumprimento a Portaria de nº 277/2017 do DJ 6839.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1057/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07793 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Luciano dos Santos Ramiro, Assistente de Suporte Técnico, Matrícula 352178, o valor 
de R$ 469,40, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 
163,65, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Pedro Afonso-TO, no 
período de 16/04/2018 a 18/04/2018, com a finalidade de manutenção/reparos nos equipamentos de informática, substituição de 
equipamentos danificados, conforme SEI nº 18.0.000007355-1,18.0.000006578-8.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1058/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07891 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 
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Art. 1º Conceder à servidora Teiquilane Gonçalves da Silva, Matrícula 990026, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Palmas-TO para Zona Rural-TO, no 
período de 21/04/2018 a 21/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0023024-
98.2017.827.2729, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1059/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07890 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Rosana Matos de Sousa, Matrícula 990008, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento 
de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Barrolandia-TO para Zona Rural-TO, no período 
de 23/04/2018 a 23/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação social no âmbito do processo 0001856-49.2017.827.2726, 
conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1060/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07889 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Nadia Poliana Gomes Leite, Matrícula 355987, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Porto Nacional-TO para Zona Rural-
TO, no período de 23/04/2018 a 23/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação social no âmbito do processo 0006284-
75.2016.827.2737, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1061/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07888 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Jane Aparecida Moura Nunes, Matrícula 990485, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Tocantinopolis-TO para Aguiarnopolis-
TO, no período de 23/04/2018 a 23/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação social no âmbito do processo 0000373-
05.2018.827.2740, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1062/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07886 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Brunielle Alves da Silva Cantuário, Matrícula 990031, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Dianopolis-TO para Taguatinga-TO, no 
período de 22/04/2018 a 22/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0000558-
83.2017.827.2738, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 



ANO XXX-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4245 PALMAS -TO, SEGUNDA -FEIRA , 16 DE ABRIL  DE 2018 96 

 

 
 

Publique-se. Cumpra-se. 
Francisco Alves Cardoso Filho 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1063/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07885 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Jordana Paula Fideles Silva, Matrícula 990087, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Colmeia-TO para Pequizeiro-TO, no 
período de 19/04/2018 a 19/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0001654-
11.2017.827.2714, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1064/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07884 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Jordana Paula Fideles Silva, Matrícula 990087, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Colmeia-TO para Zona Rural-TO, no 
período de 18/04/2018 a 18/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0001779-
76.2017.827.2714, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1065/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07883 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Marielem Gomes Noia, Matrícula 990081, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento de 
0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Palmas-TO para Colinas do Tocantins-TO, no período 
de 16/04/2018 a 16/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0003907-
29.2014.827.2729, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1066/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07882 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Marielem Gomes Noia, Matrícula 990081, o valor de R$ 379,83, relativo ao pagamento de 
1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguacema-TO, no período 
de 14/04/2018 a 15/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0002057-
03.2015.827.2729, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1067/2018, de 16 de abril de 2018 
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O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07878 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Iranete Soares Cruz Alvim, Matrícula 990347, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Guarai-TO para Pedro Afonso-TO, no 
período de 18/04/2018 a 18/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação pedagógica no âmbito do processo 0000430-
80.2018.827.2721, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1068/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07875 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Edgar Henrique Hein Trapp, Matrícula 990124, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Guarai-TO para Fortaleza do Tabocao-
TO, no período de 23/04/2018 a 23/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 5000617-
61.2013.827.2726, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1069/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07924 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Jenilson Rodrigues de Araujo, Secretário do Juízo, Matrícula 352896, o valor de R$ 
866,74, relativo ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 272,75, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Goiatins-TO para Campos Lindos-TO, no 
período de 23/04/2018 a 27/04/2018, com a finalidade de cumprimento de mandado, conforme Portaria 194/2017- 
Presidência/DF Goiatins de 30/01/2017.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1070/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07874 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Idelvane Ribeiro Duarte, Matrícula 990303, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento 
de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Porto Nacional-TO para Zona Rural-TO, no 
período de 23/04/2018 a 23/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0000062-
31.2015.827.2736, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1071/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07873 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 
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Art. 1º Conceder à servidora Luiza Adriana Silva Mello, Matrícula 990021, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento 
de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Conceicao do Tocantins-TO para Combinado-TO, 
no período de 24/04/2018 a 24/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0000450-
38.2017.827.2711, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1072/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07872 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Zulmira de Fátima Ferreira Cavalcante, Matrícula 990411, o valor de R$ 126,61, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Palmas-TO para Colinas do 
Tocantins-TO, no período de 14/04/2018 a 14/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação pedagógica no âmbito do processo 
0003907-29.2014.827.2729, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1073/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07871 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Nadia Poliana Gomes Leite, Matrícula 355987, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Porto Nacional-TO para Zona Rural-
TO, no período de 20/04/2018 a 20/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação social no âmbito do processo 0006284-
75.2016.827.2737, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1074/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07870 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Luana Trindade dos Santos, Matrícula 990321, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Miracema do Tocantins-TO para 
Tocantinia-TO, no período de 19/04/2018 a 19/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 
0009886-30.2018.827.2729 , conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1075/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07807 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Rutileia Carvalho Xavier Pinho, Matrícula 355980, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Lajeado-TO para Tocantinia-TO, no 
período de 23/04/2018 a 23/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação pedagógica no âmbito do processo 0001422-
21.2017.827.2739, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publique-se. Cumpra-se. 
Francisco Alves Cardoso Filho 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1076/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07805 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Divina Vieira Santos, Matrícula 990127, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento de 
0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Porto Nacional-TO para Zona Rural-TO, no período 
de 23/04/2018 a 23/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação pedagógica no âmbito do processo 5000078-
25.2013.827.2717, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1077/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07799 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Maria dos Remédios Brito Viana, Matrícula 355666, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Augustinopolis-TO para Sao Sebastiao 
do Tocantins-TO, no período de 23/04/2018 a 23/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do 
processo 0003527-58.2017.827.2710, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1078/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07796 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Jaquenilde Goveia de Oliveira Madalena, Matrícula 355978, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Araguatins-TO para 
Augustinopolis-TO, no período de 22/04/2018 a 22/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação pedagógica no âmbito do 
processo 5001536-98.2013.827.2710, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1079/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07795 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Gilvalberson Rodrigues de Oliveira, Matrícula 990071, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Goianorte-TO para Zona Rural-TO, no 
período de 22/04/2018 a 22/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0001165-
71.2017.827.2714, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1080/2018, de 16 de abril de 2018 
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O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07794 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Irineuda Cosmo Leite Palma, Matrícula 990436, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Pium-TO para Chapada de Areia-TO, 
no período de 22/04/2018 a 22/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação pedagógica no âmbito do processo 0000636-
57.2015.827.2735, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1081/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07792 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Ingrid Vanessa Leite Palma, Matrícula 355977, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Pium-TO para Chapada de Areia-TO, 
no período de 22/04/2018 a 22/04/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0000636-
57.2015.827.2735, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA Nº 746/2018 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 12 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução das contratações celebradas entre o Tribunal de 
Justiça Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 75/2018, referente ao Processo Administrativo 18.0.000005717-3, celebrado entre 
o Tribunal de Justiça e Tarsis Barreto Oliveira, que tem por objeto a contratação contratação de Consultoria Técnica para 
Implantação e Acompanhamento das Produções Científicas da Editora da Escola Superior da Magistratura Tocantinense - 
Esmat. 
  
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a servidora Ana Beatriz de Oliveira Pretto, matrícula 352518, como gestora do contrato nº 75/2018, e a 
servidora Andréia Teixeira Marinho Barbosa, matrícula 165741, como substituta, para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 da Lei 
nº. 8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento de contratual, acompanhar e fiscalizar até a sua 
completa execução. 
Parágrafo único ï Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, a gestora notificará o contratado para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se.           

Francisco Alves Cardoso Filho 
 Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1036/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07516 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Maria Ivoni Cavalcante, Técnico Judiciário, Matrícula 150368, o valor de R$ 270,73, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 109,10, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Paraiso do Tocantins-TO para Palmas-TO, no período de 
19/04/2018 a 20/04/2018, com a finalidade de participar II Seminário Tocantinense de Justiça Restaurativa e I Encontro de 
Facilitadores Restaurativos.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publique-se. Cumpra-se. 
Francisco Alves Cardoso Filho 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1037/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07521 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Rosângela Parreira da Cruz, Conciliador dos Juizados Especiais, Matrícula 352550, o 
valor de R$ 270,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 
109,10, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Paraiso do Tocantins-TO para Palmas-
TO, no período de 19/04/2018 a 20/04/2018, com a finalidade de segundo seminário e primeiro encontro de facilitadores 
restaurativos.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1038/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07524 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à Magistrada Umbelina Lopes Pereira Rodrigues, Juz3 - Juiz de Direito de 3ª Entrância, Matrícula 
152656, o valor de R$ 891,45, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 422,04, descontado o 
valor de R$ 163,65, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Araguaina-TO para Palmas-
TO, no período de 18/04/2018 a 20/04/2018, com a finalidade de participar II Seminário Tocantinense de Justiça Restaurativa e I 
Encontro de Facilitadores Restaurativos.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1039/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07530 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Carla Regina Nunes dos Santos Reis, Técnico Judiciário, Matrícula 272741, o valor de 
R$ 722,62, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 163,65, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Guarai-TO para Palmas-TO, no período de 
18/04/2018 a 21/04/2018, com a finalidade de participação no II Seminário Tocantinense de Justiça Restaurativa e I Encontro dos 
Facilitadores Restaurativos.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1040/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07551 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Hellen Cristini da Silva Leme, Técnico Judiciário, Matrícula 287624, o valor de R$ 
469,40, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 163,65, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Gurupi-TO para Palmas-TO, no período de 
18/04/2018 a 20/04/2018, com a finalidade de participar do II Seminário Tocantinense de Justiça Restaurativa na sede da 
ESMAT, conforme SEI nº 17.0.000036352-9.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
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Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1041/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07718 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Edilia Ayres Neta Costa, Técnico Judiciário, Matrícula 147155, o valor de R$ 668,07, 
relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 218,20, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Porto Nacional-TO para Palmas-TO, no período de 
24/04/2018 a 27/04/2018, com a finalidade de viagem para participar das aulas do Curso de Mestrado de Prestação Jurisdicional 
e Direitos Humanos, na ESMAT.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1042/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07899 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Andre Vanderlei Cavalcanti Guedes, Assessor Jurídico de 1a Instância, Matrícula 
353600, o valor de R$ 72,06, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de 
R$ 54,55, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Miranorte-TO, no 
período de 11/04/2018 a 11/04/2018, com a finalidade de auxílio na implantação do sistema BNMP 2.0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1043/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07898 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Andre Vanderlei Cavalcanti Guedes, Assessor Jurídico de 1a Instância, Matrícula 
353600, o valor de R$ 72,06, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de 
R$ 54,55, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Miracema do 
Tocantins-TO, no período de 10/04/2018 a 10/04/2018, com a finalidade de auxílio na implantação do sistema BNMP 2.0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1044/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07897 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Andre Vanderlei Cavalcanti Guedes, Assessor Jurídico de 1a Instância, Matrícula 
353600, o valor de R$ 72,06, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de 
R$ 54,55, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Paraiso do 
Tocantins-TO, no período de 06/04/2018 a 06/04/2018, com a finalidade de auxílio na implantação do sistema BNMP 2.0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1045/2018, de 16 de abril de 2018 
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O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07895 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Luciano Marques Beber, Assessor Jurídico de 1a Instância, Matrícula 353467, o valor 
de R$ 72,06, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 54,55, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Tocantinia-TO, no período de 
11/04/2018 a 11/04/2018, com a finalidade de auxílio na implantação do sistema BNPM 2.0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1046/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07894 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Andre Vanderlei Cavalcanti Guedes, Assessor Jurídico de 1a Instância, Matrícula 
353600, o valor de R$ 270,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o 
valor de R$ 109,10, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para 
Araguacema-TO, no período de 16/04/2018 a 17/04/2018, com a finalidade de auxílio na implantação no sistema BNMP 2.0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1047/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07893 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Marla Mariana Coelho, Assessor Jurídico de 1a Instância, Matrícula 353162, o valor de 
R$ 270,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 109,10, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 
16/04/2018 a 17/04/2018, com a finalidade de auxílio na implantação do sistema BNMP 2.0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1048/2018, de 16 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/07892 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Luciano Marques Beber, Assessor Jurídico de 1a Instância, Matrícula 353467, o valor 
de R$ 270,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 
109,10, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Parana-TO, no período 
de 16/04/2018 a 17/04/2018, com a finalidade de auxílio na implantação do sistema BNMP 2.0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 

CENTRAL DE COMPRAS 
Extratos 

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 18.0.000004225-7 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
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NOTA DE EMPENHO: 2018NE00672. 
CONTRATANTE: Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário. 
CONTRATADO: Afonso Armando Konzen 
CNPJ/CPF: 179.566.680-34                
OBJETO: Empenho destinado ao curso "Pr§ticas Restaurativas como Estrat®gia de Pacifica­«o Socialò, destinado aos 
magistrados do Poder Judiciário, no dia 19 de abril deste ano, com carga horária total de 06 (seis) horas/aula. 
VALOR TOTAL: 1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais). 
Unidade Gestora: 060100-FUNJURIS. 
Classificação Orçamentária: 0601.02.128.1145.4180. 
Natureza de Despesa: 33.90.36 - Subitem: 28 
Fonte de Recursos: 0240. 
DATA DA EMISSÃO: 12 de abril de 2018. 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

PORTARIA Nº 758/2018, de 13 de abril de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora JUSCILENE GUEDES DA SILVA, matrícula nº 41472, relativas ao período aquisitivo 
2016/2017, marcadas para o período de 02 a 28/04/2018, a partir de 13/04/2018 até 28/04/2018, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 12 a 27/08/2019, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 

DIRETORIA FINANCEIRA 
DIRETORA: MARISTELA ALVES REZENDE 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS PROCESSUAIS FINAIS 

Em cumprimento à Portaria nº 2.230, de 2016, a Diretoria Financeira do Tribunal de Justiça NOTIFICA as partes relacionadas 
neste ato para que recolham, no prazo de 15 (quinze) dias, os valores correspondentes aos débitos processuais finais de custas 
judiciais e/ou taxa judiciária. No caso de não pagamento, os débitos serão levados a protesto, conforme prevê o artigo 5º, do 
Provimento nº 13, de 2016. 
O recolhimento deverá ser efetivado por meio da emissão de Documento de Arrecadação do Judiciário ï DAJ, obtido no 
endereço eletrônico www.tjto.jus.br/custasfinais devendo para tanto informar: 
1. O número do CPF ou CNPJ da parte; e 
2. O respectivo número do processo judicial. 
Contato para informações ou esclarecimento de dúvidas: (63) 3218-4449 e (63) 3218-4419, ou pelo e-mail: gdpf@tjto.jus.br 

AFRALDISIO GONCALVES OLIVEIRA 424.836.971-00 0036330-
08.2015.827.2729 

R$ 131,50 

ATACAREJO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 
LTDA -EPP 

24.844.185/0001-89 5000105-
37.2006.827.2722 

R$ 202,11 

BANCO FINASA  57.561.615/0001-04 5000772-
03.2008.827.2706 

R$ 66,80 

BANCO PAN S/A 59.285.411/0001-13 5011115-
81.2011.827.2729 

R$ 38,50 

BANCO PAN S/A 59.285.411/0001-13 5015168-
37.2013.827.2729 

R$ 31,50 

BANCO PANAMERICANO S/A  59.285.411/0001-13 5020949-
74.2012.827.2729 

R$ 91,00 

BENEDITO TAVARES BRITO 733.558.288-15 0001627- R$ 53,17 
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04.2017.827.2722 

BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA  52.568.821/0001-22 0001506-
21.2017.827.2707 

R$ 22,30 

CANALIS E RIBEIRO LTDA ME 10.481.369/0001-17 5001871-
06.2012.827.2726 

R$ 906,39 

CARLOS AUGUSTO ALVES PEREIRA  228.849.633-91 0019492-
53.2016.827.2729 

R$ 117,50 

CLARO S/A 40.432.544/0001-47 0004366-
70.2015.827.2737 

R$ 470,03 

DEUSDETE MARTINS DOS SANTOS 546.804.251-72 0000897-
97.2016.827.2731 

R$ 261,50 

DIVINA PIRES SOUZA 748.181.121-00 0029518-
47.2015.827.2729 

R$ 137,00 

DORMOVILA MINERVINA DE JESUS  039.874.001-10 5000284-
02.2010.827.2731 

R$ 168,56 

ELIETE HINCKEL 902.973.939-87 5001995-
15.2013.827.2706 

R$ 257,54 

EVA FERREIRA DE CARVALHO  055.463.111-34 0008554-
33.2015.827.2729 

R$ 102,50 

EVA MARIA CALLEGARI MORI  783.246.539-53 5000053-
37.2008.827.2733 

R$ 4.216,00 

HELENA MAGALHÃES FERNANDES  847.673.919-20 5000053-
37.2008.827.2733 

R$ 4.216,00 

ITAÚ SEGUROS SOLUÇÕES CORPORATIVAS S/A - 
GARANTEC 

61.557.039/0001-07 0000221-
12.2016.827.2712 

R$ 446,08 

JOÃO ALBERTO SOLINO 391.692.941-00 5000177-
78.2007.827.2725 

R$ 324,18 

JOSE ORLANDO GOMES DA SILVA 11.703.182/0001-83 0018503-
87.2014.827.2706 

R$ 331,77 

JUPITER - COM & REP. DE PECAS P/ VEICULOS LTDA - 
ME 

08.993.125/0001-71 0004721-
76.2015.827.2706 

R$ 190,00 

KARENN RODRIGUES 011.262.441-39 0000334-
33.2016.827.2722 

R$ 190,78 

LIANE GONÇALVES DOS SANTOS 895.934.211-49 5001436-
71.2013.827.2734 

R$ 1.295,97 

MANOEL GOMES NETO 175.083.209-72 5001763-
36.2010.827.2729 

R$ 105,50 

MARCIO MORAL LOPES 577.739.551-15 0003490-
42.2015.827.2729 

R$ 138,00 

MARIA DE LOURDES PEREIRA NARCISO 466.584.751-72 0035421-
29.2016.827.2729 

R$ 120,42 

MARLENE RIBEIRO DE SOUSA VAZ 194.481.551-15 0005361-
94.2016.827.2722 

R$ 22,84 

MAYARA NAYANE RODRIGUES FERREIRA  020.561.091-90 0012488-
83.2016.827.2722 

R$ 188,76 

P. C. F. DA SILVA - ME 07.836.566/0001-05 0002673-
55.2017.827.2713 

R$ 113,46 

R MEDRADO SANTOS 07.581.563/0001-60 5000334-
64.2011.827.2740 

R$124,63 

RAIMUNDO GOMES MOURA FE 302.105.181-20 0018253-
20.2015.827.2706 

R$ 119,50 

ROSANA AIRES LEOBAS 853.631.971-20 0005745-
75.2017.827.2737 

R$ 218,00 

SEBASTIÃO FERREIRA DA SILVA 364.778.261-00 0009093-
33.2014.827.2729 

R$ 123,00 

STELA MARIA ALVES PÓVOA ANTUNES 439.501.321-04 5000152- R$ 36,35 
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87.2010.827.2716 

VALDECI ALVES DE ARAUJO 315.320.391-15 0001627-
04.2017.827.2722 

R$ 53,17 

VANDERLEI STREFLING 479.860.420-87 0001850-
54.2017.827.2722 

R$ 32,50 

VINICIUS MAIA DOS SANTOS  999.694.081-00 0002521-
80.2017.827.2721 

R$ 118,50 

WANDEILSON DA CUNHA MEDEIROS 796.530.901-78 0000260-
74.2014.827.2713 

R$ 52.552,60 

WILSON POINCARÉ ANDRADE COSTA 824.534.201-78 5007197-
74.2013.827.2737 

R$ 498,90 

Maristela Alves Rezende 
Diretora Financeira 

 

ESMAT 
Editais 

EDITAL nº 027, de 2018 ð SEI Nº 18.0.000009107-0 
O diretor geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), no uso de suas atribuições, dispõe sobre as normas 
gerais para ingresso e participação no curso GESTÃO JUDICIÁRIA ð PRÁTICA ð, a se realizar no período de 23 a 24 de abril de 
2018, mediante as condições determinadas neste Edital e nos demais dispositivos legais aplicados à espécie, conforme segue: 
1. DADOS GERAIS 
Curso: Gestão Judiciária ï Prática 
Objetivo: Proporcionar aos magistrados conhecimentos referentes à liderança, manuseio do e-Proc e compartilhamento de boas 
práticas em gestão judiciária, como complemento prático dos conteúdos ministrados no curso de Gestão Judiciária realizado no 
período de 13 a 16 de março de 2018. 
Período de inscrições: De 16 a 19 de abril de 2018.  
Inscrições: Serão realizadas por meio do Processo SEI nº 18.0.000009107-0, de acordo com convocação realizada pela 
Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins. 
Observação 1: As diárias deverão ser solicitadas pelo participante, por meio do sistema Egesp 
Público-Alvo: Juízes do Poder Judiciário Tocantinense, participantes do curso Gestão Judiciária, realizado no período de 13 a 
16 de março de 2018. 
Carga horária: 15 horas 
Modalidade: Presencial 
Local: Sala de Aula da Esmat, em Palmas-TO. 
Valor do curso, custeado pela Esmat, por aluno: O valor do curso será calculado após a conclusão das atividades, 
considerando-se os critérios de horas-aula, passagens, hospedagem e alimentação dos instrutores. 
2. VAGAS 
2.1 Quantidade de Vagas: 27 
3. PRÉ-REQUISITOS 
3.1 Juízes do Poder Judiciário Tocantinense. 
4. FREQUÊNCIA E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
4.1 Os alunos inscritos e matriculados deverão participar das atividades, no período de 23 a 24 de abril de 2018, das 8h20 às 
11h40 e das 14h às 17h20; 
4.2 Os alunos deverão cumprir no mínimo 75% de frequência nas atividades, para certificação; 
4.3 As frequências serão registradas eletronicamente no início e no final de cada período de aula, mediante leitura do código do 
aluno, no formato de barras; 
4.4 Haverá tolerância de 15 minutos após o horário definido para início, e 15 minutos antes do horário definido para o final da 
atividade; 
4.5 Excepcionalmente, quando não for possível a verificação da frequência pelo leitor do código de barras, poderá haver lista de 
presença, a qual deverá ser assinada exclusivamente pelo aluno; 
4.6 Todos os alunos estarão sujeitos às regras estabelecidas na Portaria nº 311, de 2012, e também às regras previstas no Edital 
próprio do curso. 
5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Programação Estrutura 

23/4/2018 

Tema Workshop Liderança 360º 

Professora Gertrudes Silva Gomes Vieira (Tudy Vieira) 

Conteúdo Programático 
Reflexão sobre o cenário da atualidade e as causas que nos levam 
para esse cenário; 
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A importância da adaptabilidade ao meio para garantir os 
resultados esperados; 
A importância do líder de uma equipe nos resultados que a 
organização espera; 
A diferença entre times e grupos; 
O papel do líder na organização. 

Carga Horária 4 horas-aula 

  

23/4/2018 

Tema Noções e- Proc 

Professor Ângelo Stacciarini Seraphin 

Conteúdo Programático 

Trabalho com os relatórios do sistema e-Proc/TJTO; 
Detalhamento de todos os relatórios do Sistema; 
Importância das movimentações corretas no sistema; 
Trabalho com relatórios do e-Proc/TJTO no excel; 
Detalhamento dos relatórios disponíveis no ambiente cenarius; 
Trabalho com as ferramentas de movimentação em bloco, 
intimação e citação em bloco; 
Trabalho com as ferramentas de localizadores. 

    Carga Horária 4 horas-aula 

24/4/2018 

  
Tema 

Workshop Boas Práticas em Gestão Judiciária 

Professores 
Cledson José Dias Nunes 
Luatom Bezerra Adelino de Lima 
Manuel de Faria Reis Neto 

Conteúdo Programático 
Compartilhamento de experiências de gestão judiciária vivenciadas 
em comarcas do estado do Tocantins. 

Carga Horária 7 horas-aula  

Carga Horária Total 15 horas-aula 

9.1 PROFESSORES 

Nome Angelo Stacciarini Seraphin 

Síntese do Currículo 

Mestre em Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos, pela Universidade Federal do Tocantins, 2016. 
Bacharel em Direito, pela Universidade Federal do Tocantins, 2016. Graduado em Engenharia de 
Computação, pela Universidade Federal de Goiás, 2005. Especialista, pela UFF, em Criptografia e 
Segurança de Redes, 2009. Atualmente é analista de sistema do Tribunal de Justiça do Tocantins, 
atuando atualmente como assessor técnico-jurídico da Diretoria de Tecnologia da Informação, 
trabalhando diretamente com o aprimoramento do Sistema Eletrônico de Justiça e-Proc/TJTO. Tendo 
como principais áreas de interesse: Direito Constitucional; Direito Processual Civil; Direito 
Administrativo; Direito Tributário; e Direito Eletrônico. 
Fonte: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4457448H8 

Nome Clédson José Dias Nunes 

Síntese do Currículo 
Mestre em Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos. Atualmente é Juiz de Direito do Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins. 

  

Nome Luatom Bezerra Adelino de Lima 

Síntese do Currículo 

Aluno no Mestrado Profissional em Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos da Universidade 
Federal do Tocantins e Escola Superior da Magistratura Tocantinense. Graduado em Direito, pela 
Universidade Estadual da Paraíba, 1998. Advocacia privada entre os anos de 1998 a 2009. Entre os 
anos de 2008 a 2009 foi professor na graduação do curso de Direito da FACISA. Procurador jurídico 
concursado na Prefeitura de Campina Grande/PB, 2009. Desde 2009 exerce o cargo de juiz de direito 
no Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, e a partir de setembro de 2012, como titular da 
Comarca de Goiatins/TO. Concluiu o Mestrado em Direito Constitucional, em abril de 2016, perante a 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Portugal. Em 2017, atuou como professor na Pós-
Graduação da Esmat no curso de Especialização em Prática Jurídica. 
Fonte: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4794957A1 

Nome Manuel de Faria Reis Neto 

Síntese do Currículo Graduado em Direito, pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás, 2004. Atualmente é juiz de 
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direito do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Experiente na área de Direito. 
Fonte: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8327351H4 

Nome Gertrudes Silva Gomes Vieira (Tudy Vieira) 

Síntese do Currículo 

Administradora especialista em Planejamento e Gestão Empresarial. Personal & Professional Coach, 
Executive Coach. Master Coach com o trainer internacional Hendre Coetzee, pelo Behavioral 
Coaching Institute, reconhecida pela Internacional Coaching Council. Neuro Coaching com o trainer 
internacional Srini Pillay. Analista Alpha Assessment com os trainers internacionais Kate Ludeman e 
Eddie Erlandson. Certificação em Assessment Training ï nível 01, pela TTI Success Insights. 
Certificação em Assessment Training ï nível 02 TRIMETRIX HD, pela Success Insights. CPBA ï 
Certified Professional Behavioral Analyst ï Teoria Comportamental DISC. CPVA ï Cerfified Profssional 
Values Analyst ï Teoria de Motivadores. 
Extreme ï Psicologia Positiva Aplicada ï Positive Leader Training, pela Sociedade Brasileira de 
Coaching. Introdução à Programação Neuro Linguística (PNL). 

        

6. CRONOGRAMA 

7.  DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.1 A inscrição do candidato implicará aceitação prévia das normas contidas no presente Edital, no Regimento Interno da Esmat 
e na Portaria nº 311, de 2012, publicada no Diário da Justiça nº 2.879, de 23 de maio de 2012; 
7.2 A desistência do curso, sem causa justificada, deverá ser comunicada à Esmat até o terceiro dia útil que anteceder o início do 
evento-atividade, pelo e-mail saesmat@tjto.jus.br; 
7.3 A desistência do curso iniciado ou a reprovação sujeitarão o inscrito à perda do direito de participar de ações de capacitação 
custeadas ou promovidas pela Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT) pelo período de quatro meses, salvo por 
motivo de licença ou de afastamento previstos em Lei; 
7.4 Os casos omissos e dúvidas de interpretação das normas reguladoras do curso, porventura suscitados, deverão ser 
encaminhados ao Conselho de Cursos da Escola Superior da Magistratura Tocantinense. 
Palmas-TO, 13 de abril de 2018. 

Desembargador MARCO VILLAS BOAS 
Diretor Geral da Esmat 

  
 
 

CURSO DE GESTÃO JUDICIÁRIA - PRÁTICA 

Data Horário/Período Conteúdo Programático 

23/4/2018 

Das 8h20 às 11h40 
(4 horas-aula) 

Workshop Liderança 360º 
Professora Tudy Vieira 

Das 14h às 17h20 
(4 horas-aula) 

Noções e-Proc 
Professor Ângelo Stacciarini Seraphin 

  
24/4/2018 

Das 8h20 às 10h50 
(3 horas-aula) 

Workshop Boas práticas em Gestão Judiciária 
Professores: 
Cledson José Dias Nunes 
Luatom Bezerra Adelino de Lima 
Manuel de Faria Reis Neto 

Das 14h às 17h20 
(4 horas-aula) 

Carga Horária Total 15 horas-aula 
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PODER JUDICIÁRIO  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA  

PRESIDENTE  
Des. EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER 
JUIZ (A) AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA 
Dr. ADRIANO GOMES DE MELO OLIVEIRA 
Dr. ESMAR CUSTÓDIO VÊNCIO FILHO 
 
 

CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
DANILO GUIMARÃES DE SOUZA IZIDORO 
 
VICE-PRESIDENTE 
Des. JOSÉ DE MOURA FILHO  

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA 
Des. HELVÉCIO B. MAIA NETO 
JUIZ (A) AUXILIAR DA CORREGEDORIA 
Dr. OCÉLIO NOBRE DA SILVA 
Drª. ROSA MARIA RODRIGUES GAZIRE ROSSI 
 

TRIBUNAL PLENO 
Des. EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER (Presidente) 
Des. AMADO CILTON ROSA 
Des. JOSÉ DE MOURA FILHO 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI 
Des. MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS 
Desª.  JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. RONALDO EURÍPEDES  
Des. HELVÉCIO B. MAIA NETO 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  
Juíza CÉLIA REGINA REGIS  

 
 

JUIZA  CONVOCADA 
Juíza CÉLIA REGINA REGIS (Des. AMADO CILTON) 
 
Secretário: WAGNE ALVES DE LIMA 
Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês (14h00) 
 

1ª CÂMARA CÍVEL 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Presidente) 
ADALBERTO AVELINO DE OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras (14h00) 

 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. AMADO CILTON/ Juíza CÉLIA  R. REGIS (Relatora) 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI (Vogal) 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI (Relator) 
Desª.  JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
Desª MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª.  JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Desª MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Desª MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Vogal) 
Des. AMADO CILTON / Juíza CÉLIA  R. REGIS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Relatora) 
Des. AMADO CILTON / Juíza CÉLIA  R. REGIS (Vogal) 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CÍVEL 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Presidente) 
CARLOS GALVÃO CASTRO NETO (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras, às 14h00. 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MOURA FILHO (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Relatora) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Vogal) 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Relator) 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Vogal) 
Des. MOURA FILHO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Relator) 
Des. MOURA FILHO (Vogal) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

1ª CÂMARA CRIMINAL 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Presidente) 
WANDELBERTE RODRIGUES OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: Terças-feiras (14h00) 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MOURA FILHO (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Revisor) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Revisora) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Relatora) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Revisor) 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Relator) 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Revisor) 
Des. MOURA FILHO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Relator) 
Des. MOURA FILHO (Revisor) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Presidente) 
SECRETÁRIA: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY (Secretária) 
Sessões: Terças - feiras, às 14h00. 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. AMADO CILTON/ Juíza CÉLIA  R. REGIS (Relatora) 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI (Revisor) 
Desª.  JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI (Relator) 
Desª.  JACQUELINE ADORNO (Revisora) 
Desª MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª.  JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Desª MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Revisora) 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Desª MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Revisora) 
Des. AMADO CILTON / Juíza CÉLIA  R. REGIS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Relatora) 
Des. AMADO CILTON /Juíza CÉLIA  R. REGIS (Revisora) 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI (Vogal) 
 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 
Des. EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER 
Des. MOURA FILHO 
Des. HELVÉCIO B. MAIA NETO 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL  

 
 

Secretária: RITA DE CÁCIA ABREU DE AGUIAR  

Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês, 09h00. 
 

COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO, COORDENAÇÃO E 
SISTEMATIZAÇÃO 

Des. EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER 
Des. MOURA FILHO 
Des. HELVÉCIO B. MAIA NETO 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Suplente) 
Sessão de distribuição: Diariamente às 16h00 em sessões 
públicas. 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Des. RONALDO EURÍPEDES 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Suplente) 
 

COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA E DOCUMENTAÇÃO 
Desª.  JACQUELINE ADORNO 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Suplente) 
 

COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO 
JUDICIÁRIA 
Des. MARCO VILLAS BOAS  
Desª.  JACQUELINE ADORNO  
Des. RONALDO EURÍPEDES 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Suplente) 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 
Des. EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER 
Des. MOURA FILHO 
Des. HELVÉCIO B. MAIA NETO 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Suplente) 
 

OUVIDORIA  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  

 

ESMAT 
DIRETOR GERAL DA ESMAT 
DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS 
1ª DIRETORA ADJUNTA: Desª. ETELVINA MARIA 
SAMPAIO FELIPE 
2º DIRETOR ADJUNTO: Juiz JOSÉ RIBAMAR M. Jr  
3º DIRETOR ADJUNTO: Juiz WELLINGTON 
MAGALHÃES 
DIRETORA EXECUTIVA 

ANA BEATRIZ DE O. PRETTO 
 

DIRETORIAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

DIRETOR GERAL  
FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO  
CARLOS HENRIQUE DRUMOND SOARES MARTINS 
DIRETORA  FINANCEIRO 
MARISTELA ALVES REZENDE 
DIRETORA DO CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
VANUSA BASTOS 
DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
MARCO AURÉLIO GIRALDE 
DIRETOR JUDICIÁRIO 
FRANCISCO DE ASSIS SOBRINHO 
DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS  
JULIANA ALENCAR WOLNEY CAVALCANTE AIRES 
DIRETOR DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS 
JOÃO CARLOS SARRI JUNIOR 
CONTROLADOR INTERNO 
SIDNEY ARAUJO SOUSA 

 

Divisão Diário da Justiça 
 

JOANA P. AMARAL NETA 

Chefe de Serviço 
 

KALESSANDRE GOMES PAROTIVO 

Chefe de Serviço 
 

DIÓGENES MIRANDA TEIXEIRA 

Técnico Judiciário  
 

Expediente: segunda à sexta-feira, das 08h às 11h / 13h às 18h 

Diário da Justiça  
Praça dos Girassóis s/nº. 

Palmas, Tocantins - CEP 77.015-007 
Fone/Fax: (63)3218.4443  

www.tjto.jus.br 

http://www.tj.to.gov.br/

